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CLAUDIO PINHO SANTANA 
Secretá ria de Estado ela Educação 

1\0SEANE DO SOCORRO ANDRADE DE PAULA 
Scccetário ele Estado cl~ Justiça e Seguranç.a Pública 

JOSE DE A RIMATIIEA VEI\NET CAVALCANTI 
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~IAI\IVALDA MACIEL SIMÕES 

PODER EXECUTIVO 

Politec 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÁO 

RESULTADO DE LICITACAO 

CIENTE 

OBJETO: Aquisição de gasolina comum, álcool e óleo diesel, para 
abasteclffiento dos veiculas da POLITEC. 

DATA DE ABERTURA: 29.11.2000 às IO:OOhs. 
LOCAL: POLITEC. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço. 

Fomm convidadas sete empresas que tmbalham no mmo 
pertinente ao objeto, porém nenhuma compareceu, caracterizando 
novamente LICITAÇÃO DESERTA. Com fundamneto na Lei c no 
pore<:er jwidico da Assessoria Jwidico deste órgão, far-se-á 
aqws1ç!o direta sem licilação. 

Macapá, 30 de novembro de 2000. 

. Secretarias de Estado 

Administração 

PORTARIA N" 50& /2.000-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESr ADO DA ADMINISTRAÇÁO, do 
Governo do Amapá, no uso das atribuições da delegação de 
IXliDpdtncia oooft:rida pelo Decreto n• 2042 de 13.07.95, c o Art. 3• do 
Doemo n• 0920, de 18.04.96 e o Art. 123 Inciso IV da oonstituiçio do 
Estado do Amapá; 

Resolve: 

Art. t• - c-..der adianlamento em nome de, Mario EdDa da 
!litva COIIÜIIIIo, Ap. Adminislrmivo, no valor R$ 3.000,00 (TRf.s 
MIL REAIS). dootinadoo a ws1ear despesas de pagamemo imediato, 
objdivando • compra de Maurial de Coooumo. 

Art. 2" - O adiml..-o cooooclido devtri sor aplicado no pnzo 
múimo de 30 (lrima) diaa,. oodar da data de roccbinxáD; 

SECRETARIADO 
Secretário de Estado da Administração 
RAIMUNDO GOMES DE SOUZA 

Secretário de Estad.o da SaíHle 
JAI\DEL ADALLTON DE SOUZA NUNES 

Sccret:íria de Estado do Trabalho c da Cidadania 
DINETE REGINA PANTOJA 

.Secrctácio de Estado do Meio Ambiente _ 
ANTONIO SERGIO MONTEIRO FILOCREAO 

Secretário de Estado da Ciência e Tecnologia 
MANOEL CABRAL DE CASTRO 

Art. 3• - A referida despesa deverá ser empenhada na Fonte de 
Recursos FPE (000 I ), programa de trabalho n• 03070212.120, do 
elemento de Despesas 349030, Material de Consumo no valor de R$ 
3.000,00 (TRES MIL REAIS) 

Art. 4• - O responsável pelo adiantamento deverá apresentar 
prestação de contas, devidamente homologada pelo titular do Órgão, na 
Se<.Tetaria de Estado da Fazenda, dentro de 10 (de-t) dias, contadO> do 
tCnnino do prazo de aplicação corutantc do item 211• 

Macapá(AP), em 3 0 de f"\C Wm )\lfl-0 de 2.000. 

PORTARIA N° 509 /2.000-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, do 
Governo do Amapó, no uso da competência que lhe foi 
delegada pelo Decreto n• 1497, de 16. 10.92 e 0148. de 
23.01.98; 

RESOLVE: 

Designar o servidor. Evandro Brito Costa. Auxiliar 
Operacional de Serviços Diversos. para responder pela 
Chefia da Unidade de lnformótica/NSP /SEAD. Código 
CDS-1. durante o i.mpedimento de seu titular. Marcus 
Deymon Mfra Barbosa, que entraró em gozo de férias. no 
período de 05.12 .2000 a 03.01.2001. 

Maca~~7 Mltm1 tM de 2.000. 

~ESOUZ 
Secretórto de Estado da Adminis a o 

PORTARlA N° ÓJ Q /2.000-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, do 
Governo do Amapó, no uso da competência que lhe foi 
delegada pelo Decreto n• 1497. de 16.10.92 e 0148, de 
23.01.98; 

RESOLVE: 

Designar a servidora, Maria do Socorro de 
Vasconcelos Teixeira. Agente de Telecomunicações e 
Eletrtcidade, para responder pelo Grupo de Atividade de 
Pessoai/DM/SEAD, Código CDI-2. durante o impedimento 
de sua titular. Maria de Nazaré Guedes Bosque do Silveira, 
que encontra-se de Licença Médica. no penado de 27. 11 
a 11.12.2000. 

PORTARIA N° 5Jl/2000-SEAD. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO do 
Govemo do Amapá, no uso da competência que lhe foi 

Chefe da Casa Militar 
Cel. RICARDO LEAO DIAS 

Secretário de Estado da_ Agricultura, Pesca, Floresta e do Abastecimento 
JOAO BOSCO ALFAIA DIAS 

Secretário de Estado da Infra-Estrutura (interino) 
OZLMAEL AMORAS DE ARAUJO 

Secretária de Estado da Indústria, Comércio e Mineração 
JANETE MARIA GÓES CAPII3ERlllE 

Procurador Geral do Estado 
JOAO BATISTA SILVA PLÁCIDO 

Defensor Público Geral do Estado ( iuterono) 
DELCIO FERREIRA DE MAGALHAES 

delegada pelos Decretos n°s 1.497, de 16/10/92 e 0148, de 
23/01/98, e tendo em vista o teor do Mem0 • no 144/2000-
NSP/SEAD, 

RESOLVE: 

Designar os servidores abaixo relacionados, para comporem 
a Comitê de Avaliação de Desempenho dos Servidores 
do IPESAP, que estão desenvolvendo atividades na Polícia 
Militar do Estado do Amapá : 

ODILON PICANÇO FURTADO - Chefe do Núcleo Setorial de 
Planejamento/SEAD - Presidente 
ELOIZA HELENA FERREIRA BRITO DE OLIVEIRA - Chefe 
da Unidade de Contratos e Convênios-NSP/SEAD- Membro 
SINVAL DA LUZJESUS-1° SGTO PM- PM/AP ·- Membro. 

e MJ vtm~brc.c ·~ 2000. 

PORTARIA N° 5J :( /2000-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, do 
Governo do Amapó, no uso da competência que lhe foi 
delegada pelo Decreto n• 1497. de 16.10.92 e 0148. de 
23.01.98; 

RESOLVE: 

Retificar a Portaria n• 456/2000-SEAD, de 30 de 
Outubro de 2000. Publicada no Diório Oficial co Estado do 
Amapó n• 2412. de 31 de Outubro de 2000. que passa a 
vigorar com a seguinte redação. 

Homologar a designação dos servidores. Adriano 
lima Souza, lracenlr Pena Vales. Professores, Ivan José de 
lima, Assessor da Corregedoria Adminisfrativa/SEAD .. 
Código CDS-2, Relnaijo de Souza Martins. Motortsta, que 
se deslocaram de Macapó-AP, sede de su05 atividades 
funcionais, até o Município de Tartarugalzinho, antiga 
fazenda do Aparemo. para apurar irregulartdodes 
referenciadas no processo n• 2000/6344-SEAD, no penedo 
de 20 a 26.11.2000. 

PORTARIA N° SJ3/2000-SEAD. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO do 
Governo do Amapa, no uso da competência que lhe foi 
delegada pelos Decretos n"s 1.497, de 16/10/92 e 0148, de 
23/01/98, e tendo em _vista o teor Memorando no 
096/2000-DIRIF/SEAD, 

RESOLVE: 

Tomar sem efeito a Portaria no 008/99-SEAD, de 12 
de novembro de 1999, publicada no Diálio Oficial do Estado do 
Amapá do ~ia 14 do mesmo mês e ano, que concedeu 
PROGRESSAO FUNCIONAL HORIZONTAL, a servidora 
MARIA LUCILA BARBOSA DE BRITO, integrante do Quadro 
de Pessoal Ovil do Govemo do Estado do Amapá, em vista de 
terem Sido concedida indevidamente. 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogadas às disposicões em contrálio. ' 



Macapá, 04.12.2000 

PORTARIA N•.lO.f/11-2000-DRH/ SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS O~ SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇAO, usando das atribuições que lhe são 
contendas pela Portaria n° 103/ 98-SEAD de 06/ 03/98 e 
tendo em vista o contido no 'Processo N~ 
28780.0531/1999-SETRACI- Protocolo Gerai/SEAD n• 
14432/2000, 

RESOLVE: 

Conc~der 03 (três) meses de Licença-Especial Prêmio 
por Asstduidade, na forma do artigo 101, da Lei no 0066, de 
03 ?e mato de 1993, ao setVidor Paulo Ronaldo Mendes 
Fartas, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de Agente de 
Vigilância,_ Matrícula no 335010, pertencente ao Quadro de 
Pessoal Ovtl do Governo do Estado do Amapá lotado na 
SETRACI, no período de 01/ 12/2000 a 2S/02/2001 
referente ao Quinquênio 29/06/94 a 16/ 11/2000. ' 

Macapá·AP, em 30 de 1'1()~~ de 2000. 

MARIA I RANEU 

Agricultura 

P O R TA R I A N.' 791/2000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO. usando 
das atnbutçOes que lhe são contendas pelo Art 123, lnc~o 11 da Consltlutção 
do Estado do Amapá ele lnctso I do Art 11g da Consltlutção Estadual 
ap10vado pelo Decreto (N) N' 0683 de 18 de feverei ro de 2000 e Port! rla n 
' 0108/2000·SEAF, de 01 de março de 2000, e atendendo ao memo no 
01031000/GAT/SEAF 

RESOLVE : 

Homologar o deslocamento dos servidores JORGE SILVA, Motonsta. CI N ° 
033868-Ap e RAIMUNDO PANTALEÃO DA SILVA, Motonsta Cl No 
2566!8-Ap, REINALDO DA SILVA SANTOS, Motorista, Cl N 34092-Ap e 
ANTONIO CAMPOS PEREIRA, Cl N.0 36241-Ap, JOÃO RODRIGUES DE 
SOUZA, Motorista, CI N ° 65 421-Ap, que vtajaram de Macapá sede de suas 
ativtoades até as localidades de Ramal do limão e_ DamáZIOI São Joaqutm 
do Pacuil Nova Vidal São Benedtlo/ Catanzall Caraoball Dos Irmãos/ Bom 
desltno/ Ptrallva/ Igarapé do Lago/ Conlándta/ T essalômca/ São Pedro/ 
Caranà/ltauball Corre Água, no periodo 20 á 24 11 2000, fez o escoamento 
da produção agrícola para comerctahzaçáo na Fetra do Produto! Rural 
Camtnhão NEQ- 7460 I NEQ- 0161 NEI· 0445/ NEK- 96831 NEO- 15521 
devendo as despesas com diàna ocorrerem a conta do recurso orçamentáno 

PORTA R I A N.' 792J2000.SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das alributçOes que lhe são conferidas pelo Art. 123, lnc~o 11 da Consltlutção 
do Estado do Amapá ele Inciso I do Art. 11g da Constnuição Estadual, 
aprovado pelo Decrêlo (N) N.0 0683 de 18 de fevereiro de 2000 e Port!ria n 
• 0108J2000.SEAF, de 01 de março de 2000, e atendendo ao memo n' 
01120001Assessoria de Comuntcação /SEAF 

RE 1 0LVE : 

Homo)ogar o deslocamento da servidora THEREZA CHISTINA DE 
VASCONCELOS HAYNE, Assessora de Comunicação Código CDS-2, Cl. 
N.0 24v4136-Ap, que vtajou de Macapá sede de suas al~idades até os 
Mundpios de Pracuúba e Amapá, Calçoene, no perlodo 10 à 12.112000, 
fez cobertura jomallslica do Festival do T ucunaré em pracuúba e Amapá, 
Calçoene, para cobrir o distrito pesqueiro, devendo as despesas com cMri< 
ocorrerem a conta do recurso orçamentário 

~ ESTADO DO AMAPA 

95J DIÁRIO OFICIAL 
ALaNO ALVU DI! SOUZA 

Dt.-
LUIZIANf AMAH4JÁS C. DA SILVA 
c-c11 Dtvlolo Adm-• 

MNal. RAIMUNDO MeUNORA LOPES 
Cholo do Dlvlololndullrlll 

! NeJDA MARIA UMA flOU!JRI!DO 
Cholo do Dlvlolo do C......torluçlo 

Sede: Rua CAndido Mendes, 458- Centro- CEP: 68.900-100-
Macapá·AP 
Fones: PABX (096) 212·2136 o 212·2138 
Divido ladoalrill -212·2 137 · 
FAX: (196) 212-21JS 

DIÁRIO OFICIAL 

P O R T A R I A N.' 79312000--SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SEÇRIETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASlECIMENTO, usando 
das alnbutçOes que lhe são contendas pelo Art 123, Inciso 11 da Consl1lutção 
do Estado do Amapá ele Inciso I do Art 11g da Constrtuição Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) No 0683 de 18 de fevereiro de 2000 e Portaria n 
' 010812000-SEAF, de 01 de março de 2000, , e atendendo ao memorando 
n.'0922000/COAF /SEAF. 

RE SOLV E: 

Destgnar o serv1dor ANTÔNIO JOSÊ SILVA COLARES, Coordenador da 
COAF , Código- CDS- 3, CI No 226804-AP, para v1a1a de Macapá sede de 
suas atrvtdades até DIS!rrto Federai/DF , a fim de que no período 1g à 
23 11 2000, part1c1par da reumao com os Secrelános Execulrvos EstaduaiS 
do Programa Nactonal de Fortalecimento da Agncultura familiar - PRONAF 
em B":silia no período de 20 á 23 do corrente mês, devendo as despesas 
com dlana ocorrerem a conta do recurso orçamenténo 

PORT ARIA 
N.' 794/2000-êEAF 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PESCA, 
FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da Constituição 
do Estado do Amapá e Art. 36, Inciso x do Regulamento da 
SEAF, aprovado pelo Decreto (N) N' 0158 de 27 de janeiro de 
1998, e tendo em vista as disposições contidas no Decreto (N) 
N.' 0533 de 03 de fevereiro de 2000, e atendendo ao rnemo. 
N. 0 145/2000-GAB/SEAF. 

RESOLVE : 

DeSignar o serv1dor JULIO MAURICIO GONÇALVES N~VES , Chefe de 
Gabmete, Cód1go- CDS· 3, Cl N' 286586-Ap, para vtata de Macapá sede de 
suas allvtdades até Dtslrrto Federal /DF, a fim de que :10 período de 20 á 
26 11 2000, cepresenlar o Exmo Sr Secretáno de Est<.do da Agncultura na 
Convenções Anual do Agronegócto e outros contares de lnle<esse da 
Admtmstração Amapaense, devendo as despesas com d1ána oconerem a 
conta do recurso orçamentán0 

Dê-se ciência , cumpra-se e Publique-se 

Maca pá. -AP, 20 de Novembro de 2000. 

P O R TA R I A N.' 795/2000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atnbutçOes que lhe são contendas pelo Art. 123, lncoo 11 da Consii!UIÇão 
do Estado do Amapá ele InciSo I do Art. 11S da Consl1luiçáo Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N' 0683 de 18 de fe1•ereíro de 2000 e Port! rta n 
' 0108/2000-SEAF, de 01 de março de 2000, e atendendo ao memo n.0 

1721000/DEAF/SEAF 

I 

RESO LVE : 

Homologa< o deslocamento do servidor ANTClNIO ELIAS AIRES DOS 
SANTOS, D1retor do Departamento de Economta Agrícola, Cód1go CDS-3, CI 
N.0 239627-Ap, que viatou de Macapá sede de suas atividades até Estado 
do R1o de Janeiro IRJ, onde no período 16 á 1g11 2000, Representou o 
Secretáno de Agncultura na Reunião Exlraordinâria do Fórum Nactonal de 
Secrelimos de Estado de Agncullura - XX Encontro Nac1onal de ComérCIO 
Extenor - ENAEX, devendo as despesas com diána ocorrerem a conta do 
recurso orçamenlãrio 

Dê-se ciênc1a, cumpra-se e p 
Macapá - AP, 20. de Nove r o 

p I JÚLIO MAURi 
Chefe 

P O R TA R I A N.' 796/2000.SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usamlc 
das atribuições que lhe sao conferidas pelo Art. 123, lnc~o 11 da Consl1lutção 
do Estado do Amapá ele Inciso I do Art . 11g da Constrtutção Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N' 0683 de 18 de fevereiro oc 2000 e Port!rta n 
• 010812000-SEAF, de 01 de março de 2000, e atendendo ao memo n ° 
0041200JPED /SEAF 

ORDEM 
OI 
01 

PREÇOS DE ASSINATURAS 
31\mlES 

31,79 
I >UI 

REMESSA DE MATÉRaA 

AS MAltRIAS A SEREM PUBLICADAS NO DIARIO OFICIAL SOMENlE 
SERÃO ACEITAS SE APRESENTADAS NAS SEGUINTES MEDIDAS: I c:m DE 
LARGURA PARA 3 COLUNAS, 12,1 em DE LARGURA PARA 2 COLUNAS, OU 21 em 
OE LARGURA NO CASO DE BALANÇO, TABELAS E QUADROS. 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS 
Exemplar.... .. .... .... ... ......... ..... ..... .. ...... .. ........... &$ 0,76 
Exemplar Alnlsado...... ....................... .. ... R$ 0,86 

Pág.2 

. : RESOLVE: 

Designa< o se!Vidor ERNANOES ARAúJO CONRADO, Datilografo, para 
. respooder por Esta Gerência de Projeto (f}} PED, CMgo CDS· 2, dJranle o 
afastamento de seu titula< que encontra-se de férias no perfodo de 02.01à 
31.01.200, . 

PORTAR I A 
N.' 79712000-SEAF 

O SECRETARIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PESCA, FLOREStA E 
DO ABASTECIMENTO, usando das atnbucçOes que he são conferidas pelo 
Art 123, lrciSo 11 da Conslilutção do Estado do Amapá e Art. 36, Inciso x do 
Regulamen to da SEAF, aprovado pelo Decreto (N) N' 0158 de 27 de Janeiro 
de 1998, e tendo em vista as cisposH;Oes contidas no Deccelo (N) No 0533 
de 03 de fevereiro de 2000, e atendendo ao memo. N° 14512000, 
GAEVSEAF 

RES OLVE: 

DeSignar o servidor LUIZ TADEU TAVARES MAGALHAES, Assessor 
Jurid1co Código CDS-2, para responder a cumulativamente como Chefe de 
Gab1nete desta Secretána Código CDS-3, durante o afastamento de seu 
l1lular que encontra-se v1a1ando a serviço no período 20 à 26 11 2000 

Dê-se c1êncta, cumpra-se e Publique-se 

Macapá -AP, 20 de Novembro de 2000 

~~ 
P O R TA R I A N.0 798/2000.SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICU~TURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atributções que lhe são conferidas pelo Art 123, lnc~o 11 da Conslilutção 
do Estado do Amapá ele InciSo I do Art 1 1g da Consltluição Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N • 0883 de 18 de feverei ro de 2000 e Port!ria n 
' 010812000-SEAF, de 01 de março de 2000, e atendendo ao memorando 
n °37812000/Gerenle Geral de Pesca /SEAF 

RESOLVE : 

Homologa o deslocamento do serv1dor RÕMULO DUARTE PENAFORT, 
Motonsta, CI No 0003125 -AP, que viajou de Macapá sede de suas 
altvtdades até o Mumclp1o de P<acuúba , onde no período de 03 à 
0411 .2000, transportou malenaiS para a colôma de pescadores Z-11 de 
Pracuuba, para a realização do Festival do T ucunaré, devendo as despesas 
com dl<~mas ocorrerem a conl o recurso orçamentáno 

P O R TA R I A N.' 79912000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESH E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da Constituição 
do Estado do Amapá ele Inciso I do Art. 11g da Cons tituição Estadual , 
aprovado pelo Decreto (N) N' 0683 de 18 de fevereiro de 2000 e Port!rta n 
• 0108/2000-SEAF, de 01 de março de 2000, e atendendo ao memo no 
88/000/Chefe da Divisão de Abastecimento /SEAF 

RESOLVE : 

Homologar o Deslocamento do serv1dor LUIZ CARLOS CASTRO DE 
AQUINO, Chefe da D~isão de Abastecimento , Código CDS-2, Cl N' 
2110583-Ap, que viajou de Macapá sede de suas atividades até os 
Mumcíp1os de Pedra Branca e Perimetral, Serra do Navio e Manoel Jacinto, 
Nova Canaa , Munguba, onde no pefiodo de 13 à 25.11 .2000, participou 
como membro do conselho es tadual de desenvolvimento rural sustentável, 
1nerenle as seleções de aplicações dos recursos e fiscalização nas 
localidaoes, encaminhada pelo lncra/SR (GABIN.0 323, devendo as despesas 
com diárias ocorrerem a conta do recurso orçamentáno. 

P O R TA R I A N.' 800/200G.SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRIETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMe/TO, usando 
das alrtluiçOes "'e lhe são conferidas nela Art. 123, Inciso 11 da Constituicão 

PREÇOS DE PUBLICAÇÕES 

Centfmetro compo!ilo em lauda padrlo.. ...... .. .. ... R$ 2,96 
Centfmelro para compor....... ............. .. ........... &$ 4, I S 
Pigina exclusiva......... .. ....... R$ 3S4,9S 
Proclama de Cuamcnto .......................................... ... ............ &$ 32,49 

Ao DIO reserva:se o direito de recusar a publicação de 
matérias apresentadas em desacordo oom suas normas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
Das: 07:30 às 12:00 c Das: 14:30 às 18:00 horas 



Macapá, 04.12.2000 

do Estado do Amapá rJc Inciso I do Art. 11 ~ da t;ons1rtUiçao Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N.' 01183 de 11 de fevereiro de 2000 e Porta ~a n 
• 0101112000-SEAF, de 01 de março de 200l, e atendendo ao memo n.' 
376i200)3erente Geral de Pesca /SEAF 

RESOLVE: 

Homologar o Deslocamento do servidor ELIEL DE MELO PEREIRA. 
Motorista Cl N.' r:t/if272-fofJ, que viajou de Macapá sede de suas atividades 
até o Municlpio de Pracuúba, onde no período de 28 à 29.11.200l, conduziu 
o Gerente de Pesca até o referido municlpio acima citado devendo as 
despesas com diárias erem a conta do recurso orçamentário. 

PORTA R I A N.' 80112000-SEAF 

O CHEFE DE GABINm DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO. usando 
das atribuições que lhe sao conferidas pelo Art . 123, lnc~o 11 da Constt!Uiçào 
do Estado do Amapá ele Inciso I do Art. 119 da Conslilurção Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N' 01183 de 18 de fevereiro de 2000 e Portaria n 
• 0108J2000.SEAF, de 01 de março de 200l, e atendendo ao memo n' 
37ô/OOO/Gerente Geral de Pesca /SEAF 

RES OL VE: 

Homologar o Deslocamento do servidor RAIMUNDO ALAN KARDEC 
BORGES DE SOUZA, Gerente Geral de Pesca, Código CDS-3, Cl N.' 
225326-Ap, que viajou de Macapâ sede de suas atividades até o Muntcípio 
de Pracuúba, onde no período de 28 à 29.11.200l, reuniu com pescadores 
da colônia Z-11 de pracuúba, pera definição sobre a comercialização de 
pescadores pela FRAP e realizaçao do Festival do Tucunaré, devendo as 
despesas com diárias ocorrerem a conta db recurso orçamentário 

P O R TA R tA N.' 80212000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atribuições que lhe são contendas pelo Art . 123, lná;o 11 da Constr!Uiçãc 
do Estado do Amapá ele Inciso I do Art 119 da Constiturção Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N.' 0683 de 18 de fevereiro de 2000 e Portaria n 
' 0108J2000.SEAF, de 01 de março de 200l, e atendendo ao memo n.0 

f2WJ /SEAF 

RESOLVE : 

Homologar o Deslocamento do servrdor PEDRO CABRAL QUARESMA 
Motorista, Cl N' 36361-Ap, que viajou de Macapâ sede de suas atividade; 
até a localidade de Nova vida , onde no per lodo de 01 a 02 11 200l, atudou 
no transporte de materiais drversos a serviço da SEAF, caminhão NEI- 0445, 
devendo despesas com diárias orrerem a conta do recurso orçamentário 

PORTA R I A N.' 803J2000..SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atribuições que lhe sao conferidas pelo Art . 123, lncoo 11 da Constituição 
do Estado do Amapá ele Inciso I do Art . 119 da Constituição Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N.' 0683 de 18 de fevereiro de 2000 e Portaria n 
' 0108J2000.SEAF, de 01 de março de 200l, e atendendo ao memo n.0 

068!000/UCE /SEAF 

RESOLVE: 

Designar o servidor ANTÔNIO RODRIGUES CARVALHO, responsável 
pelas Atividades de Feiras e Mercados CDI-1, para responder 
acumulatrvamente pela Gerente do Programa Descentralizada, Código CDS-
3, durante o afastamento do seu lrtular que encontra-se de férias, no período 
de 02.01 a 31 .01.2001 

Dê-se ciência, cumpra-se 
Macapâ- AP, 21 de Nov··~.,f',.,.. -,cffil 

. rLúuo 

P O R T A R t A N.' 80412000-SEAF 

O CHEFE DE GABINm DA SECRJET ARJA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO usando 
das atribuições que lhe sao conferidas pek> Art. 123, Inciso 11 da Cc~stilu içao 
do Estado do Amapá ele Inciso I do Art . 119 da Constnuiçao Estadual, 
ll!lf1lVIKb pelo Decreto (N) N.0 01183 de 18 de fevereiro de 2000 e Portarla n 
' 0101112000-SEAF, de 01 de março de 200l, e atendendo ao memo n.0 

292/DAN(MfJ /SEAF 

RESOLVE · 

Homologar o deslocamento do servidor LORJIIIAR RIBEIRO DE SOUZA, 
Motorista, Cl N.0 97a.&Ap, que viajou de Macapé S1lde suas atrvidades até o 
Municlpóo de MmgAo e Vila Nova, oode no perlodo de 13 à 1411200l, 
ConliJZi" AgricuHor e tr11nsportou um motor de voadeira de localidade de 
MmgAo e Vila Nova, devendo as despesas ccim diána ocorrerem a conta do 
recurso orçamentário 
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P O R TA R I A N.' 805J200G.SEAF 

O CHEFE DE GABINm DA SECRJET A RIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atribuições que lhe sao conferidas pelo Art. 123, lncoo 11 da Constiturcao 
do Estado do Amapá ele Inciso I do Art . 119 da Constrtuiçao Estad~al , 
aprovado pelo Decreto (N) N.~ 01183 de 18 de fevereiro de 2000 e Portaria n 
o 0108J2000.SEAF. de 01 de março de 200l, e atendendo ao memo n.0 

2931000/DAA /SEAF 

RES OLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor RAIMUNDO ADELINO RODRIGUES 
DO CARMO, Motorista, Ct N.0 077187-Ap, que viajou de Macapà sede suas 
ativrdades até o Município de ltaubal do Piriri e São Joaqurm do Pacuí , orde 
no 14 112000, Conduziu Técnico desta Secretaria até as localidades acima 
menc1onadas, devendo as despesas com diána ocorrerem á conta do recurso 
orçamentáno 

PORT A R I A N.0 806/2000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ÁBASTECIMENTO, usando 
das atnbuições que lhe são conferidas pelo Art. 123, lncoo 11 da Constituição 
do Estado do Amapá ele lncrso I do Art . 119 da Constiturção Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N o 0683 de 18 de fevereiro de 2000 e Portaria n 
0 0108120(H).SEAF, de 01 de março de 200l, e atendendo ao memo n.0 

0241GAMP/f2WJ /SEAF 

RESOLVE : 

Homologar o deslocamento do servidor EUTEBERG DE SOUZA RIBEIRO, 
Agente de Portana, Cl N' 026802-Ap, que viatou de Macapâ sede suas 
ativrdades até as localidades Arquipélago do Bailique e Vila Macedônta , 
onde no período 3110 à 0311 .200l, fez inventario dos bens móveis do 
arqurpelago do barhque, devendo as despesas com diária ocorrerem a coota 
do recurso orçamentáno 

PORTA R I: A N.' 807/2000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atribuições que lhe são conferidas oelo Art . 123, lnc•o 11 da Constituição 
do Estado do Amapá ele Inciso I do Art . 119 da Constituição Estadual. 
·aprovado pelo Decreto (N) N' 0683 de 18 de fevereiro de 2000 e Portaria n 
o 0108/2000-SEAF, de 01 de março de 2000, e atendendo ao memo n ° 
01301000/Divisão de Feiras /SEAF 

RESOLVE : 

Desrgnar os servidores RAIMUNDO TAVARES DOS SANTOS, Artíf~e de 
eletricidade, Cl N.o 280408-Ap, e REGINALDO FERREIRA DO CARMO, 
Agente de Portaria, Cl N° 073.403-Ap, que viajou de Macapá sede suas 
atrvidades até os Municípios· de Porto Gra nde e Pedra Branca, Serra do 
Navio, a fim de que no período 21 .à 24.11 .200l, irão faz fiscalização no 
Trem do Colono, no embarque e desembarque dos produtos agrícolas 
destinados à comercralização nas Feiras do produtor Rural de Santana e 
Macapà, devendo as despesas com drària ocorrerem a conta do recurso 
orçamentário · 

PORTA R I A N.0 80812000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atribuições que lhe sao conferidas pelo Art . 123, lncoo 11 da Constiturção 
do Estado dO Amapá ele Inciso I do Art . 119 da Constituição Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N.0 0683 de 18 de fevereiro de 2000 e Portaria n 
o 0108/2000-SEAF, de 01 de março de 200l, e atendendo ao memo n.0 

367/Gerenle Geral de Pesca/f2WJ /SEAF 

RESOLVE : 

Homologar o deslocamento do ser1idor ELIEL DE MELO PEREIRA. 
Motorista, Cl N.0 059272-Ap, que viajou de Macapâ sede suas at~idades 
até a localidade de Aporema , onde no perlodo 30.á 31 .10.200l, conduziu 
técnico desta Gerência até a localidade acima mencionado, devendo as 
despesas com diária ocorrere a conta do recurso orçamentário 
Dê-se ciência, cumpra-se e b ue-se. 
Macapâ - AP, 21 de N emo 

~ ........ , ____.... ...... , 

P O R TA R I A N.' 80912000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRJETARJA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atribuições que lhe sao conferidas pelo Art . 123, lncoo 11 da Constitu çao 
do Estado do Amapá ele Inciso I do Art . 119 da Constituiçao Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N' 01183 de 18 de fevereiro de 2000 e Portaria n 
• 0108J2000.SEAF, de 01 de março de 200l, e atendendo ao memo n.0 

3671000/Gerente Geral de Pesca /SEAF 

RESOLVE : 

Homologar o deslocamento do servidor RONALDO CAVALCANTE DE 
SOUZA, Motoris ta, Cl N' 070.743-Ap, que viajou de Macapâ sede suas 
atrvidades até o Municlpio Ferreira Gomes , onde no perlodo 26.ã 
27.10.200l, conduziu técnico desta Gerência de Pesca até o Munlclpio 
acima mencionado, devendo as despesas com diária ocorrerem a conta do 
recurso orçamentario 
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PORTA R I A N.' 81012000-SEAF 

O CHEFE DE GABINm DA SECRJETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 123, lncoo 11 da Constituiçao 
do Estado do Amapá ele Inciso I do Art. 119 da Constntição EstadJal, 
aprovado pelo Decreto (N) N' 0683 de 18 de fevereiro de 2000 e Portaria n 
0 0108J2000.SEAF, de 01 de màrço de 200l, e atendendo ao memo n.0 127 
200l/ Divrsão de Feira/ SEAF 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor JAIME ANDRADE DA SILVA, 
Motorista, CI N.0 35394-Ap, que viajou de Macapá sede suas atrvidades até 
o Município Laranjal do Jari, onde no perlodo 06.à 0811 .200J, Transportou 
o Técnico Gerson Mesquita, até o Município acima mencionao), devendo as 
despesas com diária ocorrer a conta do recurso orçamentár·o 

PORT A R t A N.0 81112000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADQ DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO usando 
das atriburções que lhe são conferidas pelo Art . 123, lnc~o 11 da Co~strtuição 
do Estado do Amapá ele Inciso I do Art . 119 da Constrtuição Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N' 0683 de 18 de fevereiro de 2000 e Portaria n 
0 

0108/2000-SEAF, de 01 de março de 200l, e atendendo ao memo n' 
127/000/Drvisão de Ferra /SEAF 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor GERSON MESQUITA PANTOJA 
Agente de Atrvidades Agropecuária, CI N' 3539~Ap, que vraiou de Macapâ 
sede suas atividades até o Município Laranjal do Jan, onde no período 06.à 
08 11 .2000, Fez vistoria e levantamento da produção agrícola nas áreas dos 
Agncultores Jwandir, Valdemir, Erotilde e Benedito, Maria Barbosa, para 
serem comerctailzados nas Feiras do Produtor Rural de Macapà, devendo as 
despesas com diária ocorrere conta do recurso orçamentàno 

PORTA R I A N.0 812/2000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA. FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atribUições que lhe são conferidas pelo Art. 123, l nc~o 11 da Constrturção 
do Estado do Amapá ele Inciso I do Art. 119 da Constrturção Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N.0 0683 de 18 de fevereiro de 2000 e Portaria n 
o 0108/2000-SEAF, de 01 de março de 200l, e atendendo ao memo no 066 
2000/Porque da Expor Ferra/ SEAF 

RESOLVE : 

Homologar o deslocemento dos servidores CARLOS ALBERTO 
VASCONCELOS DA NOBREGA , Administrador do Parque ,Código CDS-2, 
Cl N.0 1305870-Pa e IVO SILVA DOS SANTOS, Artífice de ~ânica , CLN.0 

239193-Ap, que viajou de Macapâ sede suas atividades até~ localidade de 
Carnô, onde no per lodo 06.ã 08.11.200l, Transportou o trator de roda 
MASSY - FERGUSON - 296, que se encontra na localidade acrma 
mencionada, devendo as despesas com diária ocorrerem a conta do recurso 
orçamentário 

PORTA R I A N.0 81312000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE 'ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atribuições que lhe sao conferidas pelo Art . 123, Inciso 11 da Constiturção 
do Estado do Amapá ele Inciso I do Art . 119 da Constnuição Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N' 01183 de 18 de fuverelro de 2000 e Portaria n 
o 010812000-SEAF, de 01 de março de 200l, e atendendo ao memorando 
n.0 159f2WJ!DENSEAF. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores MAURO HENRIQUE MONTORIL 
SANTIAGO, Chefe da DEINF.· Código CDS-2, Cl N.0 87148-Ap, que via1ou 
de Macapâ sede suas atrvtdades até a localidade de Carnó, onde no período 
25.à 29 10.200l, Assessorou a equipe do IMAZON no lev:antamento das 
potencialidades produtivas, nas comunidades onde serao i:nplantados os 
Pro1etos Comunitário de Manejo Florestal Madereiro, devendJ as despesas 
com diéria ocorrerem a conta do recurso orçamentário 

P O R T A R I A N' 814/2000.SEAF 

O CH~•f DE GABtNm DA SECRJETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIIIBITO, usando 
des atribuições que lhe são conferidas pelo Ari . 123, Inciso li da Coostituiçao 
do Estado do Am~ ele Inciso I do Art . 119 da Coostrtuiçao Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N' 01183 de 1e de fevereiro de~ e Portllrla n 
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• 0108.1201JG.SEAF, de 01 de março de 20CO, e atendendo ao memorando -
n' 008f2(XX)IUCEISEAF. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do seNido! MARCOS A~LIO BEZERRA 
ARACJJO, Cooldenador UCE- CDS-3, Cl N.' 100n1-Ap, que viajou de 
Macapá sede suas atividades até os Municlpios de Serra do Navio e Pedra 
Branca do Amaparl, oode no perlodo 16.~ 17.10.20CO, realizou em 
conjunto com o Instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá, seleção e 
cadastramento de produtores que deverao particpar de financiamento para a 
implantaçao de frutíferas de rápido crescimento, objeto da proposta de açao 
para as fábricas de Polpa de Frutas, nos munK:Ipios acima mencionados , 
devendo as despesas com diãria ocorrerem a conta do recurso o~çamenlãrio 

----~-L--------------------------------

P O R TA R I A N.' 81512000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das alribuiçOes que lhe são conferidas pelo Art .. 123, lnc~o 11 da Conslr!Uição 
do Estado do Amapã c/c Inciso I do Art . 119 da Constituição Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N' 0683 de 18 de fevereiro de 2000 e Porta ria n 
' 010812000-SEAF, de 01 de março de 2000, e atendendo ao memorando 
n' 38612000/ Gerente Geral de Pesca /SEAF . 

RESOLVE : 

Homologar o deslocamento do servidor RAIMUNDO ALAN KARDEC 
BORGES DE SOUZA, Gerente Geral de Pesca, Códrgo CDS-3, CI N' 
225326-Ap, que viatou de Macapã sede suas atividade até o Mumcipro 
Pracuúba, onde no período 11 .à 12.11 .2000, Representou o Secrelàr~o de 
Agr~cullura no Feslival do T ucunaré , devendo as despesas com diária 
ocorrerem a conta do recurso orçamentârio 

PORTA R I A N' 816/2000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atr~burções que lhe são conferidas pelo Art . 123, lnc5o 11 da Conslrlurção 
do Estado do Amapã c/c Inciso I do Ar! 119 da Consliluição Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N' 0683 de 18 de fevereiro de 2000 e Portaria n 
• 0108/2000-SEAF, de 01 de março de 2000, e atendendo ao memorando 
n '368/2000/Gerente Geral de Pesca/SEAF 

RESOLVE : 

Homologar o deslocamento do servidor RONALDO CAVALCANTE DE 
SOUZA, Motorista, CI N' 0707 43-Ap, que vrajou de· Macapá sede suas 
allvrdade até o Município Pracuúba, onde no período 11 .à 12112000, 
Conduziu gerente de pesca até o municlpio acrma mencionado, devendo as 
despesas com diária ocorrerem a conta do recurso orçamenlá:io 

Dê-se ciênc1a, cumpra-se e 

PORTA R I A N.' 81712000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das alribuiçOes que lhe são conferidas pelo Art . 123, Inciso 11 da Constrlurção 
do Estado do Amapã c/c Inciso I do Art. 119 da Conslrtuição Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N.' 0683 de 18 de fevereiro de 2000 e Portaria n 
' 010812000-SEAF, de 01 de março de 20CO, e atendendo ao memorando 
n' 13012000/ DO/isao de Feira /SEAF 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor ESMERALDO DA SILVA 
TRINDADE, Motorista, Cl N.' 022257-Ap, que viajou de Macapã sede suas 
atividade até os Municlpios de Porto Grande e Pedra Branca do Amapari, 
Serra do Navio, onde no período 21 à 24.11.2000, Transportou os servidores 
REGINALDO FERREIRA e RAIMUNDO TAVARES, até o municipros acima 
mencionac:lqs , devendo as despesas com diária ocorrerem a conta do recurso 
orçamentário 

P O R TA R I A N' 818/2000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, R.ORIESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atrbuiçOes que lhe sao cooferidas pelo Art. 123, lnc~o 11 da Constiluiçao 
do Estado do Amapá c/c Inciso I do Art. 119 da Constrtuiçao Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N' 0883 de 18 de IIMtreln> de 2000 e Portaria n 
' 010112CJ00.SEAF, de 01 de março de 20CO, e atendendo ao memorando 
n .~nle Geral de Pesca!SEAF. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor lltOUEL ANGELO ROtA SOARES_ 
Resp pelas Atividades Pesqueires, Có<igo CDI-3, Cl N.' 29281-Ap, que 
viajou de Mecapá sede suas atividade até o Municlpio de Amapá, onde no 
pertodo 21 a24.11.20CO, recebeu as instataçoes da 1IAirJides Frigorlfica óo 
Amapi, reformada pela Empresa Sul Americana refrigeraçêO, acompanhar e 
fiscalizar o cootrole de sstatlsti::a de desemberque de pesc8do, realizar 
!alldos do vi9torias de projetos financiados via FRAP, devendo as despesas 
oom ~'"' ocorrerem a conta do recurso orçamentário 

DIÁRIO OFIC IAL 

P O R TA R I A N.' 819/2000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das alribuiçOes que lhe são conferidas pelo A~ . 123, lnc~o 11 da Constiturção 
do Estado do Amapã c/c Inciso I do A~ 119 da Constituição Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N.' 0683 de 18 de feverei ro de 2000 e Portaria n 
• 010612000-SEAF, de 01 de março de 2000, e atendendo ao memorando 
n' 29912000/DM /SEAF . 

RE SO LVE: 

Homologar o deslocamento do servrdor RAIMUNDO ADELINO RODRIGL1ES 
DO CARMO, Motor~sla , Cl N.' 077187-Ap, que viatou de Macapá sede suas 
atrvrdade até o Munrclpio de llaubal do Prrrrim , onde no dra 18.112000, 
Conduzru os prntores do município acrma mencronado até Macapá, devendo 
as despesas com diána ocorrerem a canta do recurso arçamentáno 

P O R TA R I A N' 82012000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das alnbuições que lhe são conferidas pelo Art. 123, lncO;o 11 da Conslrturção 
do Estado do Amapá c/c Inciso I do Ar! 119 da Conslrtuição Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N.' 0683 de 18 de fevereiro de 2000 e Portaria n 
' 0108/2000-SEAF, de 01 de março de 2000, e atendendo ao memorando 
n '39912000/UCE/SEAF 

RESOLVE: 

Desrgnar o servrdor ANTÔNIO RODRIGUES CARVALHO, Responsável 
Pelas Alrvidades de Feiras e Mercados, Código CDI-1 , CI N '37180-Ap, que 
viatou de Macapi! sede suas atividade até o Munrcipro de Laranjal do Jari, a 
fim de que no período de 22 á 26.11 .2000, possa acompanhar, tunto aos 
lécnrcos do RURAP, os produtores de far~nha de mandioca da regrão do 
Pacui em VISita que se realizará no municíp1o acima mencionado, para 
rntercãmbio sobre o processo de fabricação de fannha no srslema 
mecan1zado, devendo as despesas com diária ocorrerem a conta do recurso 
orçamentãrio 

PORTA R I A N.' 821/2000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ÁBASTECIMENTO, usando 
das alriburçOes que lhe são conferidas pelo A~. 123, lnc~o 11 da Conslilurção 
do Estado do Amapá c/c Inciso I do Art. 119 da Constnuição Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N.' 0683 de 18 de fevereiro de 2000 e Portaria n 
• 0108/2000-SEAF, de 01 de março de 2000, e atendendo ao memorando 
n' 14712000/DDR/SEAF 

RESOLVE : 

Homologar o deslocamento do servidor RUBENS CELESTINO RODRIGUES 
GEMAQUE, Diretor do DOR, Código CDS-3, Cl N' 59859-Pa , que vratou de 
Macapã sede suas atividade até a colônia do Cedro, no dia 21.112000, 
onde Representou o Exmo. Sr. Secretário da Agricultura, na reunrão que_ for 
realizada dia 21 de Novembro, as 8: hs, na referida localidade acrma 
mencionada, devendo as despesas com diária ocorrerem a conta do recurso 
orçamentário 

-------------------------- - --- -----------· 
PORTA R I A N' 82212000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atribuiçOes que lhe são conferidas pelo Art. 123, lnc•o 11 da Consliluiçao 
do Estado do Amapã c/c Inciso I do Art . 119 da Constrruiçao Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N.' 0883 de 18 de fevereiro de 2000 e Portaria n 
' 0108/2000-SEAF, de 01 de março de 20CO, e atendendo ao memorando 
n.' 131f20:Xl/ DO/isão de Feira/SEAF. 

RESOLVE: 

Designar o sefVidor GERSON MESQUITA PANTOJA, Agenté Atividades 
Ag~ria , para respooder pela Divisão F€ira, CMgo CDS-2, durante o 
afastamento do seu titular que encontra-se de férias no perlodo de 04.12 à 
02.01.2001. 

P O R T A R I A N.' 824f2000.SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atribuiçOes que lhe são conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da Constituiçao 
do Estado do Amapã c/c Inciso I do Art. 119 da Constnuiçao Estadual, 
aprovado pelo Deereto (N) N.' 0883 de 18 de fevereln> de 2000 e Portaria n 

L ______ -----------
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· ,• 010812000-SEAF, de 01 de março de 20CO, e atendendo ao memorando 
·n.' 149f20:Xll DAD/ DOR /SEAF. 

_RES OLVE: 

Homologa o deslocamento do servidor LEONTINO BARBOSA DIAS, 
Motorista Cl N' 24.637-Ap, que viajou de Macapã sede de suas aiO/idades 
até o Municlpio de Mazagão, onde no dia 14.11.2000, Conduziu as Técnicas 
do DAD que foram participar do dia de Campo, devendo as despesas com 

. diáriqs ocorrerem a conta do recurso orçamentário .. 

Dê-se ciência, cumpra-se e u 
Macapã - AP, 23 de nov bro 

pl JÚLIO 

P O R T A R I A N' 82512000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atriburções que lhe são conferidas pelo Art . 123, Inciso 11 da Consliturçao 
do Estado do Amapa c/c Inciso I do Art. 119 da Constituição Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N' 0883 de 18 de fevereiro de 2000 e Portaria n 
' 010812000-SEAF, de 01 de março de 2000, e atendendo ao memorando 
n '14912000/ DAD/DDRISEAF 

RESOLVE : 

jomologa o deslocamento das servrdoras GILDA FERREIRA PEREIRA 
Chefe DAD, Código CDS-2, Cl N 1213682 ' -PA e TEREZA HAYASHIOJ 
CARDOSO, Engenheira Agrônoma, Cl N.' 000.561 -AP, que viaJaram de 
Macapá sede de suas alivrdades até o Munrcipro de Mazagão, onde no dra 
14.112000, parlrcrpou do dra de Campo, onde será ferlo o Levantamento da 
cultO/ar de ferjão caupi (vigna unguiculala (L Walp), BRS - Mazagão, no 
Campo Experrmental da Embrapa-AP em Mazagão, devendo as despesas 
com dlánas ocorrerem a conta~ recurso orçamentário 

P O R TA R I A N.' 826/2000-SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art 123, Inciso 11 da Conslrturção 
do Estado do Amapã c/c Inciso I do Art 119 da Constrtuição Estadual, 
aprovado pelo Decreto (N) N' 0683 de 18 de fevereiro de 2000 e Portaria n 
' 0108/2000-SEAF, de 01 de março de 2000, e atendendo ao memorando 
n.' 041/2000/ DEINF /SEAF 

'l.ESOLVE : 

Homologa o deslocamento do servrdor MAURO HENRIQUE MONTORiL 
SANTIAGA , Chefe d DEINF, Código éDS-2, Cl N.' 87148 -PA, que viajou 
de Macapã sede de suas aiO/idades até a localidade de Bailique, onde no 
Período de 24 á 29.09.2000, realizou o levantamento de dados estatísticos 
da produção exlralwisla de açal, em 16 comunrdades para escoamento da 
próxima safra destinada a central de Beneficiamento da COOPAÇAI , em 
Macapã, Compor a equipe do RURAP, na rmplanlação de 30 (trinta ), 
projetos de manejo de açaizal nativo, devendo as despesas com diárias 
ocorrerem a conta do rec~çamentâno 

P O R TA R I A N.' 827J2000.SEAF 

O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, PESCA, R.ORIESTA E DO ABASTECIMENTO, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da Consliluiçao 
do Estado do Amapá c/c Inciso I do Art. 119 da Constituiçao EsladJal, 
~pelo Decreto (N) N' 0883 de 18 de IIMtreln> de 2000 e Portaria n 
• 0108/2000-SEAF, de 01 de março de 20CO, e atendendo ao memorando 
n'1462(XXJIGA!l /SEAF. 

RESOL VE: 

Designar o servidor 11AH0E1. AZEVEDO DE SOUZA , Auxiliar Operacional 
de Serviço Diversos, para respooder como Secretária Exrultivo, CMgo CDI-
2, durante o afastamento do titular que encontra-se de férias no perlodo de 
15 à 25122(XX) 

Df>-se ciência, cumpm-se 
Macapã - AP, 24 de rl<>I'<VllD~&iiJWI\ 

p/ JúUOIIA 
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Infra-Estrutura 

Extrato de Tenno Aditivo 

Instrumento 
Partlls : 
1°(prlmelro) Termo Aditivo ao contrato n• 004100-

SEINF, que entra si celebram o G.E.A, através da 

Secretar .. da Estado da Infra-estrutura - SEINF, 

como CONTRATANTE a a empresa VECTOR 

ENGENHARIA L TOA, como CONTRATADA, que t em 

como objetivo a axecuçAo dos serviços da 

ConstruçAo da Seccional da Policia do Municipio da 

Macapá; . para os fins nela declarados. 

DO VALOR: Ao valor principal da R$-1.459.717,34 

(Um Mllhlo, Quat rocent os a Clnquanta a Nova Mil, 

Set ecentos a Dezessete Reais a Trinta a Quatro 

Centavos) sará acrescido a importância da Ri: 
315.809,29 (Trezentos a Quinze Mil, Seiscentos a 
Nova Reais a VInte a Nova Centavos ), passando 

assim o valor t ot a l do contrato a ser da Ri: 
1.775.328,83 (Um Mllhio, Setecent os a Se tent a e 

Cinco Mil, Trezentos a Vinte a Sais Reais e 
Sessenta a Três Ce ntavos). 

DA VIG~NCIA : Fica p rorrogado por mais 75 

(setenta a cinco) dias consecutivos. o prazo para a 

conc lusão dos serviços, objeto do cont rat o n• 
004/00-SEINF. 

Obs: Republicado 
antericr. 

TERMO DE CANCELAMENTO DE ORDEM DE E:\ECUC,\0 
DE SER VIÇOS N."009/99.NSI'/SEINF 

O SctTctário d\! Estado da lnffa.cstru tura-SEINF/GEA. no U!'O da!' 

l
atrihuições que lhes slio conferidas pd o Dt:crcto 2042 de 13107195. 
tendo em vista que. a competência para ~.:xccu çrto do ohjt.: tü da 
O. E. S. acima, insculpido como objeto, a Construção de uma Jlonh: 
em Concreto Annado, na Rua Oscar Santos, sobrt: o Canal do 1\aJITo 
Nossa Senhora do Perpétuo Sm.:orro, Sí."T da Prcft.:itura Municipal de 
Macapá - AP, e a mesma não haver pcm1itido a CXI!\.'U !fão da 
hcnfeitoria jã citada, pelo Estado, tomando para a si o patrocinio d:t 
obra, frustrando assim, todo processo denag.rado até o pres..: nh! 
cstâgio, TORNA CANCELADA a Ordem de Execução de S~.,-vi yos 
n 11 009/99-NSP/SEINF, que contempla em seu bojo o objeto j:i 
identi fi cado acima, no valor de RS-54.0 12,59, com prazo de 
execução de sessenta (60) dias, cobcrta pela Notn de Emp~!n ho n.0 

99/N E00495/00 I, tendo como cxccutom contratada a l!mpr!.!sa Ar~ oi 
Construções Ltda., e, conseqüentemente também. o 
CANCELAMENTO de todo processo que deu origem ã mesma, 

, determinando sua tramitação, até final h .. 'flllO c arquivamento 
definitivo do mesmo. 

REGISTRF..SE ; PUBLIQUE·SE E CUMI'RA·SE. 

I Fazenda ' ' liiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii~iiiii 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO· DETRI 

EDITAL DE SOSPENSÃO 

Os Diretores da Diretori a de Administra,·ào Tribu târia 
- DAT, da Secretaria de Estado da Fazenda , com base no art. 73. 
mc\So 11 , do Decreto n.• 2269/98, Regulamento do ICMS, 
DECLARAM que esta SUSPENSA , pelo prazo de 30 (trinta) 
dias a contar desta data a lnscriç:lo no CAD·ICMS n." 
03.020.154·3 da empresa COMERCI AL MACAPAENSE 
L TOA , CAD.ICMS 03.020.154·3, localizada à Rua São Paulo, 
J 1 - Pacova l - Macapâ. O não comparecimento no prazo acima, 
para regulari zação da empresa junto ao Fisco Estadual, implicará 
no cancelamento da Inscrição no Cadastro de Contribuinte do 

ICMS·AP. 

[ 

Macapá- AP, 28 de novembro de 2000. 

Bianor dos Santos Júnior 
Diretor do DETRI 

Gilson Carlos Rodrigues 
Diretor do DE PAR 

Educação 

DIÁRIO OFICIAL 

P O R T ARIA 
n• 1058/2000. SEED 

A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, usand•> 
das atribuições que U1e são coJúeridas pelo Decreto n• 0231 de 011 
de fevereiro de 1999, e tendo em vista o contido no Memo n• 
373/00- FUNDESCOLA/SEED. 

R ESOLVE: 
HOMOLOGAR o deslocamento da servidon MARIA 

JOAQUINA DO CARMO Sll VA, lotada nesta Secretaria de 
Estado da Educa\'ãu, pet1 t ncente ao Quadro de Pessoal Estadual, 
ocupante de ca r~u t.' ITI Comissão, que supervisionou as Escolas 
contempladas t.·o m u Pru~r:mm Escola Ativa , nos Mwticípios de 
Porto Grand e, St• TT:t ti o '\a \ iu. Cutias do Araguari, Pedra Bmnc~t 

do A.m:tpari. Ft.'JTl'i ra C uml·~. U.:na Rur:tl de Macap:i e Santan::t, nu 
periodu de 13 :t I X. 1 1.2111111 . 

DÊ ·SE Cll:: v ·I.\.I1 LIILIQUE·SE E CUMPRA·SE. 
GABI:-IETE DA SI·:CRET.ÁRI. , em M acapá·AP, 24.11.2000 

.J,\ :-/ EII)E P 
Ser ret:'u·i:t dc ~stado 

Meio Ambiente 

COMISSÃO DE ACESSO AOS RECURSOS 
DA BIODIVERSIDADE /CARB 

Princípios básicos para as discussões: 
prevenção, participação pública e infonnação, art igo 4• do 
Decreto. 

REGIMENTO INTERNO 
Art.t •. A Comissão de Acesso aos Recursos da Biodiversidade 
- CARB é regida por este Regimento Interno. · 
Paragrafo Único - A expressão Comissão de Acesso aos 
Recursos da Biodiversidade e a sigla CARB se equivalem para 
efeito de referência e comunicação. 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS 

Art. 2•. São objetivos da CARB: 
I· estudar e auxiliar a Politica do acesso aos recursos da 
biodiversidade ; 
11· estimular a preservação, o uso sustentável e a recuperação 
da biodiversidade; 
111· estimular a realização de atividades educacionais e a 
part icipação da comunidade no processo de preservação. uso 
sustentável e recu peração da biodiversidade; 
IV· promover o aperfeiçoamento das normas de preleção a 
biodiversidade; 
V· estimular a formação e a capacrtação técnica e cientifica de 
pessoal necessário as atividades de acesso a biodiversidade; 
VI· incentivar a cooperação técnica e cientifica entre 
instituições públicas e privadas. que desenvolvam atividades 
relativas aos recursos da biodiversidade. 

CAPÍTULO 11 
ATRIBUIÇÕES 

Art. 3" · São atribuições da CARB: 
I· coordenar e assegurar o desenvolvimento das atividades de 
preservação do patrimônio da biodiversidade; 
11 · referendar as decisões da autoridade competente relativas a 
politica estadual de acesso e as autorizações de acesso aos 
recursos da biodiversidade; 
11 1· aval iar a viabilidade técnica e ambiental do acesso aos 
recursos da biodiversidade; 
IV· propor métodos e práticas que garantam a gestão 
sustentável da biodiversidade; 
V· propor métodos e práticas técnicos e cienti ficas de proteção 
para conservação de ecossistemas, espécies e gens, 
baseados em fatores como o endemismo, categorias de 
ameaças, número de espécies e seu papel ecológico; 
VI· criar. compor e definir as Câmaras Técnicas de acordo com 
a necessidade do objeto e estudo apresentados para o acesso 
a biodiversidade; 
VI I· avaliar junto ao órgão estadual do meio ambiente as ações 
desempenhadas pela fiscalização, monitoramento e controle do 
acesso aos recursos da biodiversidade. 
VIII· aprovar seu Regimento Interno e a~erá·IO a qualquer 
tempo. por decisão plenária . 

CAPÍTULO 111 
DA COMPOSIÇÃO DA CARB 

Art.4• • A Comissão de Acesso aos Recursos da 
Biodiversidade, de acordo com o art. 12 do Decreto 
1624/99, é presidida pelo representante da Secretaria 
Estadual do Meio Ambiente e integrada pelos seguintes 
membros e respectivos suplentes: 
J. um representante da Embrapa Amapá ; 
11· um representante da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente; 
111· um representante da Secretaria de Estado da Ciência e 
T ecnotogia; 
IV· um representante da Secretaria de Estado da Agricultura , 
Pesca, Floresta e do Abastecimento; 
V· um representante do Miristério Público do Estado do 
Amapá; 
VI· um representante do lnstrtuto de Pesquisas Cientificas e 
Tecnológicas do Estado do Amapá ; 
Vil· um representante da Assembléia Legislativa ; 

Vllf. um representante do escrrtório regional do IBAMA; 
IX· um representante da Universidade Federal do Amapá ; 
X· um representante do município envolvido; 
XI· um representante da Secretaria de Saúde; 
XII· um representante da Organização Comunrtária envolvida ; 
XIII· um representante da Secretária de Justiça; 
XIV· um representante da População Indígena envolvida ; 
XV· um representante das ONGs ambientalistas locais; 
XVI· um representante da Organização Extrativista; 
XVII· um representante do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais; 
XVIII· um representante dos Pescadores; 
XIX· um representante do OCEAP; 
XX· um representante da GTA; 
XXI· um representante da Federação das Indústrias; 
XXII· um representante da CPT 
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§1°· Entende-se por membro envolvido aquele q~e se localiza 
no espaço geográftco onde se encontram os recursos da 
biodiversidade em questão. 

§ 2"·0s membros dos itens X, XII, XIV, serão ccnvocados em 
caráter temporário .de acordo com a necessidade do objeto e 
estudo apresentados para o acesso á biodiversidade. 

§3"· Os membros titulares e os respectivos suplentes terão 
mandato de 02 (dois) anos permrtida a recondução. Serão 
indicados pelas lnstrtuições correspondentes e nomeados 
pelo Secretário de Estado do Meio Ambiente, por apresentação 
do Presidente da CARB. . 

§4'· Os membros titulares e os respectivos suplentes serão 
substrtuidos no caso de não comparecer. durante o mandato, a 
2 (duas) reuniões ordinárias consecutivas ou a 3 (:rês) reuniões 
a~emadas. sem justificativa, ou quando não respertar os 
disposrtivos legais e principias de proteção á biodi<ersidade. 

CAPÍTULO IV 
DOS ORGAOS DA CARB 

Art. S"· São órgãos da CARB: 
I· Plenário; 
li· Presidência; 
11 1· Vice Presidência; 
IV· Câmara Técnica; 
v. Secretaria 
Paragrafo Único· Os membros da CARB e das Câmaras 
Técnicas respondem penal , civil e administrativamente por 
seus atos. 

SECÃO I 
DOPLENARIO 

Art. s•. O Plenário , órgão máximo de delibera~ão superior 
da CARB, compõe.se de todos os membros, com as 
seguintes atr ibuições: 
J. discutir e votar todas as matérias submetidas á 

CARB; 
li· apresentar proposta ; 
111 · dar apoio ao Presidente e ao Secretário no 

cumprimento de suas atribuições; 
IV· pedir vista de documentos; · 
v. solicrtar ao Presidente a convocaçã<> de reunião 

plenária extraordinária para apreciação de assunto 
relevante. No caso da ausência do Presidente e seu 
Vice os trabalhos serão presididos por um membro 
presente . escolhido através de sorteio; 

VI· propor a inclusão de matéria na ordem do dia 
inclusive para reunião subsequenle. bem como: 
justificadamente, a discussão prioritária de assuntos 
dela constante; 

VII· apresentar as questões ambientais relativas a 
biodiversidade. especialmente aquelas que exigem a 
aluação integrada ou que se mostrem controvertidas; 

VIII· desenvolver, na área de biodiversidade, todos os 
esforços no s ent ido de implementar as med idas 
assumidas pela CARB; 

IX· apresentar indicações; 

X· propor a criação de Câmaras Técnicas ; 
XI· requerer votação aberta ou secreta. 
XII· fazer constar em Ata seu ponto de vista discordante , 

quando a opinião oriunda do órgão que representa 
ou sua própria diverg ir da maioria; 

XIII· propor o convrte de pessoas de notório conhecimento 
para trazer subsidias aos assuntos de competência 
da CARB; 

XIV· eleger seu vice·presidenle . 
Paragrafo Único- Os membros. conforme sua 
conveniên'éia, poderão se fazer acompanhar de 
assessores técnicos livremente por si escolhidos, 
comunicando ao Secretário , antes de se iniciarem os 
trabalhos do Plenário , se estes farão uso da palavra . 

Art. 7•. A CARB reunir·Se·á em plenário ordinariamente 
uma vez a cada três meses e extraordinariamente por 
convocação do Presidente ou por um de seus membros 
confo""e o art. 6, inc::iso V desse Regimento. 

Paragrafo Unico- As Plenarias serão abertas em 
primeira chamada, com a presença minima de 2/3 ' dos 
membros e, em segunda e ú~ima chamada, após 30 (trinta) 
mtnutos com a presença de 1/3 dos membros. 

Art. s•. O Presidente procederá à convocação dos 
membros com antecedência de pelo menos 7 (sete) dias 
para as reuniões ordinárias e 48 (quarenta e oito) horas 
para as extraordinárias. 

. Parágrafo Único- A ordem do dia, será enviada 
mediante correspondência protocolada com a mesma 
antecedência apresentada para a convocação das reuniões. 

Art.9•. Caso o membro titular esteja impedido de 
comparecer à reunião plenária, deverá antecipadamente 
comumcar ao Secretário da CARB e a seu respectivo 
suplente. . 
Art.1o•. As ausências dos membros titulares, ou de seus 
suplentes, convocados nos termos do artigo anterior, 
deverão ser justificadas. 

Art.11· Será . deliberado em Plenário, o afastamento do 
membro titular ou suplente confÕnne o disposto no art. 4', 
§ 4' desse Regimento. 

Art. 12· O membro que ficar impedido de comparecer a 2 
(duas) ou mais reuniões ordinárias consecutivas, deverá 
requerer licença. ao Presidente da Comissão, para o 
periodo do mpedmento, o qual dará ciência ao Plenário na 
primeira reunião da CARB. · 
§ 1•. No caso de licença simullânea de ambos, membro trtular 
e seu suplente, deverá ser indicado uma terceira pessoa acerta 
por decisão do Plenário. 
§ 2"· Terminada a licença o membro reassumirá as suas 
funções. 

SECAO li 
DA PRESID~NC!A E DA V!CE.PRES!D~tt::!A 

Art. 13· O Presidente da CARB terá as seguintes 
atribuições: 



Macapá, 04.12.2000 

1- representar a CARB; . 
11- conduzir a eleição do Vice-presidente e empossa-lo 
na mesma reunião da CARB; 
111- dar posse e exercicio aos membros: 
IV- convocar e presidir as reuniões do Plenário, 
V- exercer o voto de qualidade; 
VI- resolver as questões de ordem nas reuniões do 
Plenário ; 
VIl- determinar a execução das deliberações do Plenário, 
através do Secretario da CARB; 
VIII- convidar pessoas ou entidades para participar das 
reuniões plena rias da CARB, sem direito a voto; 
IX- tomar medidas de caráter urgente. submetendo-as. 
na reunião imediata à homologação do Plenário; 
X- delegar atribuições de sua competência 

Art.14- O Vice-presidente substituirá o Presidente nas suas 
ausências eventuais ou impedimento do exercício do 
cargo. 

. SECÃO III 
DAS CAMARAS l'ECNICAS 

Art. 15- As Câmaras Técnicas serão criadas e definidas de 
acordo com a necessidade do objeto e estudo 
apresentados para o acesso à biodiversidade, por 
deliberação do Plenário, e compostas prioritariamente por 
têcnicos locais. 
§1'- A deliberação que criar a Câmara 'Técnica fixara suas 
atribuições e composição 
§2"- A Câmara Técnica poderá ser complementada por 
especialistas com notório conhecimento técnico-cientifico em 
casos que esta julgar necessário. 
§ 3'- A Câmara Técnica será presidida por um membro da 
CARB 

SEÇÃO IV 
DA SECREl' ARIA 

Art. 16- São atribuições do Secretário: 
1- convocar e organizar a ordem do dia, por 

determinação do Presidente ; 
11- assessorar as reuniões da CARB, cumprindo e 

fazendo cumprir este Regimento; 
111· adotar todas as medidas necessárias ao 

funcionamento da Comissão . executar e dar 
encaminhamento ás deliberações , sugestões e 
propostas do Plenário; 

IV- praticar, após deliberações do Plenário os atos 
relacionados com o pessoal técnico e admimstrat ivo; 

V- fazer publ icar, no Diário Oficial do Estado, as 
decisões da Comissão ; 

VI- delegar. a Secretaria Administrativa , as atribuições 
que julgar necessárias; 

Parágrafo Único- O secretário da CARB terá função gratificada 
e será indicado pelo Secretário da SEMA, nomeado e 
exonerado a qualquer tempo pelo Governador do Estado. 

Art. 17- O Secretário assessora o Plemirio e o Presidente 
da CARB, seguindo suas orientações, no tocante aos 
t rabalhos da Secretaria e outras atribuições q ue lhe forem 
delegadas. 

CAPÍTULO V 
DAS REUNIÕES E DOS PROCEDIMENl'OS 

SECÃOI 
DO EXPEDIENl'E PRELIMINAR 

Art.18- A hora do início das reuniões, os membros da 
CARB ocuparão seus lugares. 

§ 1 '- A presença dos membros para efeito de conhecimento de 
quorum para abertura dos trabalhos e votação, será verificada 
pela lista respecti va, assinada em Plenário, considerada em 
primeiro lugar a presença do trtular. 

§2"- Verificada a presença de pelo menos 213 (dois terços) dos 
membros da CARB , o Presidente declarará aberta a reunião 
plenária. Caso contrário, aguardará 30 (trinta) minutos e Iara a 
segunda chamada , com a presença minima de 1/3 (um terço) 
dos membros. 

Art . 19- Abertos os trabalhos, será fei ta a leitura , discussão e 
votação da ata da reunião anterior. 
§1'- O membro que pretender retificar a Ata, poderá solicrtar 
a~e ração da mesma logo após a sua leitura ou até 48 
(quarenta e orto) horas após o encerramento da plenária 
mediante manifestação escrita dirigida ao Secretário da CARB 
a qual constará da pauta da reunião seguinte para deliberação 
em plenário a resperto de sua procedência . 
§2'- O Secretário , em seguida à lertura da Ata, caso o plenário 
não dispense tal providência , fará comunicação dos assuntos 
urgentes apresentados até o inicio dos trabalhos da reunião. 
§3' - O Plenário poderá dispensar a leitura da .Ata . 

SEÇÃO 11 
DA ORDEM DO DIA 

Art. 20- A Ordem do Dia constará da discussão e votação 
da matéria em paurta. 
§1'- O Presidente, por solicrtação de qualquer membro, poderá 
determinar a inversão da ordem de discussão e votação das 
matérias constantes na Ordem do Dia . 
§2'- A discussão e votação de matéria de caráter urgente e 
relevante, não inclulda na Ordem do Dia , dependerá de 
deliberação da CARB. 
§3'- Caberá ao Secretário relatar as matérias que deverão ser 
submetidas à discussão e votação. 
§4'- A discussão ou votação de matéria da Ordem do Dia 
poderá ser adiada por deliberação do Plenário, fixando o 
Presidente o prazo de adiamento. 
§5'- O Presidente decidirá as questões de ordem e dirigirá a 
d~o e votação, podendo a bem da celeridade dos 
trabalhos, HmKar o número de intervenções facu~adas a cada 
membro, bem como a respectiva duração. 

KÇ!Q,JJ 
OOS ASSUNTOS IX !HTERESSE GERAl 

ArU1~ • 01u.m do Dia, o PrHident• concedefi a 
,.._. - rnmaos qu. sollc:ltarllll, ,_. .. suntos de ...,_ u-n~. podMiclo, • HU cr116rlo, llmltllr o prno em 
.. chwrlo .. nwllfnUr. 
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SEÇÃO IV 
DAS Al'AS 

Art.22- De cada reunião da CARB, lavrar-se-á Ata, assinada 
pelo Presidente e por todos os membros presentes, que 
será lida e aprovada na reunião subsequente, observando 
o que faculta o parágrafo 2' do artigo 19. 
§1'- A Ata será lavrada, ainda que não haja reunião por fatta de 
"quorum" , e, nesse caso, nela serão mencionados os nomes 
dos membros presentes. 
§2'- A cópia da Ata será enviada mediante correspondência 
protocolada aos membros , 08 (orto) dias antes da data fixada 
para a próxima reunião. 

Art .23- Das Atas constarão: 
1- data . local e hora da abertura da reumão. 
11- nome dos membros presentes; 
111- a justificativa do membro ausente: 
IV- sumário do expediente, relação da matéria lida . registro das 
proposições apresentadas e das comunicações transmitidas; 
V- resumo da matéria incluída na Ordem do D1a . com a 
indicação dos membros que participam dos debates e 
transcrição dos trechos expressamente solicitados para 
registros em Ata ; 
VI- declaração de voto, se requerido; 
VIl- deliberação do Plenário. 

SEÇÃO V 
DAS PROPOSIÇÕES 

Art.24- As proposições consist irão em toda matéria sujeita 
a deliberação, podendo constituir parecer, moção, emenda, 
indicação ou estudos e pesquisas. 

Art. 25- As matérias para discu ssão e deliberação em 
Plenário, deverã o ser feitas por escrito e encaminhadas a 
Secretaria até 15 (quinze) d ias antes da próxima reunião. 
§ 1 '- Poderão ser inclui dos no expediente preliminar os 
assuntos urgentes apresentados até o inic1o dos trabalhos de 
cada reunião. 

SUB-SEÇÃO I 
DOS PARECERES 

Art.26- Parecer é o relatório preparado pela Secretaria da 
CARB, nos termos da legislação em vigor. 

SUB-S EÇÃO 11 
DAS MOÇÕES 

Art.27- Moção é a proposição em que é sugerida a 
manifestação da CARB sobre determinado assunto, 
aplaudindo ou protestando. 
Parágrafo Único- As moções deverão ser red1g1das. conclwndo. 
necessariamente , pelo texto a ser aprec1ado pelo Plenano . 

SUB-SECÃO 111 
DAS EMENDAS 

Art.28- Emenda é a proposição apresen tada com o 
assessoria de outra. 
Parágrafo Único- Só serão aceitas Emendas ou Sub-emendas 
que tenham relação direta e imediata com a matéria da 
proposição principal . 

SUB-SEÇÃO IV 
DAS INDICAÇÕES 

Art. 29- lndicação é a proposição em que a CARB sugere a 
manifestação do Plenário, acerca de um assunto, visando a 
elaboração de resoluções e outros atos de irticiat iva da 
CARB. 

SUB-SECÃOV 
DOS ESl'UDOS E'PESQUISAS 

Art.JO- Estudos e Pesquisas são trabalhos mais extensos 
que os anteriores objetivando deliberação da CARB. 

SUB-SECÃO VI 
DOS DEBAl'ES 

Art. 31- A discussão é a fase dos trabalhos destinados ao 
debate. 

Art.32- A CARB só poderá falar nos expressos termos 

deste Regimento: 
1- para apresentar proposições, requerimento e 

comunicações; 
11- sobre a matéria em debate : 
111- sobre questões de ordem: 
IV- em explicação pessoal. 

Art.33 - Aparte é a interferência concedida pelo orador para 
uma indagação ou esclarecimento relativo a matéria em 
debate. 
§1'- O aparte só será permitido se o orador consentir, não 
podendo, entretanto, u~rapassar 03 (três) minutos. . 
§2'- Não serao permrtidos apartes a palavra do Pres1dente, 
bem como, aos encaminhamentos de votaçao e nas Questõeo; 
de Ordem. 

SECÃOVI 
DAVOl'AÇÃO 

Art. 34- Anunciado pelo Presidente o encerramento da 
discussao, a matéria será submetida à votação. 

Art.35- A votação será em regra simbólica, podendo 
também ser aberta ou secreta quando, a requerimento, 
assim deliberar o Plenário. 
§ 1 ' - Se algum membro tiver dúvidas quanto ao resultado da 
votação proclamado, poderá requerer verificação, 
independente de aprovação do Plenário. 
§2"- O requerimento de que trata o parágrafo anterior, somente 
será admitido se formulado logo após conhecido o resultado da 
votação e antes de se passar a ourtro assunto. 
§3'- A votação uma vez iniciada, não poderá ser interrompida. 

Art.38- As deliberações da CARB, salvo disposiçAo em 
contrário, serlo tomadas por maioria dos membros 
presentes no Plenário nlo se computando os votos em 
branco. 
§1°- Nenhum membro que se achar presente poderá deixar de 
votar, salvo se estiver impedido. 

DAS QUE~ ORDEM 
Ar\_ $7- T od~ dúvida sobre intwpretaçlo e aplicaçlo deste 
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Regimento, ou relacionado com discussão da matéria, será 
considerada Questão de Ordem. 
§1'- As Questões de Ordem devem ser formuladas com 
clareza e com indicação do que se pretende elucidar. 

SECÃOVIII 
DAS DE1LIBERAÇÕES 

Art.38- As decisões e manifestações da CARB serão 
instrumentalizadas sob a forma de: 
1- resoluções, quando se tratar de assuntos de sua 

competência legal; 
11- moções, obedecidas as disposições do artigo do 

artigo 27; 

Art.39- As Resoluções e Moções serão datadas e 
numeradas em ordens distintas, cabendo a Secretaria 
corrigi~as, ordená~as e indexa~as. 

Art.40- As Resoluções e Moções da CARB figurarão 
obrigatoriamente no texto da Ata e serão publicadas no 
Diário Oficial do Estado. 

SECÃO IX 
DAS Al l'ERACÕES DO REGIMENTO INl'ERNO 

Art.41- O Regimento Interno poderá ser modificado pela 
CARB, mediante a apresentação de propostas de 
reso lução que o altere ou reforme, assinada por, no 
minimo 6 (seis) membros. 

Art.42- Apresentado o proj eto de resolução que altere o 
Regimento, este será distJibuido aos membros para exame 
e proposição de emendas com a antecedência minima de 
30 (trinta) dias da reunião em que será submetido ao 
plena rio. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSICOES FINAIS 

Art.43 - A SEMA prestará à CARB o necessário suporte 
técnico-administrativo e financeiro, sem prejuízo da 
colaboração dos demais órgãos e entidades nele 
representados. 

Art.44- Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário, 
nos limites de suas atr ibuições regimentais. 

Art. 45 - O presente Regimento lntemo ent rará em vigor 
após aprovação pelos membros da CARB e publicação no 
Diário Oficial do Estado do Amapá. 

Art. 46- Revogam-se as disposições em contrário. 

Trabalho e Cidadania ' 

C'O~IISSÃO PERM ANENTE DE LICITA(',\() 

RESULTA I)O DE LIC ITAÇ;\0 

ESTADUAL 

CONVITE N' 024/00-CPUSETRACI 
OIJJETO: SERVIÇOS FU ERÁRIOS 
FIRMA VENCEDORA: FUNERÁRIA SANTA MARIA 
DATA 0711 1/2000 
HORA' I 0:00 H 

CON VITE '025/00-CPUSETRACI 
OBJ ETO: MATERIAL DE CONSUMO 
FIRMAS VENCEDORAS: MAGAZINE llRASiLIA t.TDA E 

11. B. HARB 
DATA: 2711112000 
HORA: 1000 H 

CONVITE N' 026/00-CPUSETRACI 
OBJETO: MATER IAL DE CONSUMO/ EXPEDIENTE . 
FIRMA VENCEDORA· LIVRARIA E PAPELARIA AC'ADEMICA 
DATA: 07111.2000 
HORA: 15·00 H 

CONVITE N' 001100-CPUSETRACI 
TERMO DE RES PONSABILIDADEISEAS 
PROJETO NHA-RIM 
OBJETO: MATERI AIS PEDAGÓG I OS 
FIRMAS VENCEDORAS: MAGAZINE BRASÍLIA L TDA E 

H. 8. HARB 
DATA: 07/1 1/2000 
HORA: 15:00 H 

TERMO DE RES PONSABILI DADE N' 1652/SEAS 
PROJETO RODA MOINHO 
CONVITE N' 002/00 
OBJETO: MATERIAIS PEDAGÓG ICOS 
FIRMAS VENCEDORAS: MAGAZINE BRAS I LIA L TDA E 

H. B. HARB 

DATA: 08/11100 
HORA: I 0:00 H 

CONVÊNIO N' 030/00-MTE/SfNE 
CONVITE N'004/00 
OBJETO: PASSAGENS AEREAS 
FIRMA: CURIAU AG. DE VIAGENS E TURISMO 
DATA: 27111100 
HORA: 17:00 H 

Macapã-Ap, 30 de Novembro de 2000 



Macapá, 04.12.2000 

Segurança Pública 

COMISSÃO ESPECIAL DE UCITAÇÃO 
A Comissão Especial de Ucitação do Sistema 

Único de SegunnÇll Publica comunica que estará realizando 
Udtações, conforme o quadro abaixo: 

QUADRO DE CERTAMES DO PlANO DE SEGURANÇA 
SUSP PARA O ANO DE 2000 

OBJETO 
Material de Consumo 
para Equipamento de 
Informática 

Serviço de loforméüca 

Bast.io Policial 

Barco de AJumloio 

Moblllil para Policia 
lotentiva 
Serviço de Rede 
Elétrica e Lógica para 
POUTEC 
Material Permaoeote 
p8n1 uso da POUTEC 
Serviço de divisória 
paraPOUTEC 
Serviço de refrigeração 
da cimara frigorífico 
daPOUTEC 
Serviço de Software 
p81'1l local do crime 
Serviço de reforma do 
galpão do DI 
Equipamentos para o 
Bombeiro Militar 
Equipamento 
Laboratorial para 
POUTEC 
Material Permanente -
Equipamento de 
loformélica 
Traosceptor portétil 
VHF 

Colete Batislico 

Veieukl para 
Palrulbameoto 
Ostensivo 
Veiculo para Serviço da 
POUTEC 
Veiculo para Serviço de 
Policia Judiciária 
Veiculo para Combate a 
Incêndio 

MODAUDADE HORA 
CARTA 08:00 

CONVITE 

CARTA 
CONVITE 

CARTA 
CONVITE 

CARTA 
CONVITE 
CARTA 

CONVITE 
CARTA 

CONVITE 

CARTA 
CONVITE 
CARTA 

CONVITE 
CARTA 

CONVITE 

CARTA 
CONVITE 

CARTA 
CONVITE 

CARTA 
CONVITE 

CARTA 
CONVITE 

TOMADA DE 
PREÇO 

TOMADA DE 
PREÇO 

TOMADA DE 
PREÇO 

TOMADA DE 
PREÇO 

TOMADA DE 
PRI:ÇO 

TOMADA DE 
PREÇO 

TOMADA DE 
PREÇO 

10:00 

15:00 

16:30 

09:00 

11 :00 

15:00 

16:30 

09:00 

11:00 

15:00 

16:30 

09:00 

08:00 

11:00 

15:00 

08:00 

11:00 

15:00 

08:00 

DATA 
11/12/00 

11/12/00 

11/12/00 

11/12/00 

12/12/00 

12/12/00 

12/11/00 

12/12/00 

13/12/00 

13/12/00 

13/ 12/00 

13/12/00 

14/12/00 

18/12/00 

18/11/00 

18/12/00 

19/12/00 

19/11/00 

19/12/00 

10/12/00 

O EDITAL poderá ser obtido na saia da Comissão 
Permanente de Ucitação da PMAP, sito a Rua Jovino Dinoa, 
SIN', Beiro~ Macapá-AP, mediante recolhimento de RS 43,91 
(Quarenta e Três Reais e Noventa e Um Centavos), oo Banm do 
Bnsil, Agência 0261-5Coota Corrente o' I 1780-3. O recibo deve 
ser apresentado por ocasião d~~relinda do EditaL Os 
interessados poderão obter esclare eotos no local ou pelo fone 

(96) 141-6676 Ra'l'al212 ou~l . 7. 

r'" \~ h. -~ --~~- . - -
WAL ..... ~V>"U<.""' uE VEIRA PM 

PRESIDENTE ~ CEIJSUS 

Órgãos Autônomos 

Detrap 

t"ERMO DE ACORDO que entre si celebram o Governo do Estado 
do Amapá e o Senhor FRANCISCO TEIXEIRA DOS SANTOS. 

ESTADO DO AMAPÁ, ente jurldico de direito público. através do 
Departamento Estadual de Transportes- DETRAP. representado por 
seu Diretor Gerai, RUY GUILHERME SMITH NEVES. brasi lei ro. 
casado, Engenheiro Mecânico. residente e domiciliado nesta cidade de 
~~capá, Estado do Amapá, do ravante denominado de DETRAP e 
FRANCISCO TEIXEIRA DOS SANTOS. C. i. n' 472.734 -MA 
C.P.F. n' 131.975.092-34, situado a Rodovia Salvador Diniz. n' 1636 
trecho: Igarapé da Fortaleza na cidade de Macapá - AP. doravante 
denominado de ACORDANTE, tem entre si estabelecido o seguinte 
ACORDO: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Este Termo de Acordo é regido pelos 
principias dos Arts. 1025 e 1030 do Código Civil Brasileiro. pelos 
principias do Art. 42 da Constituição Estadual e pelo contido nos 
autos do processo n' 6.000249212000- DETRA P. 
CLAUSULA SEGUNDA: O objeto deste Termo é a indenização por 
parte do DETRAP de benfeitoria (edificação) construída pelo 
ACORDANTE, em terreno de propriedade do Estado do Amapá, 
situado a Rodovia Salvador Diniz, trecoo: Igarapé da Fortaleza. 
SUB-CLÁUSULA ÚNICA: A benfeitoria indenizada será demolida 
em decorrência da Construçfto da Rodovia AP 010- Salvador Diniz 
(Trecho: igarapé da Fortaleza). 
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CLÁUSULA TERCEIRA: O DETRAP pagará o ACORDANTE por 
essa indenização a importància de R$ 9.610,41 (Nove Mil. Se iscentos 
c DeL Reais c Quarenta e Um Centavos) em dinheiro. em uma lmica 
parcela. conforme Avaliação Imobili ária e Resumo dos Valores de 
Desapropriação do Imóvel (edificação). constant t.> dos autos do 
l'roccS>o n' 6 0002492/2000·DETRAP. As despesas correrão por 
conta da seguinte Ootaçâo Orçamentária: Programa 
26 782 0121 I 687- Dcsenvolvirncnto e Conservação do Sistema 
Rodo\ iário. Elemento de Despesa: 4590.93- Indenizações c 
Rcstiluições c Fome 012-TFGDFM . conlbrme Nota de Empenho n° 
2000NE0 1976. de 23/ i 112000 
CL.-\üSliLA QUARTA: O ACORDANTE se compromete a 
d~.:socupar e en tregar ao DETRAP a benfeitoria indenizada 
HlH.:diatamcntc após o pagamento de que trata a Cláusula Trrcc.:ira. 
licando o DETRAP com o di rei to de demoli-la. 
("1.,\t iSlii.A QU INTA : O ACO RDANTE se d<i por >atiskito ccll1l 
o valor da indenização (Cláusula Terceira). dando quitação. mlo 
~.:<1bcndo a .ele. nem a seus herdeiros nenhum direito a reclamar sobre a 
indenização ubjc10 deste Termo 
CL.Ál'SliLA SEXTA: As partes elegem o Foro da Comarca de 
~lacapã-Ail, para definir qunlquer questão rcli.:rent~o: a este Termo 
1 ~ pnr rstan.:rn ci~.:n tc s e de acordo com o contido nl'Stc instrumt:ntu. 

datam-no L' o assinam. juntamente com 02(duas) Testemunhas. em 
t)~(c lllrn) \ ws. devendo ser publicado no Di:lrill Oficial do l:stado 

""'""'~~" 
Ruy Guilhen~e Smith Neves 
Diretor Geral do DHRAI' 

1 ER,IO DE ACORDO que ent re si ct:kbram o Governo do Estado 
J<> -\mapa c a Senhora M.-\IUA TA \'ARES llF. 01.1\"EIHA. 

ESTADO DO .-\~lAPA . ~nu.: jurídico de direito pl1hlit:o. atravês do 
Dcp<~namenlll Estadual de Transpones- DETR!\P. rc prcscmado por 
~eu Diretor Geral. IH '\" G l i iLI·iEll~IE S~IITII NEVES. brasikiro. 
.:a!)ado. Ene.cnllciro tvlecãnico. residente c dorniciliadn nesla cidade de 
1\lacapa. l ·~tado do Amapã. dor;nan te denominado de DETit.\1' t: 
r\1\RIA TA \ 'ARES DE OI.IVEIR-\ C. I. n" 036.609-PA. C I' F n' 
12-1 6~8 662--l9. si tuado :1 Rodovia Sah adllf Dinit. n" 179) tre·:ho 
lg.arapc da Fonalcza na cidade. .de Macapá - AP. do ra\ <mte 
dennm1nad{1 de :\CORDANTF. t1.'11l ~ntrl' si cstahcb:idll o srguitHc 
ACORDO 
CL.Ál'Sl !L\ Plll~ I E IRA l~stc Termo de r\cordll é regido pelos 
principios dos Ans. 1025 ~ I 030 do Cód igo C h il Bras ilei ro. pelos 
pr11K1Jl10s dn An ..J:! da Constitui ç;\o btadunl ~ p~l n contido no~ 
autos dn processo 11" 6.0002492/20(]0- DETRAI' . 
C i.:\l'Sl !I.A SEG UNDA: O objeto deste Tcrmo é a indc.ninçào por 
parte do DETRA P de benfeitoria (cdilicaç;1n) construída pelo 
:\Co'RDANTE. em terreno de propriedade do l:s tadn d0 t\rn:~p<l. 
... iluado a Rodm ia Salvador J)init .. trecho : l garap~ da l :\ll1a l ~ta 

Sl" B-CL:-\ l iSl iLA (1;\' IC -\ : A hcntCi toria indenizada será demolida 
~m d~.:o rrênci:t da Construç~o da Rodcw ia t\P 010- Salvador Dini1 
( 1 rl'chu Igarapé da Fonalaa) 
CL\t S!ILA TERCE inA: O DETRAP pagarú o ACORDAN i"E por 
o'la ind~ni i'açilo a impoit<incia d~.: ltS 6.721 ,511 (Seis Mil. S~tet:~ l l\OS c 
Vuue c Um Rcais c Cinqtlenta c Nove Ct.:n!<lvos) em dinlleiro. cm 
uma unica parcda. con lúrmc Avaliação lmob il i:iria c Resumo dos 
Vnlorc., d~ Dcsapropriaç:lo do Imóvel (cditicaç;\o). comtante llos 
auh.lS do Processo 11° 6.0002492/2000-DETR/\P. A':J despesas corraão 
JHlr (Onta da scgui ntt: Dot:.lÇ<lo Orçnm~ntària Programa 
~ó 7~2 O 121 1.687- Desenvolvimento c Conscrvaç:ln do Sistema 
Rodo' iário. Elemento de Despesa: -l590.9J- tndenizaç{)es ~.: 

Re::.tituiçõcs ~ Fo nt~ O I 2-TF EDF~·l .contimne Nota dc I:rnpl·nhc· 11° 

2000NE02062. de 27 / 11 /2000. 
CLc\ l"Sli LA QUARTA. O ACOR IH~TE se compromete a 
desocup~r ~ en tregar ao DETRA P a hcn!Citoria indeni7_ac.Ja 
imcdiatamemc após o pagamento de que trata a Clúusu la Terceira. 
licando o DETRAP com o direi to de demoli-la 
CLÜiSl !LA Ql iiNTA: O ACOilOANTE :-.1.' dú por satbfcito com 
o 'alar da indenização (Cláusula Terce ira ). dnndo qu it aç;ln_ m1o 
caht:ndo a de. nem a seus he rdeiros nenhum dirci10 a reclamar sohrc a 
indenização objeto deSte Termo. 
('1..-\USllL..-\ SEXTA: As panes elegem ll Foro da Comarca de 
Macapit-A P. para definir qualqua qucst;lo rd i:rc ntt.: a ~s te Termo 
1: por estarem cientes c de acordo com o cont ido neste instrumento. 
datam-no c o assinam. junuun~ IU~ com 02(duas) Testemunhas. em 
O:'( cinco) vias. devendo ser publicado no Diário Oticiat do Eswdo . 

""'"'\~" 
Ruy Gui lhcnl e Smith Nc,cs 
Diretor Geral do DETR AP 

TERMO DE ACORDO que entre si celebram o Governo do Estado do 
Amapá c o Senhor ANTÔNIO ALVES NOGUEIRA. 

ESTADO DO AMAPÁ, ente jurídico de direito público. através do 
Depart~mento Estadual de Transpones- DETRAP. representado por seu 
Di retor Geral. RUY GUILHERME SMITH NEVES, brasi leiro. 
casado. Engenheiro Mecânico. res ide nte e domiciliado ncsta ·cidade de 
Macapá. Estado do Amapá, doravante denominado de DETRAP c 
ANTÔNIO ALVES NOGUEIRA. C. i. n'302.790-PA C. P.F. 
n0):29.125.502-97. situado a Rodovia Salvador Diniz. no 1626 trecho: 
Igarapé da Fortaleza na cidade de Macapá - AP. doravante denominado 
de ACORDANTE. tem entre si estabelecido o seguinte ACORDO: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Este Termo de Acordo é regido pelos 
principias dos Arts. 1025 e 1030 do Código Civil Brasileiro. pelos 
princípios do Art . 42 da Const ituiçao Es1adual e pelo contido nos autos 
do processo n' 6.0002492/2000, DETRAP. 
CLIÍ.USULA SEGUNDA: O objeto deste Termo é a indenização por 
parte do DETRAP de benfeitoria (editicaçao) cons truída pelo 
ACORDANTE. em terreno de propriedade do Estado do -Amapá. situado 
a Rodovia Salvador Diniz. trecho: Igarapé da Fonaleza. 
SUB-CLÁUSI-' LA ÚNICA: A benfei toria indenizada será demolida em 
decorrência da Construção da Rodovia AP 010- Salvador Diniz 
(Trecho: i g:~apé da Fortaleza). 
CLÁUSU LA TERCEIRA: O DETRAP pagará o ACORDANTE por 
essa indenização a importância de RS 5.322.91 (Cinco Mil, Trezentos e 
Vinte e Dois Reais e Noventa e Um Centavos) em dinheiro, em uma 
única parcela, conforme Avaliação Imobiliária e Resumo dos Valores de 
Desapropriação do Imóvel (edificação}, constante dos au tos do Processo 
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n' 6 000249212000-DETRAP. As despesas correrão por conta da 
seguinte Dotaçao Orçamentária· Programa 26.782.0121. 1.687-
Dcsenvolvimenlo c Conservação do Sistema Rodoviário. Elemento de 
Despesa· 4590.93- indcni7.ações c Restitu ições c Fonle 012-TFG DFM. 
confonne Nota de Empenho n' 2000NE01978. de 23 I li /2000 
CLAUSULA QUARTA. O ACORDANTE se compromete a 
desocupar e en tregar ao DETRAP a benfeitoria inden izada 
imediatamcnh: após o pagamento de que trata a Cláusula Terceira. 
ficando o DETRAP com o direito de demoli -ia. 
CLÁUSU LA QUINTA: O ACORDANTE se da por sat isfeito com o 
valor da inde nização (Cláusula Terceira). dando quitação. não cabendo a 
ele. nem a seus herdeiros nenhum direito a rec lamar SODre a indenização 
objeto deste Termo. 
CLÁUSU LA SEXTA: As. partes elegem o Foro da Comarca de 
Macapf1-AP. para definir qualquer qucslão rclácntc a c; te Termo 

E por estarem cientes e de acordo com o contido oeste instrumento. 
datam-no e o assinam. juntamenle com 02(duas) Testemunhas. em 
05(CINC0) vias. devendo ser publ icado no Diãrio Olicial do Estado . 

Macapn- AP. J-"J.-t { ( 12000 

~~~ 
Ru) Guil ermc Smi1h Neves 
Diretor p cral do DETRAI' 

i" EilMO i)[ ACORDO que entre si cckbram o btado do Amapn c 
a Senhora 'IA RI.-\ DO SOCORRO SILVA DE SOliZA. 

ESTAI;)O DO AMAPÁ. ente jurídico de direito pl1blico. através do 
lkpanmncnto Estadual de Transpones- DETRAP. representado por 
,cu Dire tor Gera i. RliV Gli !Ui i::R~IE SM ITI1 NEVES. brasil eiro. 
casado. Engenheiro Mecânico. residente c domiciliado nesta cidade de 
Macapá. Estado do Amapa. doravantc dcnomin<~do de OETilAP c 
.\IA RI A DO SOCORRO SILVA DE SOl tZA C. l. n" 2908688-AP 
C P F n" 562 582 .162-34. situado a Rodovia Salvador Diniz. 11° 1807 
trecho lgarap!! da Fortaleza na cidade de Macapã - AP. doravantc 
denominado de ACORDANTE. tem entre si rstHbc lccido o segu inte 
\CORDO , 
CL.-\l '~l i L.-\ PRIMEIRA: Este Termo Jc Acordo .; regido pelos 
princípios dos Ans. 102~ c 1030 do Código Civi l Brasikiro. pdos 
pnnclptos do ArL ..J2 da Constituição Eswdunl c pc.o contido nm 
a<llos do processo n' 6.0002492/2000- DI:TRA P. 
CLAl1SULA SEGUNDA: O objeto ck~te Termo~ a indenização p01 

p:1rtc do DETRAP de b~.:n !Citoria (edilicaçi\o) construida pelo 
ACORDANTE. em te rreno de propriedade do Estado do Amap:l. 
'litumlll a Rodovia Salvador Diniz. trecho· lg:mtpC da FonaleL<L 
Sl' B-CI.t\l 'Sl 1LA (INICA : A benfeitoria indcnitada scra demolida 
em dl.'Co rr~nc i a da Construção da Rodo\ia AP lliO- Salvador Diniz 
1 I redw lgarapl' da FonalcLa). 
Ci..Ü Sl 1LA TERCEI RA: 0 DETRAP pagara u ACORDANTE por 
~.:~s~~ incknizaç<1o n irnporuincia de RS 7.34357 (Se te Mil. Trezentos e 
()uarcnta c Três Reais c Cinqüen ta c Sete Centa\OS) em dinheiro. em 
uma única parcela. conlbrmc Aval iaç:lo Imobiliária c Resumo dos 
Yalnu;., dt.: Dc!)aprupri<u,:;"~o do lmóvd {ec.Jilicaç<\0). constante dos 
autos do Proce;:sso 11° 6.0002492/2000-DETRAP. A !> despesas correrao 
por t:O nta da seguinte Dotação Orçanu:nt<i ri ::t Programa 
~ú. 7S2 O 12 t .1.6M7- Desenvolvi mento L' Const:rv:tç:lc do Sistema 
Rod~n iario. Elemento de Despesa: ..J590.93 - ln:lenintções c 
Rc~titulçl'lc :-. c Fonte 012-TFEDFM .conlimHI.' Now <k Empenho n" 
2UOIJN I 112003. de 23 / 11 /2000 
CL..\t Sl"i . .-\ Ql 'ART.-\ O .-\CORO.-\NTE ;e compromete a 
<k:o.Lli.: Lipnr l' cntrcgar ao OFTRAP a bl.' nl'citoriil indenizada 
nn~diatamcntc após o pagamento de que tral:.l a Cláusula Terceira. 
r1 r.:: and(1 t\ DFrRAP com o direito de: demoli-la 
(' Lc\.l 'SliLA QU INTA : 0 ACORDANTE se d<i por satiskito com 
o valor da inden ização (Cláusula Tercei ra) . dando qu itação. não 
cahr.: ndo a c:lc. nem a seus herdeiros nenhum dirci lLl n redamar sohrc a 
ind~ 1iz;~ç:1o objeto deste Tcrmo. 
('LAliSUL\ SEXTA: As partes elegem o Foro da Comarca de 
Macap:l-AP. pnra dc lin ir qua lquer quest<1o rdi.:n: nt ~.· a c~tc Termo. 

E pur estarem cientes e de acurdo com o contido ncst ~ instrumento. 
datam-no c o as~ inam. j untamente com 02(dua:-.} Tcs~cmunllas. em 
UJ( Tr~3) 'ias. dc\Cndo ~c:r publicado no Di<irio Olh:ir~l d~1 l:stado 

""""." ~~ '""" 
Ruy Gu ilhcr lC Smi th Nc\ es 
Diretor Gcr 1l do DETRAP 

TER~ IO DE ACORDO que entre si celebram o Governo do Estado 
do Amapá c a Senhora MARIA DO SOCORRO GONÇALVES 
COELHO. 

ESTADO 1)0 AMAPÁ, ente jurídico de direito plibl ioo. atraves do 
Departamento Estadual de Transportes- DETRAI'. representado por 
seu Diretor Geral. RUY GUILHERME SM ITH NEVES, brasileiro. 
casado. Engenheiro Mecànico. res idente c domic il iado nesta cidade de 
Macapá. Estado do Amapá. doravante denominado de DETRAP c 
MA RIA DO SOCORRO GONÇALVES COELHO. C. i. n.' 
3502922. C.P.F. n' 667574522-00. situado a Rodovia S•ivador Diniz. 
n" 1827 trecho: igarapé da Fortaleza na cidade de Macapá - AP. 
doravante denominado de ACORDANTE. tem entre si estabelecido o 
seguinte ACORDO: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Este Termo de Acordo é regido pelos 
principias dos Art . 1025 e 1030 do Cód igo Civil [)rasiiciro. pelos 
princípios do. Art 42 da Constituição Estadual e peiG contido nos 
autos do processo n' 6.000249212000- DETRAP. 
CLÁUSULA SEGUNDA: O objeto deste Temto é a indenização por 
parte do DETRAP de benfeitoria (edificaçao) construida pelo 
ACORDANTE. em terreno de propriedade do estado do Amapá. 
situado a Rodovia Salvador Diniz. trecho: igarapé da Fortaleza. 
SUB-CLAUSULA ÚNICA: A benfeitoria inden izada má demolida 
em decorrência da Construçao da Rodovia AP 010- Salvador Diniz 
(Trecho: Igarapé da Fortaleza). 
CLÁUSULA TERCEIRA: O DETRAP pagará o ACORDANTE por 
essa indcnizaçao a importância de R$ 4.067.91 (Quatro ~il , Sessenta 
e Sete Reais e Noventa e um CentavoS) em dinheiro, ern uma única 
parcela. conforme AvaJiação Imobiliária e Resumo dos Valores de 
Desapropriação do imóvel (edificação). constante dos autos do 
Processo n.' 6.000249212000-DETRAP. As despesas correrão por 
conta, da seguinte Dotação Orçamentária: Programa 
26.782 .0 121.1.687- Desenvolvimento e Conservaçao do Sistema 
Rodoviário, Elemento de Despesa: 4590.93- lntknizações e 
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Restituições c Fonte 012-Tf-GDFM. conforme Nota de Empt:nho no 
2000NE0 1997. de 2311 112000. 
CLÜISliLA QUARTA O ACORDANTE se compromete a 
desocupar c entregar ao DETRAP a benfeitoria indcniLada 
nnediatarnerlle após o pagamento de que trata a Cláusula rcrceim. 
!kando o DETRAP com o direi to de demoli-la 
CLÁUSULA QliiNTA: O ACORDANTE se dá por sat islcito com 
o valor da indcn iLaçâo (Cláusula Terce ira). dando quitaç;1o. não 
cabendo a de. nem a seus herdeiros nenhum direito a reclamar sobre a 
indenização objeto deste Termo. 
CLÁl1SllLA SEXTA As panes elegem o Foro da (\)nlarca de 
Macap<i-AP. para definir qualquer questão re!Crcnte a este.: Termo 
I· por ~,;::. tarcm cientes c de acordo com o contido lli.:!:lle llbtrumcnto. 
dmarn-no c o as~inam. juntamente com 02{duas) T~stcnnmhas. c.:m 
O:'(..:im:1l) 'nh. deH·ndu ser publicado no Diário Oficial do Fstado 

I'EH1\fO DE ACORDO qLH: cmrc si c.c lebram o Gcnemn do J·\t:1do 
do Amapá c a Senhora ODETE FERREIRA DOS SA \TOS. 

ESTADO 00 A~ lAPA , cnh! jurídico de direi to pl1bli co. atravr.=:-. do 
D~.:partamemo Estadual de Tran s portes~ DETRAP. reprcscntado por 
wu DirciUr Geral. Rt 1Y Gt ' tLII ERM E S~ II TII NE\'ES. hras ikiro. 
casado. Engenhei ro Mecânico. residente c domiciliado nesta cidade de: 
rvlacapá. Fstado do Amapá. doravantc denominado de OETHAP c 
ODETE FER REII{A DOS SANTOS C I. n'43.602-A P . C p F 
n"l-12 J65 672-53 .situado a Rodov ia Salvador Diniz. n° 1797. trecho: 
lgarap~ da Fortaleza na cidade de Macap;i - AP. doravantc 
dcnomi nado de ACORDANTE. tem entre si estabelecido n seguinte 
\l"ORDO -
Cl.;\t SliL.-\ PRI~IEIRA . Este Termo de Acordo e regido pelos 
princípios dos Arts I 025 c: I 030 do Código Civil Brasi k:irn. [h.' los 
pnn..:1pio~ do Art. 42 da Constitu iç;lo Estadual c pdu c.:ontido nos 
auto> do processo o' 6.000249212000· DETRAI' . 
CL..\l Sl iL\ SEGUNDA: O objeto d~:stc Termo 0 a indcnita ~~ •lo por 
pam· do DETRA P de benfeitoria (c:d ili caç<lo) cunstruida fh.'lo 
ACORD/\NTF. em tcm:no dt: propriedade do t:stado dn Amapa. 
Situado a ~\odov ia Sa!vador Diniz. trecho: lgarap0 da Fortak:ta 
Sl'B-CL\l 'Sl!LA l lNIC:-\ · A benfeitoria inden izada será demolida 
crn dc~orr~nci a da Construç;lo da Rodov ia t\ P 010- Salvador Dinit 
(Trecho: Igarapé da Fon.a lcza). 
Ci. .\l"Sll l...\ TERCE IRA: O DETRAI' pagar:i u ACORDA NTI' por 
t':-.sa indcni laçào a importància de RS 9.786.71 (Nove Mil. Sctc:ccntos 
..: Oitenta c.: Seis Reais c Sctcma c Um Centavos) c:m dinheiro. em uma 
unka p<trcela. conforme Avaliaç;lo lmobi liúri <l c Resumo dos Val lm.:s 
1.k Desapropriaç;lo do Imóvel (cdi licaçílo). constnntc dos autos do 
PnH.:e~SI\ 11

11 ó.OOU2492/2000·DETRAP. As despesas mm;r:lo por 
C(lllta da seguin te Dotação Orçan1ent<i ria : Pro~rama 

2h 782 o r 21 1.687- Desenvolv imento c Conservnç;lo do Si~IL'IIW 
Rodll\ iario. Elemento de Dc:spesa: -1 590.93- lndt:ni;açõcs c 
Rc~ titu i~õc :t c Fome 012-TFEDFM. con!Orme Nolil de Fmpenho n" 
!IJIIONF U2UOg. tk 23 I li 12000. 
CL.Ü1SIII.A QI 1ARTA: O ACORDANTE se compromete a 
dl·soc.:upa r c c:ntrcgar ao DETRAP a bcnli:itori<J indeni1.ada 
imcdiatamcntt: após o pagamento de que tnlla a Clúusula Tt.:rccim. 
lil·ando ll DFTRAP com o direi to de demoli-la 
CL\l"SliLA Ql"INTA: O ACORDANTE se d:i por satisli:i lo com 
11 valor da indcniz;:Jç:.\o (CI<iusul a Terceira). dando quitaç<lo. 1HlC 
~.:a bt.:ndu a t:k. nem a sc:us herdeiros nenhum dirc.:ito a reclamar "obn.: <: 

indenizaç;lo objeto dc:stc Termo. 
CI..Ál 1SUL.A SEXTA As partes elegem o Foro da Cnmarca d 
i'vlacapã-AP. para dc rn1ir qualquc:r questão rdCrc.: nte a este Tc:rmo. 

E pur c.:starem cient(!s c de acordo com o contido nt:Stl 
mstntnK'rHo. datam-no c u assinam. juntamcntc com 02(duas) 
·r cste munhas. em OS( cinco) vias. deve ndo ser publicado no Diário 
urrt: ial do htado 

Macapá- AI'. }}I n 12000 

'~ 
R-u)--;' G,-ui:::-lh-lc -=-me Smith Neves 
Dire10r Gc ai do DETRAI' 

TER1\lO OE Af'OHOO que entre si cc lr.:hram o Govl'rno dn btado 
do Amap:i c o Senhor J0.:\0 PANTOJA RODHI GliES 

ESTADO 00 A~IAP;\ . ente j uridico de direito público. através do 
Departamento Estadual de Transpones- DETRAP. representado por 
seu Diretor Geral. RliY GUILII E I~M E S~·IITII NEVES, bras ileiro. 
casado. Em?.enheiro Mecân ico. res idente c domiciliado nesta cidade de 
Macapã. E~ t ado do Amapá. doravantc denominado de DETRAP c 
JOÃO PANTOJA RODRIG UES.C. I. n"066.938·AI' C. P.F. 
n°674 538 722-00. situado a Rodovia Salvador Diniz. n" 1629 trecho: 
lgarapê da Fortaleza na cidade de Macapá - AP. doravantc.: 
denominado de ACO RDA NTE. tem entre si estabelecido o seguinte 
ACORDO: 
CLÁUSU LA PRIMEIRA: Este Termo de Acordo e regido pelos 
principias dos Arts. I 025 c I 030 do Código Civi l Bras ileiro. pelos 
princípios do Art. 42 da Constituiç:lo Estadual c pelo contido nos 
au tos do processo n' 6.000249212000- DETRAP. 
CLÁUS ULA SEGUNDA: O objeto deste Termo ê a indenização por 
parte do DETRAP de benfeitoria (edificação) construida pelo 
ACORDANTE. em terreno de propriedade do Estado do Amapa. 
si tuado a Rodovia Salvador Din iz. trecho· Igarapé da Fortaleza. 
SU B-CLÁUSULA ÚN ICA: A benfeitoria indenizada será demolida 
em decorrência da Construção da Rodovia AP 010- Salvador Diniz 
(Trecho: Igarapé da Fortaleza). 
CLÁUSULA TERCEIRA: O DETRAP pagará o ACORDA NTE per 
essa indenização a importância de RS 4.388.35 (Quatro Mil. 
Trezentos e Oitenta e Oito Reais e Tr inta e Cinco Centavos) em 
drnheiro: em uma ün ica parcela. conforme Avaliação Imobiliária c 
Resumo dos Valores de Desapropriação do Imóvel (edilicação). 
constante dos autos do Processo o' 6.0002492/2000-DETRAP As 
-'espesas correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária. 
P'ograma 26 782.0121.1.687- Desenvolvimento e Conservação do 
<;i;tema Rodoviário, Elemento de Despesa: 4590.93- Indenizações e 
Rf:''\tituições e Fonte 012-TFGDFM. confonne Nota de Empenho n° 
2000NEO I Q8 1, de 23 I li 12000. 

DIARIO O FI C IAL 

CLAUSU LA QUA RTA: O ACORDANTE se compromete a 
desocupar e ent regar ao DETRAP a benfeitoria indenizada 
nned imamente após o pagamento de que trata a Cláusula Terceira. 
ficando o DETRA P com o direi to de demoli-la 
CLÍ.l'SUI.A QUINTA O ACORDANTE se dá por sat isfeito com 
u 'alo r da indenização (Cláusula Tercei ra). dando quitação. não 
cabendo a ele. nem a seus herdeiros nenhum dire ito a reclamar sobre a 
1ndcnizaç;lo objeto deste Termo. 
CL ... \ USU LA SEXTA: As panes elegem o Foro da Comarca de 
t\lacapá-AP. para definir qualquer ques tão rererente a este Termo. 

E por estarem cientes c de acordo com o contido neste instrumento. 
datam-no c o assinam. juntamente com 02(duas) Testemunhas. em 
O:'(cinco) vias. devendo ser publicado no Diá rio Oficial do Estado. 

TEiniO DE -\ COR DO que en tre si celebram o Governo do l:stado 
-ti<' .lrnap:i e o Senhor FRA NCISCO RODRI GUES DOS SA:\TOS. 

ESTADO DO At\1 AJ> .. \. ente juridico de direito pllblico. atrmCs do 
l)l·panamcnto 1:stad t1al de rransportes- DETRAP. representado por 
>eu Diretor Geral. Rll\" Gl iiLII ERME S~ IIT II NE\"IcS. brasile iro. 
cH:-.ado. Fngcnhci ro Meciinico. residente c domiciliado nesta cidade.: dl' 
Macapa. Estado do Amapá. doravantc denominado de DETR..\1' c 
FRANCISCO RODRIG UES DOS SA NTOS. C.l n' 82.687-AI'-2" 
\la. CP F. nQ 3-l1 .62 1.432-3·L situado a Rodo, ia Sa hador Dini;. n" 
1619 tn:cho· lgarapê da Fortaleza na cidadl· de Macapâ - AP. 
dt)ravamc denominado de ACORDANTE. h!lll c.:ntrc: si estabekcido o 
:,cguinh: ACORDO· 
cl..\rSL! LA PRIME IR.>\ · Este Termo dt: Acordo ~ rcgido pclns 
JHincipios dos Arts. 1025 c 1030 do Código Ci\il n r:bilciro. pdo~ 

princípios do Art . 42 da Constitu ição Es tadual c pelo cont ido nos 
autos do processo n' 6.000249212000· DETRA I' 
CL:i.l'SLILA SEGUN DA: O objeto deste Termo~ a indc:n izaç<ltl por 
pari~.: do DETRA P de benfe itoria (edilicaç<lo) ~o n s tnríd a pelo 
ACORDANTE. em terreno de propriedade do Estado do Amapá. 
,ituado a Rodov ia Salvador Diniz. trecho· lgarapC da Fortaleza 
Sl B-CLf\lfSl lL:\ Í lNICA: A benfeitoria indenizada :-.c rú demolida 
1.'111 decorrCrH.:ia da Construção da Rodovia AP 010- Salvador Diniz 
(I rccho: lgarapC da Fortaleza} 
CL.-\l"St.: LA TERCE IRA: O DETRAP pagará o ACORDANTE por 
c~sa indcnizaçi\o a import ;incia de RS -t087.3.J (Quatro Mil. Oi tl.'nta c 
.)etc R.:ais c Trm ta c Sc: tc: Cc.:ntavos) em dinheiro. em uma única 
pmcda. conforme: A.valiaç<lo Imobiliária I! Resumo dos Valores de 
lksapn1priaç:lo do lrnóvel (cdi li caç<lo). cons tan te dos autns do 
Processo 11° 6.0002492/2000-D ETRA P. As despesas corn:nio por 
..:nn ta da seguinte Ootaçclo Orçamcmária Programa 
26 . 782 .0121.1 .6~7- Desenvolv imento c Conscrvaçào du Sis tema 
Rodoviãrio. Elemento de Despesa: 4590 93- lndc nizaçõc.: s c 
Rcstitu içõc:s c Fonte 012-TFGD FM . confOrme Nota de Empenho 11° 

2000NE01982. de 231 1112000. 
Cl...\liSULA QUAirl"f\ : O ACOR DANTE se compromete a 
desocupar e entregar ao DETRAP a bcnfCi toria inde nizada 
imc:diatamcntc: após o pagamento de que tral<l a Clámula Tcrcl·ira. 
fi cando o DETRAP com o direi to de dcmoli · la. 
CLÜ ISULA QUINTA : O ACORDANTE se dá por satisfe ito com 
o 'alo r da mden ização (Cláusul a Terceira). dando quitaç;lo. não 
t:abcndo a ek. nem a seus herdeiros nenhum direito a reclamar sobre a 
indenização objeto deste Termo. 
CL:\t iSU LA SEXTA: As panes elegem o Foro da Comarca de.: 
Macapâ-A P. para definir qualquer questão referente a este Termo. 
E por es tarem cientes t: de acordo com o contido neste.: instrumento 
datam-no e o ass inam. juntamente com 02(duas) Testemunhas. crr 
):'i(dnc.:o) vins. devendo ser publicado no Diário Oficial do Estndn. 

Macapa- AP./ff I f~ 12000 

Ruy Guillf;'i;le Smith Neve 
Diretor Gleral do DETRAI' 

f 

TER.\ lO DE ACORDO que entre si ce lebram o Go,•erno do Estado 
do Amap:i c o Senhor FREDSON ARAÍI.IO I)OS SANTOS 

ESTADO DO .-\1\JAPA, ente juridico de dire ito púb\ko. at ravés do 
Departamento Estadual de Transportes- DETRAP. representado por 

seu Diretor Geral. IntY GUILHERME SMITH 
~E\'ES. brasilciro. casado. Engenheiro Ml'cànico. res idente e 
domic ili ado nesta cidade de Macapâ. Estado do Amapá. doravante 
denominado de DI::TIU\1' e FREDSON ARAÍIJO DOS 
SANTOS. Cl o'255.897 - PA. CPF595.753.01 2-34 situado a 
Rodovia Salvador Diniz. 11° 36. trecho: Igarapé da Fortakza na cidade 
de Macapá - AP. doravante denominado de ACORD ANTE. tem 
entre: si estabelecido o seguinte ACORDO; 
CLAUSULA PRIM EIRA: Este Termo de Aco rdo c regido pd os 
princípios dos Arts. I 025 c I 030 do Código Civ il Brasileiro. pelos 
princípios do Art . 42 da Constituição Estadual e pelo contido nos 
autos do processo o' 6.000249212000- DETRAP. 
CLÁUSULA SEGUNDA: O objeto deste Termo c a intlenizaçM por 
parte do DETRAP de benfeitoria (edificação) construída pelo 
ACORDA NTE. em te rreno de propriedade do estado do Antapã. 
situado a Rodovia Salvador Diniz. trecho: Igarapé da Fortaleza. 
SUB-CLÁUSl iLA ÚN ICA: A benfei toria inden izada será demolida 
em decorrência da Construção da Rodov ia AP 010- Salvador Din iz 
(Trecho: Igarapé da Fortaleza). 
CLÁUSULA TERCEIRA: O DETRAP pagará o ACORDANTE por 
essa indenização a importância de RS 1.653,71 (U m Mil. Se isct.:ntos e 
Cinqüenta e Três Reais e Setenta c Um Centavos } em dinheiro. em 
urna ún ica parcela, conforme Avaliação Imobiliária c Resumo dos 
Valores de Desapropriação do Imóvel (edificação), constante dos 
autos do Processo n' 6.0002492/2000-DETRAP. As despesas co rrer~J 
por conta da seguinte Dotação Orçamentária: Programa 
26.782.0 121. 1.687- Desenvolvimento e Conservação do Sistema 
Rodoviário. Elemento de Despesa: 4590.9) - lndenizaçOes e 
Restituições e Fonte 012-TFGDFM. conforme Nota de Empenho n' 
2000NE02021. de 24 I li /2000. 
CLÁUSULA QUARTA: O ACORDANTE se compromete a 
desocupar e entregar ao DETRAP a benfeitoria indenizada 
imediatamente após o pagamento de que trata a Cláusula Terceira. 

Pág.8 

licrutdo o DETIU\P com o di reito de demoli- la 
CL.·\ USU L.-1. QUINTA: O ACORDANTE se dá por sat isfeito com 
o valor da indenização (Cláusula Terceira). dando qu itação. nilo 
cabendo a ele. nem a seus he rde iros nenhum dire ito a reclamar sobre a 
indenização objeto deste Termo 
CLAUSULA SEXTA: As partes elegem o Foro da Comarca de 
Macapá·AP. para de tinir qual quer questão referente a este Termo. 

E por cstareri1 cientes c de aco rdo com o contido neste 
instrumento. datam-no c o assinam. juntamente com 02(duas) 
Testemunhas. c:m 05(cinco) vias. devendo ser publicado no Diãrio 
Oficial do Estado 

TER~ IO DE ACORDO que en tre si celebram u Governo do Estado 
do Amapá e a Senhora JACIR-1. PANTO.IA I'ALII ETA 

ESTA DO DO A~IAP.Á. entc _urídico de direito pllblico. através do 
Departamento Estadual de Transpones- DETRAP. repn~sentado por 
seu Diretor Geral. RliY G t i i LI I E R~I E S1\IITII NEVES, brasilcrro. 
c.:asado. Engenheiro Mccãnico. residemc c domiciliado nesta cidade de 
i\ lacapfl. Estado do Amapá. doravantc denominaJo de DETRAP c: 
.1..\CIRA PANTOJA PA LIIETA. CPF n' 415.923.442-9 1. si tuado a 
Rodovia Salvador Diniz. n° líJ70. trecho: lg.arapC da Fortaleza na 
ddade de Macapá - AP. doravante denominado de: ACORDANTE. 
tl'm entre si estabelecido o st>gumte ACORDO: 
CL:\t 1Sl1LA PRIMEIHA: -Este Termo de Acordo é r~gido pelos 
principias dos An. I 025 c I 030 do Código Civil Brasile iro. pelos 
princípios do An 42 da Const ituiçao Estadual c: pelo contido nos 
autos do processo 11° 6.0002492!2000- DETRAP 
CL..-Ü 1Sl iLA SEGUNDA: O objeto deste Termo e a indenização por 
parte: do DETRAP de benfeitoria (t:d ificaç;lnl construída pelo 
ACORDANTE. em terreno de propriedade do Estado do Amapá. 
!:. iHlado na Rodovia Salvador Diniz. trecho: lgnrapé da Forta leza. 
Sl 'B-CL.i\ llSULA (1 ICA: A bcnfc:itoria indenizada se rá demolida 
cm dccorrencia da Construção da Rodov ia AP O I 0- Salvador Diniz 
(Trecho: Igarapé da Fortaleza). 
CLA USU LA TEnCEI RA : O DETRAP pagar:i o ACORDANTE por 
cssa indcnizaç<1o a importânc ia dt: RS 3.1-17.7 1 ( l'rCs Mil. Cento c 
Quarema c Sete Reais e Setenta c Um Centavos) ern dinheiro. em uma 
unica parcda. cúnforme A\a liação Imobi liária c Resume· dos Valores 
de Desapropriação do Imóvel {edilicaç;lo). constante dos au tos do 
Processo 11° 6.0002-192/2000-DETRAP. As despesas correrão por 
CLmla da seguinte Dotação Orçamentária: Programa 
26.782 .0121 .1.687- Desenvol \oimento e Conservaçilo do Sistema 
Rodoviá rio. Elemento de.! Despc:~a : 4590.93- lnd ::nizaçõc:s c: 
R~slituições e Fonte O 12-TFGOFM. con forme Nota de [mpcnho n° 
1000 E01966. de 231 1112000 . 
CLÁ USU LA QUARTA: O ACORDA~TI: se compromete a 
desocupar c en tregar ao DETRAP a ben fe itoria indenizada 
irn~d iatamente após o pagamento de que trata a Cláusula Tt:rccira. 
ficando o DETRAP com o direito de demoli -la. 
("Lt\lJSliLA QUINTA : 0 ACOilDANTE se d:i por satisfeito com 
o valor da indenização (Cláusula Tcrcc.: ira). dando quitação. não 
cabc:ndo a ele. nem a seus herdeiros nenhum direito a reclamar sobre a 
rnckn izat.;:lo obi c.! tO deste Termo. 
CL..\ USULA .SEXTA: As partes elegem o Foro da Comarca de 
i\ lacapá-AP. para definir qualquer questão re !Crcntc a es te Tamo. 
1.:: por estarem cientes e de aco rdo com o contido neste instrumento. 
datarn-IHl c o ass inam. juntamente com 02(duas) Testemunhas. crn 
05(cinco) vias. devendo ser publicado no Di ârio Ofic ia l do Estado 

Macapó- AP. J{ I -~ 2000 

-~ 
Ruy Guilhcr lC Smith Neves 
Diretor Gcr I do DETRAP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RELATÓRIO ANALÍTICO DE LICITACÃD 

HOMOLOGO E ADJUDICO 
CONFORME DECRETO N' 0068197 
Em ..JQI_/_1 I 00 

ENG' RUY GUIL 
DIRETOR GERA 

REFERÊNCIA 

PROCESSO N.' 

VALOR MÁXIMO 

PARTICIPANTE 

EVES 

:Tomada de Preço N' 023 12000-
CPL- DETRAP. 

: Locação de máquinas pesadas e 
equipamentos de terraplenagem . 

: 6.0002306 1 2000 

: R$ 568.854,00 ( Quinhentos 
Sessenta e Oito Mil . Oitocentos e 
Cinqüenta e Quatro Rea s ) 

ETECON LTDA 

PROCESSO LICITA TÓRIO 

HABILITADA 

O procedimento licitatório em eplgrafe foi realizado no dia 
23.11 .2000, às 16 : 00 h, na Sala de Reuniões do DETRAP , 
com a presença apenas da empresa ETECON L TDA. Após 
proceder a abertura do envelope de documentos de habilttaçi!o 
e analisar os mesmos, a Comissão entendeu pela 
HA BILITAÇÃO da empresa participante. Em seguida foi aberto 
o env~lope de propostas de preços, cujo resuttado foi o 
seguinte : 



Em documento datado do dia 27.11.00, a empresa ETECON 
L TOA, vencedora do certame, informou acerca da 
impossibilidade em executar os serviços, alegando motivos de 
ordem particular da empresa. 
PARECER 
Isto posto, a Comissão Permanente de Licitação, em seus 
poderes , é de parecer que o objeto desta licitação seja 
contratado Via Dispensa de Licitação. 

Macapá (AP), .;?(0 I jJ_ I oQ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Eng' Ruy Guil 
Diretor Geral/ 

JUSTIFICATIVA 
ASSUNTO 
OBJETO 

EMPRESA 
EQUIPAMENTO 
VALOR 

EMPRESA 
EQUIPAMENTO 
VALOR 

PROCESSO 

: (' i.J~1 2000 - CPL - DETRAP. 
: Dispensa De Licitação 
: Aquisição de 2 ( dois ) 
Reversores e 1 ( Hum ) Grupo 
Gerador Trifásico . 

: IVOCHAN L TOA 
: Grupo Gerador 

R$ 6.580,00 ( Seis Mil. 
Quinhentas e Oitenta Reais ) 

: PONTUAL COMERCIAL L TOA 
: Reversores 
: R$ 30.284,00 ( Trinta Mil, 
Duzentas e Oitenta e Quatro 
Reais ) 

: N.' 6.0001576 1 00 

Justificamos o procedimento em epígrafe consoante as razões 
abaixo articuladas : 

1 - O DETRAP realizou procedimento licítatório na modal idade 
Convite n' 037 I 00, em que não acudiram interessados ao 
certame marcado para o dia 15.09.00. 

2 - Como os materiais a serem adquiridos são de extrema 
necessidade para os funcionamento das embarcações F erry 
Boat's, urge que a Administração adote medida urgente no 
sentido de viabilizar a aquisição dos referidos materiais. 

3- Com efeito, em não comparecendo nenhuma das empresas 
convidadas ao certame, este não poderá ser repetido sem que 
acarrete prejuízos aos administrados daquela comunidade. 

4 - A Comissão, através da equipe técnica da DETRAP, 
consultou as empresas IVOCHAN L TOA e PONTUAL 
COMERCIAL L TOA, experientes na rama, que apresentaram 
propostas de preços compatlveís aos praticados no mercado. 

5- Contudo, a Comissão roi orientada pelo setor que solicrtou 
os equipamentos, da existência de empresa com preços bem 
menores para o item 1.1 do anexo I, do edital respecti vo, qual 
seja, para o Reversor Hidráulico, no valor unitário de R$ 
15.142,00, apresentado pela empresa PONTUAL COMERCIAL 
L TOA. sendo que a empresa IVOCHAN L TOA, de rato. 
apresentou o t"elhor preço para o ítem 1.2 do mesmo anexo e 
instrumento convocatório; 

8 - Como o objetivo da administração é, dentre outros. o de 
buscar a racionalização no uso dos recursos públicos, 
selecionando propostas mais vantajosas para o Estado, a 
Comlssãp entende pala aquisição dos equipamentos junto as 
empresas que apresentaram as melhores propostas. 11 - · 

tato posto, a Comtssao Permanente de Licitação, em seus 
poderes, define pela aquisição dos referidos equipamentos 
junto n empresasiVOCHAN LTDA e PONTUAL COMERCIAL 
LTDA, mediante dlapensa de llcrtaçaó, nos termos do artigo 24, 
IV et V, da Lei Federal n' 8.666 I 93, pelo que submetemos a 
presente Justificativa à apreciação e aprovação da Direção 
Geral do DETRAP. 

DIARIO OFI CIAL 

Macapá (Ap) ,Q1.1J1,.1 00 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Ratifico na rorma da Lei 8.666193 
Em2f].Jjj_ 

JUSTIFICATIVA 
ASSUNTO 
OBJETO 

EMPRESA 

PROCESSO 

: f2i~ 2000 - CPL- DETRAP. 
: Dispensa De Licitação 
: .A.quisição de 01 ( uma ) Carreta 
Tanque Rebocável. 
: RANDON SIA IMPLEMENTaS 
E SISTEMAS AUTOMOTIVOS. 
: R$ 62.000,00 ( Sessenta e Dois 
Mil Rea is) 
: N.' 6 0002772 I 00 

Justificamos o proced imento em epigrare consoante as razões 
abaixo articuladas · 

1 - O Departamento Estadual de Transporte , realizou 
procedimento lícítatório na modalidade Tomada de Preço n•· 
017 I 00 - CPL I DETRAP , no dia 04.1 0.00, em que não 
acudiram interessados com relação ao fornecimento de 01 ( 
uma) Carreta Tanque Rebocável. 

2 - Como o veiculo a ser adquirido é de extrema necessidade 
para o OETRAP. urge que a Administração adote medida 
administrativa no sentido de viabilizar a aquisição do referido 
veiculo. 

3 - Com efeito , em não comparecendo nenhuma empresa 
interessada ao certame, este não poderá ser repet ido sem que 
acarrete prejuízos para a administração. 

4 - A Comissão, através da equipe técnica do DETRAP , 
consultou a empresa RANDON SIA IMPLEMENTOS E 
SISTEMAS AUTOMOTIVOS, experiente no ramo , que 
apresentou proposta com preço compatível ao praticado no 
mercado, ofertando veiculo que possuí boas condições de 
operação, manutenção de boa qualidade, servindo 
perfeitamente ao propósito da aquisição, sendo coerente 
padronização da r rota existente no DETRAP. 

Isto posto, a Comissão Permanente de Licitação, em seus 
poderes. define pela aquisição imediata do veiculo junto a 
empresa RANDON SIA IMPLEMENTOS E SISTEMAS 
AUTOMOTIVOS, mediante Dispensa de _Licitação , nos tenros 
do artigo 24 , IV, et V, da Lei Federal n' 8.666 I 93 , pelo que 
submetemos a presente Justificativa a apreciação e aprovação 
da Direção Geral do DETRAP. 

Maca pá (APl . gfj_ I _jj_ I O'Ü 

Aprovo 

Departamento Estadual de Transportes- DETRAP 

Toma Publico que recebeu da SEMA, a Ucença de Instalação (LI) da n.' 
01 3/2000, a qual destina-se as atividades de construção de uma Ponte de 
Concreto transpondo o Rio Curiaú (Rodovia AP -070, Km - 0,2 APA dp 
Rio Curiaú) com dimensões de 24,0 x 80 metros. no Município de Macapá 
- Estado do Amapá, em conformidade com a Lei Complementar n.' 
10005/99- Código de Proteção do Meio Ambiente do Estado do Amapá, 
Capitulo IV, Art. 12 -Item 11; Decreto n.' 0009/99 e Resolução COEMA n.' 
0001/99. Esta LI e vál ida pelo período de 365 dias. 

Detran 

PORTARIA N° 140/00- DETRAN/Ap. 

O Dir..tor de Oepartilmento Eat8dual de 
Trinsito do Amapi- DETRAN/AP., no IDO de •uas 
iltribuiÇIÕM regimentaia que lhe do conferidas 
pelo Decreto n° 2037/99, e, 
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Considerando a necessidade de atualização 
do conteúdo programático dos cursos necessários a 
.primeira habilitação, 

RESOLVE: 

Art.1 o - Designar Jaezer de Lima D11ntas, 
Marilene C11mpos de Souza, Arcilene França 
Trindilde, Ademir Alves de SouD, M11ria Jeanna 
Sousa dos Silntos Oliveir11, Edilenil Nery Jucá, Vera 
Lúci11 de Jesus Oliveir11 Sena, João Everaldo 
Si11Vildor, para sob " coordenação do primeiro e 
secretariado pelo segundo, comporem a comissão 
multidisciplinar, de Instrutores de Legislação de 
Trânsito do DETRAN/Ap, para no prazo de 30 
(trinta) dias procederem a revisão necessárias do 
conteúdo programático nos manu11is de Legislação 
do Trânsito utilizados pelos Centros de Formação 
de Condutores - CFC's do Estado do Amapá. 

Art.2° - Esta Portaria entra em vigor na 
data de su11 publicação. 

Macapá-Ap., 12 de setembro de 2000. 

Detur 

PORTARIA (I') N" 075 / 1000- DETl1R 

.\ DIRETORA DO I>EI'ARL\~IE!I'TO ESTADL~L Dlê 
T URIS:\'10 no uso das suas atribui\'Ões que lhe são conl~ridas pdo 
Orl'l't.•to n" 2180 de O.f d<' julho dt• 2000 c. kndo cn vista o que 
consta no Oficio n• 080/1000-GAB/DET! IR 

RESOLVE: 

Ar1. I " - Designar o servidor ANTÔNIO \ 'ALDIR I)A 
Sll .\'.\. D1gitador. para responder pelo expediente do Cargo em 
Comissão de Gerente Operacional de Sistema de Infonnaçõcs 
Turisti c;Js . L"ódigo CDS- 1. durante o impcdimcnto do rcs.pe...-:tivo titular 
~1..\RCIO GERALI>O MASTOI' MARTINS. que entrará em gozo 
de férias regulamentares. no periodo OI ft )0. 12.2000. 

r\r1 . 2" • Rc\·ogam·se as disptlSiçõcs em cont drio. 
D~ se c1Cncia. cumpra-se c publica-se. 

U.\131!\' ETE DA DIRETORA DO DEI'ARTA\IENTO ESTADUAL 

Serviço Social Autônomo 

L Amprev 

PORTARIA r<" 052/2000- AMPREV 

O Dintor Presidente da Amapã Previdàtcia, usando das 
atribui ções que lhe são con[eridas pelo Artigo 14, Incisa XIII. do 
Regimmto Interno aprovado pelo Ato Resolutório nOOO l/99 -
CNAMPREV, de 02 de setembro de 1999 e tmdo em vista o contido 
na Processo n'2658/2000-SESA, de 03105í2000, 

RESOLVE: 

CONCEDER Apo,.ntadorio por Tempo de Serviço ã 
servidora ODINALV A LIMA QUEIROZ. ocupante da Cargo de 
Provimento Efetivo do Quadro de Pessoal Civi l do Governo do E&ado 
do Amapá, Categoria FWlcional Auxi liar de fnfmnagcm, Classe NM. 
Padrão 17, Matricula n' 498106, I<:Aada na Secretaria de Estada da 
Saúde, com proventos integrais, nos ltnllos do art. 49 da Lei Estadual 
n'0448/99. 

Maca.pá-AP, 29 de novembro de 2700. -
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.#i~;-?; - ~ ~iJ -.- ÃLVÃO 
Dir Presideote - AMPREV • 

JUSTIFICATIVA N'OOl/2000- PROJUR/AMPREV 



Macapá, 04.12.2000 

PROCESSO N': 000499/2000 
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
FUNDAMENTO LEGAL: art. 2S, O c;) c art.IJ, 11 da Lei n'8.666193 
e alt""'9Ô"' pooteriores. 
FAVORECIDO: TREVISAN CONSULTORES 
OBJETO: Preotal'lo de serviços técnicos espccislizados de svalisl'lo 
técnica dos bens do ativo imobilizado. 
VALOR: R$ 24.1 SO,OO (vinte e quatro mil, carto e cinquento reais) 

Smhor Dirdor-Prcsidane: 

Submeto 8 apreciação de Vossa Senhoria a presmte 
justificativa plll1l efeito de autorizal'lo e ratifical'lo do vslor 
supracitado, em favor da Empresa Trevisan Coosultores, objâivando a 
realização de serviços de avaliaçilo tócnica dos bens do ativo 
imobilizado, classificados como máquinas, cquipammtos, móveis, 
equipamentos de informâtica, veio.alos e imóveis da Amapí 
Previdência, para efeitos de OClfltobitizal'lo no Bolsnço de 2000. 

A eontnllal'io dirtta da empresa fundam<11ta-se no lato de 
prestar saviços de natureza singular em especial na área · de 
consuhoria potrimonia~ destacando-se a notoriedade da institui ~'lo. de 
reputação ilibsda e elevada espccializal'lo. dispondo de profundo 
conhecimento da realidade ecoo.ômica e do ambimte de negócios, 
tmdo acesso as mais modernas metodologias disponíveis no mercado 
devido sua associação com a sexta maior fuma de auditoria do mtmdo, 
rujo atributo eoseja na preotal'lo de serviços de alta qualidade, que 
garantam o atendimento às necessidad~ e proorupações da 
AMPREV, sobretudo pelo fato da refaida empresa pre&tar ou ja ter 
prestado serviços de auditoria nesta mtidade e nos principais fimdos 
de pensões do país e, ainda, por ter apresentado o menor preço entre 
as ~resas crudas. caractaizando assim a inviabilidade de 
compdição, encontrando amparo legal no art . 2S , inciso 11 cJc o art. 
13, inciso II da lei n0S.666193. com as ahaaçõcs contidas nas Leis n°s 
8.883/94, 9.032/9S e 9.646/98. 

Diante do exposto, em atenl'lo aos principios da 
administração pública e aos comandos da Lei, submeto a presente 
justificativa à apreciação de Vossa Senhoria para fins de homologação 
e posterior publicação no Diário Oficial do E&ado, conforme 
ddennins o art. 26 da supracitada Lei. 

Macapá-AP, 30 de novembro de 2000. 

Geane ~~~ brott 
Proruradora Jurídica. AMPREV 

Autarquias Estaduais 

Lacen " 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

t.• Termo Aditivo ao Contrato n.' 0001 /00-
LACEN que entre si celebram o LACEN · 
Laboratório Central de Saúde Pública, como 
contratante e a firma Jorge S. Monteiro, como 
contratada. 

Pelo presente instrumento e nos melhores termos do 
direito, os no fim assinados, declaram, aceitam e 
ajustam que o instrumento acima identificado seja 
alterado em sua Oáusula Segunda § 2.' e Terceira, 
que passa a vigorar com a seguinte redação, mantidas 
as demais aqui não referidas, na fonna como se acham 
originalmente redigidas e que neste ato e ocasião, são 
totalmente ratificadas, para todas as ocasiões do 
direito. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O 
presente Contrato tem por objeto a Prestação de 
Serviços de Locação de Veículos conforme 
discriminação à seguir: 

§ 2.• - Contratação de Ol{um) veiculo com 
04( quatro )portas, para uso de 12( doze) horas ao dia de 
Segunda à Sexta feira e 06(seis)horas/dia aos sábados, 
domingos e feriados, durante 30 dias, com motorista e 
combustível por conta da Contratada, realizando 
eventualmente viagens para o interior, e com no 
máximo 02(dois) anos de uso, devendo por tanto estar 
em perfeitas condições de uso e apresentação de 
acordo com avaliação do chefe da 
DAFIUCCILACEN. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO E DO 
PREÇO : As despesas decorrentes deste Aditamento, 
(redução de valor inicial da parcela) de R$4.500,00 
para R$3 .375,00 à conta do Elemento de Despesa 
3490.39, Fonte 001, Programa de Trabalho 
1012200882825()()()(), Nota de Empénho 
2000NE00031 no valor estimativo de 
R$54.000,00(cincoenta e Quatro Mil Reais), sendo 
inicialmente empenhada a· importância de 
R$3.375,00(três Mi~ Trezentos e Setenta e Cinco 
Reais), em virtude de nossa disponibilidade 
financeira, que seria pagas mediante a apresentação 

DIÁRIO OFICIAL 

das faturas, cujo pagamento deverá efetuar-se até o 
décimo dia do mês subsequente à prestação do 
serviço. 

Macapá(AP), 27 de novembro de 2000 

DR' ELZA LQ~S DA SILVA 
Diretora Presidente!LACEN-A P 

CONTRATANTE 

JORGE ~~TElRO 
JORGE S. MONTEiRO 

CONTRATADO 

RETIFICAÇÃO 

PROCESS0/17.000.020/2000 
t.• TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.• 
0001/00 - LACENIEMPRESA - JORGE S. 
MONTEIRO. 

A presente tem por objetjl'o, 
conforme Termo Aditivo ao Contrato n.' 0001/00, 
Cláusula Quinta • correlato à da Dotação e do 
Preço, produzir ERRA TA, à Cláusula em tela em 
documento anteriormente publicado que passa a 
Ter nova redação. 

Onde se lê • Cláusula Quinta - da Dotação e do 
Preço. 

Leia-se - Cláusula Terceira • da Dotação e do 
Preço. 

Publique-se 

Macapá(ap), 27/11/2000. 

Ratifico em 27/11/2000 

~ 
Dr.' Elza Lopes da Silva 

Diretor-Presidente do Lacen 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESUMO DE CARTA-CONVITE 

CARTA CONVITE N.o 016/2000-CPL/LACEN-AP 
PROCESSO N.o 17.000.296/2000-LACEN 

O Laboratório Central de Saúde Pública - LACEN­
AP ·, através de sua Comissão Permanente de 
Licitação, designaqa pela PORTARIA N.0 136/2000· 
LACEN/AP, de 13/11/2000, cumprindo as disposições 
do Artigo 22, lll, da Lei n.o 8.666/93, alterada pelas 
Leis n.o 8.883/94 e 9.648/98 que rege as 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 
torna público que estará realizando Licitação na 
modalidade CONVITE, cujos serviços estão 
discriminados no ANEXO I . O Recebimento dos 
envelopes HABILITAÇÃO e PROPOSTA dar-se-á até 
às 09:00 horas do dia 11/12/2000 na sala onde 
funciona a Comissão Permanente de Licitação·LACEN· 
AP, sito à Avenida Ernestino Borges, s/n - Centro -
Maca pá/ AP. 

DO OBJETO: 

o presente Convite tem como objetivo, selecionar 
empresas pertinentes ao ramo para fornecimento de 
produtos de informática para o Laboratório Central de 
Saúde Pública, conforme especificações contidas no 
ANEXO I desta Carta-Convite. 

Os Interessados deverão retirar o · original da 
Carta-Convite acima mencionada, no prédio do 
L.acen-AP, à Av. Ernestino Borges - s/n, nesta 
cidade de Maca~, na sala onde funciona a CPL-
Comisslo Permanente de Llcitaçlo, 
telefone(Oxx96) 212-6222, no prazo 
estabelecido na LLC n.0 8.666/93 e suas 
alteraç6es, a partir do dia 04/12/2000, nos 
hor6rlos de 8:00h às 12:00 e de 14:00h às 
18:00h. 

Macap6(AP), 01 de Dezembro de 2000 

Valde~SIIva 
PIMidtntt da CPL/LACEN 
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Sociedades de Economia Mista 

01-

Caesa 

NÚCLEO DE LICITAçAO E CONTRATO- NLCICAESA 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N. 003100. 
REFERENTE AO CONTRATO N. 013199. 

INSTRUMENTO PRINCIPAL: 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N.• 003/00 . 
REFERENTE AO CONTRATO N.• 013199. 

02 · PARTE 00 INSTRUMENTO PRINCIPAL: 

a) CONTRATANTE 

CIA. DE AGUA E ESGOTO DO AMAPA 

b) CONTRATADA 

A .. C.O. VINHAS. 
cLAUSULA PRIMEIRA: 

O presente Tenno Adnlvo vem modlllcar a CLÁUSULA 
SEGUNDA. do Contrato 013199. que passa a vigorar 
com a seguinte redaç~o : 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

O preço do presente Contrato é de RS: 1. 796.88 
(Hum mil , setecentos e noventa e seis reais e ottenta 
e otto centavos) mensais . As demais Cláusulas 
pennaneceram inatteradas. 

DATA DA ASSINATURA: 

07 de novembro de 2000 

NÚCLEO DE LICITAÇÃO E CONTRATO - NLC/CAESA 

EXTRATO DO TERMO AQITIVO N. 002100. 
REFERENTE AO CONTRATO N. 017199. 

01- INSTRUMENTO PRINCIPAL: 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N.• 002/00 . 
REFERENTE AO CONTRATO N.• 017/99. 

02 • PARTE DO INSTRUMENTO PRINCIPAL: 

a) CONTRATANTE 

CIA. DE ÁGUA E ESGOTO DO JWN'A 

b) CONTRATADA 

E.A. B. PINHEIRO. 

CLAUSULA PRIMEIRA: 

O presente Tenno Aditivo vem modlllcar a CLÁUSULA 
SEGUNDA. do Contrato 017199. que pasA a vigorar 
com a seguinte redaçao: 

CLAUSULA TERCEIRA: 

O preço do presente Contrato ~ de R$: 1.796.88 
(Hum mil , setecentos e noventa e seis reais e olte!à 
e ofto centavos) mensais. As demais atustias 
pennaneceram lnaReradas. 

DATA DA ASSINATURA: 

07 de novembro de 2000 

J~AR 



Macapá, 04.12.2000 

NÚCLEO DE UCJTAÇAO E CONTRATO • NLC/CAESA 

EXTRATO DO TERMO ADfTM) N. 003100. 
REFERENTE AO CQNJBATO N. 020/98. 

01· INSTRUMENTO PRINCIPAL: 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N. 0 003100 
REFERENTE AO CONTRATO N.0 020/98. 

02 • PARTE DO INSTRUMENTO PRINCIPAL: 

a) CONTRATANTE 

CIA. DE ÁGUA E ESGOTO DO AMAPÁ 

b) CONTRATADA 

BARBOSÁO L TDA. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

O presente Tenno Adttivo vem modificar a CLÁUSULA 
TERCEIRA. do Contrato 020/98, que passa a vigorar 
com a seguinte redaçao: 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

O preço do presente Contrato é de R$: 1.796.88 
(Hum mil . setecentos e noventa e seis reais e ottenta 
e otto centavos) mensais . As demais Clâusulas 
permaneceram ina~eradas . 

DATA DA ASSINATURA: 

07 de novembro de 2000 

JOSÉ ARTU FER 
Presidente 

( 
\ . .__,/ 

NÚCLEO DE LICITACAO E CONTRATO· NLC/CAESA 

EXTRATO DO CONTRATO N'OJJ/2.000 

INSTRUMENTO PRINCIPAL 

CONTRATO N. 0 033/2.00ti-NLC/CAESA 

PARTE DO INSTRUMENTO PRINCIPAL: 

ai CONTRATANTE 

CAESA 

bl CONTRATADA 

CONBEC - CONSÓRCIO BRASILEIRO DE 
ENGENHEAIROS CONSULTORES L TOA 

01 • CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO 
Constrtui o objeto deste contrato a prestação de serviços de 

consu~oria na execução do recadastramento de consumidores 
da CONTRATANTE. nas localidades de Santana, Fazendinha. 
cidades do interior e complementação da cidade de Macapá, 
georreferenciamento e manutenção dos cadastros da 
CONTRATANTE, em Macapá, Santana e Fazendinha, confonne 
proposta da CONTRATADA, que ficará fazendo parte deste 
Contrato, independente de transcrição . 

02 • CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO E CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO; 

O preço global dos trabalhos é de RS: 571 .011 ,00 
(quinhentos e setenta e um mil e onze reais). 

Parágrafo Primeiro: Os serviços serlo pagos confonne 
mediçlo mensal dos rtens da planilha de preços proposta pela 
CONTRATADA. 

Plrigrafo Segundo: ficam também os pagamentos 
condicionados a apresentaçlo dos seguintes comprovantes. de 
acordo com a Lei n" 8.212. 24107/91 e seu regulamento 
aprovado pelo decreto n° 356 de 07112/91 e decreto n° 
21/07192: 

•I Quando do pagamento de qualquer fatura • a apresentaçJo 
da folha de pagamento com o reconllecimento do INSS, 
referente ao pagamento anterior. 

b) Nà quitaçlo do presente Contrato a CONTRATADA deverá 
apresentar a Certidlo Negativa de Débito- CND. 

c) Quando do pagamento de quaisquer faturas, 1 apresentaçlo 
da Folha de pagamento com o Recolhimento do FGTS, 
referente ao pagamento anterior. 

Plrigmo Ten:elro : A CONTRATANTE comunlcari • 
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CONTRATADA, pOr esmo, até o 5° (quinto) dia do 
recebimento das faturas, as faturas ou irregularidades por 
ventura constatadas. 

Parágrafo Quarto: A CONTRATANTE nlo acatará para 
pagamento faturas, duplicatas ou quai(Jief outro titulo vineuiado 
ao contrato, apresentado pOr estabelecimento bancário ou 
terceiros. · 

03· CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO 
O prazo para a execuçlo dos serviços será de 366 

(trezentos e sessenta e seis) dias corridos. contados a partir da 
data de emisdo da primeira ordem de serviço. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA só executará o que for 
liberado através de Ordens de serviço em~idas pela 
CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo: O prazo acima mencionado poderá ser 
prorrogado, se for do interesse da CONTRATANTE, através de 
Tenno Ad~ivo. de acordo com o Art. 65 da Lei Federal n• 
8.66/93. 

04- CLÁUSULA QUINTA: RECURSOS FINANCEIROS 
Os serviços objeto deste Contrato serão pagos com 

recursos provenientes do Plano de Investimento da Companhia 
de Água e Esgoto do Amapá - CAESA com recursos da 
Dotaçao Orçamentâria do Governo do Estado do Amapá, de 
2cordo com o Cronograma Financeiro aprovado pela 
CONTRATANTE! que fica fazendo parte deste Contrato, 
independente de transcrição. 

05- DATA DE ASSINATURA: 
21 de novembro de 2000 

JOSÉ TUR L~~~ARROS 
Presidente • ~;TSA 

NÚCLEO DE LICITACÁO E CONTRATO· NLC/CAESA 

EXTRATO DO CONTRATO N'OJ0/2.000 

INSTRUMENTO PRINCIPAL 

CONTRATO N. o 030/2.00ti-NLC/CAESA 

PARTE DO INSTRUMENTO PRINCIPAL: 

ai CONTRATANTE 

CAESA 

bl CONTRATADA 

BARSILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
ECT. 

01 • CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
O presente Contrato tem pôr objeto a prestação pela ECT 

do serviço de Recebimento de Contas em~idas pela 
CONTRATANTE i:ontra terceiros, em âmMo de atuação da 
CONTRATANTE e da ECT. 

02. CLÁUSULA QUARTA: DOS PREÇOS E REAJUSTE: 
4.1. Pela prestaçao dos serviços contratados . a 

CONTRATANTE pagará a ECT, pOr conta recebida, o valor 
correspondente a R$: 0,80 (o~enta centavos); 

4.2. POr força do que a dispõe a legislaçlo vigente, os 
preços serão reajustados anualmente, com base na variaç2o do 
IGP-M(FGV), ou outro lndice que venha · a substttul-lo 
oficialmente, verificada no perlodo imediatamente anterior: 

4.3. Fica certo, entretanto, que a . periodicidade de 
reajuste estabelecida no suMem anterior poderá ser reduzida 
pôr detenninação do Poder Executivo, confonne dlspOe a 
legislação vigente. 

03· CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5. t . A remuneração da ECT pela prestaç~o do serviço de 

recebimento das contas será deduzidas quando dos repasses 
dos valores arrecadados á CONTRATANTE. confonne preço 
definido na Cláusula Quarta; 

5.1 . 1 Os repasses financeiros serão efetuados no 3° 
tterceiro ) dia útil da semana subseqUente ao recebimento. 
quando se tratar das localidades de Macapá e Santana e no SO 
(sexto ) dia útil da semana, quando se tratar das localidades de 
Porto Grande. Ferreira Gomes, Serra do Navio, Tartarugatzinllo , 
Am!lpá Calçoene, Oiapoque, Laranjal do Jari e Mazaglo. 

· 5.1.2. OS valores arrecadados seria depodados na 
Agéncia 0261.5, Conta Corrente n' 12.032-4 do Benco do 
Brasil. 

5.2. Do valor dos repasse&, serlo ~ ainda os 
cheques devolvidos pOr quaisquer motivos, após a segunda 
apresentaçlo, sendo entregues l CONTitATANTE; 

5.3. No caso de insufi<;ifncia de numerário, 1 ECT enillrá 
à CONTRATANTE fatura de complementaçJo do valor; 

5.4. No caso de incldénela de Impostos e CPMF sobre os 
valores repassados à CONTRATANTE, que foram reçebldos 
pôr conta da mesma pela ECT, o valor correspondente seri 
descontado quando dos repasses financeiros efetuados pela 
ECT; 

5.5. O presente Contrato n~o possui estipulaçlo de cota 
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mimma de faturamento. 

04 - CLÁUSULA SEXTA DA VIGENCIA 
O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 

meses. a partir da data de sua assinatura, em confonnidade 
com o lnc1so 11. do Artigo 57 da Lei 8.666/93. 

05- CLASULA SÉTIMA: DO INADIMPLEMENTO 
i .1. O inadimplemento das obrigações previstas no 

presente Contrato. ou a ocorrência de quaisquer das situações 
aescntas no Art. 78. da Lei 8.666/93 e suas alterações, será 

comunicado pela parte prejudicada à outra . mediante notificação 
pOr escmo, entregue diretamente ou pOr via postal , com Aviso 
de Recebimento, a flm de que seja providenciada a 
regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis ; 

7. 1.1 A não regularização poderá ensejar, a cmério da 
parte prejudicada, a rescisão do Contrato , sem prejulzo de 
outras sanções, bem como, no caso de atraso de pagamento 
de faturas . a suspensão da prestação do serviço pela ECT até 
a sua normalização; 

05- DATA DE ASSINATURA: 

PODER JUDICIÁRIO 

Tribunal Regional Federal 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMlAPÁ 
Secretaria da Segunda Vara 

Juiz Federal 
Dir. de Secretaria 

JOÃO BOSCO COSTA S. DA SILVA 
BENEDITA DIAS DE ANDRADE 

EXPEDIENTE DO DIA 29 DE NOVEMBRO DE 2000 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 

AUTOS COM DESPACHOS 

97.1968-<1 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NA 
INDU5TRJA DE PAPEL E CELULOSE DO 
PARÁ E AMAPÁ - SINTRACEL 
AP282 · Walber Luiz de Souza Dias e 
outro 

Réu CEF 
Advogado . AP307A · Luiz Carios Lugues 
DESPACHO Intime·se, pessoalmente, o 
advogado do autor a trazer os extratos analíticos das 
contas de FGTS referentes ao período de junho/97 a 
fevereiro/91. Prazo: 30 dias. Se inerte, arquivem...., os 
autos com baixa na distribuição. 

Ação Ordinária/Outras 99.61Q-1 I Reconvenção 99.238-3 
Autor INCRA 
Procurador Aida Maria Cristino Mendes 
Réu MANOEL DE JESUS GOES DA SILVA 
Advogado AP32A · José Luis Calandrini de Azevedo 
DESPACHO Apresentada a proposta de 
hononírios, inti.,_,-se as partes ~"' concordarem ou 
não, no prazo de OS (cinco) dias. 

Ação Ordinária 2000.18·5 
Autor PEDRO ASSIS DE AZEVEDO 
Advogado AP492A · Horácio Maurien F. Magalhães 
Réu UNIÃO {FAZENDA NACIONAL) 
Procurador José Airton Aguiar Portela 
DESPACHO Intimem-se as partes à 
especificaçio de provas e respectivas finalidades. Prazo 

de OS (cinco) dias. 

Ação Ordinária/ 
Previdenciária 2000.622-6 
Autor SOLANGE PAIXÃO DE SOUZA 
Advogado AP525 • Augustn Pinheiro 
Réu INSS 
Procurador José Carvalho dos Anjos 
DESPACHO Intimem·M as partes para, no 
prBZO de 05 (cinco) dias, especificar as - que 
pre~ndem produzir e suas respectivas finalldlldes. Ao 
llodo diAo, requisite-se do INSS cópia elo ~ 
administrativo. 

Ação Ordinária/Outras 2000.192D-3 
Autor ENOQUE FERREIRA GUEDES E OUTROS 
Advogado AP478A · José Pelegrini 
Réu CEF 
DESPACHO Do expo.to no lllem 2 do ciMpKho 
de fi. 83, excl ... _ a Unlio da lide como lit!Kol­
paaivo, retificando-• ·~- ~ ........, me • · 
auto. cone! ...... para Mntença. 

fV;ão. O!tlinária/Outras 2000.1921-6 
Autor DOMINGOS DA GRAÇA SILVA E 

OtJTROS 



Macapá, 04.12.2000 

Advogado AP<I78A - Jo5é Pelegrini 
Réu CEF 
DESPACHO Do expono no ~egundo parágrafo 
do cM.pKho de fi. 78, exdl.·- a Unlio da lide c:amo 
lltiKo....m.. pa.ivo. Retlflq_.. a autuaçio. Após, 
voltlm me ... .-conc:lusoa para Mfltlença. 

At:)o Ordinária/Outras 2000.1923-1 
Autor BENEDITO MIRANDA MACHADO E 

OUTROS 
Advogado AP478A - José Pelegrini 
Réu CEF 
DESPACHO Do exposto no Item dois do 
despacho de fi. 81, exclua-se a União da lide no pólo 

passivo e retifique-se a autuação. Após, oficie-se ao Juízo 
deprecado, solicitando informações acerca do 
cumprimento da carta precatória. 

At:)o Ordinária/Outras 
Autor 

2000.2061-5 
SAMIR IBRAHIM FAKHORI 

Advogado AP<I21 - Ricardo Gonçalves Santos e 
outros 

Réu CEF 
Advogado PA6281 - Gracione da Mota Costa 
DESPACHO Defiro o pedido de depoimento 
pessoal do representante legal da ré, para tanto designo 
o dia 24 de janeiro de 2001 às 10h30m (dez horas e trinta 
minutos). Intime-se a CEF para que, no prazo de OS 
(cinco) dias,. indique a pessoa (seu representante) que 
deverá ..,r ouvido na audiência supramencionada, a qual 
deverá ter conhecimento dos tatus narrados na inicial. 
Iodeflro o pedido de oficio ao lianco Central, posto que 
esta informação poderá ser prestada pela própria ré. 
Intimem-se. 

At:)o Ordinária/ 
Previdenciária 2000.2604-8 
Autor RAIMUNDO DIAS DE CARVALHO 
Advogado AP224 - Carlos Eduardo Mello Silva 
Réu UNJÃO (FAZENDA NACIONAL) 
Procurador Francisco Napoleão Ximenes Neto 
DESPACHO Intime-se o autor I'L ~3 
manifestação sobre a contestac;ão da União (Fazenda 
Nacional) apresentada (fls. 23/26). Prazo 10 (dez) dias. 

Ação Ordinária/Outras 
Autor 

2000.2889-8 
COMPANHIA DE PESQUISA 
RECURSOS MINERAIS 

DE 

Advogado 
Réu 

RI48711 - Victoria Regia Jesus de Souza 
ESTADO DO AMAPÁ 

DESPACHO 
contestar os fatos 
(sessenta) dias. 

Cite-se o Estado do Amapá para 
narrados na inicial. Prazo: 60 

Ação Ordinária/Outras 2000.2893-3 
Autor INSTITUTO DE TERRAS 00 AMAPÁ-

TERRAP 
Advogado AP387A- Jandyr Silva Farias 
Réu IBAMA 
DESPACHO Cite-se o IBAMA para contestar os 
fatos narrados na inicial. Prazo: 60 (sessenta) dias. 

Ação Ordinária/FGTS 2000.2900-0 
Autor ARLINDO PINHEIRO DOS SANTOS 
Advogado AP<I34 - Cieide Rocha da Costa 
Réu CEF 
DESPACHO Cite-se a CEF Por meio de Carta 
Precatória à Seção Judiciária do Estado do Pará. 

AUTOS COM DESPACHOS IDÊNTICOS 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 
Réu 
Advogado 

Ação Ordinária/FGTS 
Autor 
Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação Ordinária/FGTS 
Autor 

2000.773-9 
JOSÉ RAIMUNDO PACHECO DE SOUZA 
E OUTROS 
AP282 - Walber Luiz de SoUza Dias 
CEF 
PA178L - Liana Cunha Mousinho Coelho 

2000.1932-0 
HELIO CARVALHO CORREA E OUTROS 
AP478A - José Peiegrini 

CEF 
PA178L - Liana Cunha Mousinho Coelho 

2000.1933-3 
BENEDITO CARDOSO COSTA 
OUTROS 

Advogado AP478A - José Pelegrini 
Réu CEF 
Advogado PA178L - Liana Cunha Mousinho Coelho 
DESPACHO 1. Recebo a apelaçio da CEF nos 
efe~ devolutivo e suspensivo. 2. Intimem-se os 
apellldoa para ·~ das contra-razões, no prazo 
de 1S (quinze) dias. 3. Decorrido o prazo para 
manlfestaçio, r-ern11t.m .., oa autos 110 TRF da 1° Região. 

AUTOS COM DECISÕES 

Jurisdição Voluntária 2000.2~ 
Requerente PEDRO BATISTA DA SILVA 
Advogado: AP686 - Lourenço Ferreira Rodrigues 
D~O Ante o exposto, declaro a 
lncompatâncla · a....,luta desta Juizo para proceaar o 
~ feito, determinando SUII .....,_ à Justiça 
Comum e.tadual. 

At:)o Ordinária 
Autor 
Ad>togado 

Réu 
Pn;.. ..dor 

-J.o 
produza 

1997.1932-6 
ADELMAR DIAS LACERDA E OUTROS 
AP375 - Jane dos Santos Picanço E' 

outros 
UNIÃO 
Sebastião Correia Uma 
Ex pc.ltll, homologo • tr-.çio 
jurfdk:IM e lagala afeltoa, jul(ja.-.lc 
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extinto o proc2SSO, nos tennM do art. 269, 111, do Código 
de p,_ Civil, em relaçio - autorm Juvenal de 
Araújo Neto, Lúzia da Silva Picanço, Maria Nazaré Mala e 
Maria Valcirene Pantaleio Barbosa. 

Ação Ordinária 
Autor 

98 .19-7 
WALDIR FERREIRA DA SÍLVA E 
OUTROS 
AP270 - Alba Lúcia Colares Caldas e 
outros 

Réu UNIÃO 
Procurador Sebastião Correia Lima 
DECISÃO Ex positis, homologo a transação 
para que produza seus jurídicos e legai5 efe~, julgando 
extinto o processo, nos termos do art. 794, 11, do Código 
de Processo Civil, em relação aos autor Waldir Ferreira da 
Silva. 

Ação Ordinária 
Autor 

AUTOS COM SENTENÇA 

96.176-6 
WANDERLEY MARTINS DA SILVEIRP 
SILVA E OUTROS 

Advogado AP131 - Reginaldo de Castro Maia 
Réu UNIÃO 
Procurador José Airton de Aguiar Portela 
SENTENÇA Ex positis, homologo a transação 
para que produza seus jurídicos e legais efeitos, julgando 
extinto o processo, nos termos do art. 794, 111, do CPC . . 

Macapá, 3~ro de 2000 

Bened~ Andrade 
Diretora de Secretaria 

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto 

JUSTIÇA FEDERAL DE 1' 1NSTÃNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAMPÁ -1' VARA 

EXPEDIENTE DO DIA 30 DE NOVEMBRO DE 2000 

Juiz Fed. Substituto: JOÃO BOSCO COSTA SOARES DA 
SILVA 

Dir. Secretaria : GIL LIMA SOUSA 

AUTOS COM DESPACHOS IDÊNTICOS 

Ação Ordinária : 
Autor: 
Advogado: 
Réu : 
Advogado : 

Ação Ordinária : 
Autor: 

Advogado : 
Réu: 
Advogado : 

Ação Ordinária : 
Autor: 

Advogado: 
Réu: 
Advogado: 

Ação Ordinária: 
Autor: 

Advogado: 
Réu: 
Advogado: 

Ação Ordinária : 
Autor: 

Advogado: 
Réu: 
Advogado: 

Ação Ordinária : 
Autor: 

Advogado: 
Réu: 
Advogado: 

Ação Ordinária : 
Autor: 
Advogado: 
Réu: 
Advogado: 

Ação Ordinária: 
Autor: 
Advogado: 
Réu: 
Advogado: 

Ação Ordinária: 
Autor: 
Advogado: 
Réu: 
Advogado: 

Ação Ordinéria: 
Autor: 

Advogado: 
Réu: 
Advogado: 

Açao Ordinéria: 
Autor: 

2000.31.00.000658-8 
ELIAS BRASIL E OUTROS 
Walber Luiz de Souza Dias 
CEF 
Liana Cunha Mousinho Coelho e outros 

2000.31.00.000768-{) 
ALDENIRA SOBRINHO DOS SANTOS 
E OUTROS 
Walber Luiz de Souza Dias 
CEF 
Liana Cunha Mousinho Coelho e outros 

2000.31.00.000776-7 
ANTONIO RAMOS DE OLNEIRA E 
OUTROS 
Walber Luiz de Souza Dias 
CEF 
Liana Cunha Mousinho Coelho e outros 

2000.31 .00.000762-4 
JOAQUINA MARIA CORREIA 
ARDASSE E OUTROS 
Walber Luiz de Souza Dias 
CEF 
Liana Cunha Mousinho Coelho e outros 

2000.31 .00.000494-2 
FRANCISCO CRAVO VALENTE E 
OUTROS 
Walber Luiz de Souza Dias 
CEF 
Liana Cunha Mousinho Coelho e outros 

2000.31.00.000534-2 
RAIMUNDO DO NASCIMENTO REIS E 
OUTROS 
Walber Luiz de Souza Dias 
CEF 
Uana Cunha Mousinho Coelho e outros 

2000.31 .00.000590-2 
EDILSON ALMEIDA ALVES E OUTROS 
Walber Luiz de Souza Dias 
CEF 
Liana Cunha Mousinho Coelho e outros 

2000.31.00.000757 ~ 
RUFINO ALVES DE SOUZA E OUTROS 
Walber Luiz de Souza Dias 
CEF 
Liana Cunha Mousinho Coelho e outros 

2000.31 .00.0011 13-2 
SAMUEL DA SILVA SOUZA E OUTROS 
Walber Luiz de Souza Dias 
CEF 
Liana Cunha Mousinho Coelho e outros 

2000.31 .00.001682-7 
MARIA RUTE MARTINS DA SILVA E 

. SILVA E OUTROS 
Francisco Januério de Souza Neto 
CEF 
Uana Cunha Mousinho Coelho e outros 

2000.31 .00.00168-4-2 
RAIMUNDO DAS GRAÇAS BATISTA E 
OUTROS 

Advogado: 
Réu: 
Advogado: 

Ação Ordinéria : 
Autor: 

Advogado: 
Réu: 
Advogado: 

Francisco Januário de Souza Neto 
CEF 
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Liana Cunha Mousinho Coelho e outros 

2000.31.00.001120-6 
GILBERTO DE SOUZA PENA E 
OUTROS 
Flaviano Santa Ana Almeida 
CEF 
Liana Cunha Mousinho Coelho e oulros 

Ação Ordinária : 1999.31.00.001521 -5 
Autor: ADERVAN DIAS LACERDA E OUTROS 
Advogado: Edielson dos Santos Soares 
Réu: CEF 
Advogado: Liana Cunha Mousinho Coelho e outros 
DSPACHO: 1 - Recebo a apelação da Caixa Econômica 
Federal nos efeitos devolutivo e susl""nsivo. 2 - Intimem· 
se os apelados para apresentação Jas contra-razões no 
prazo de 15 (quinze) dias. 

AUTOS COM DESPACHOS IDÊNTICOS 

Ação Ordinária: 
Autor: 

Advogado : 
Réu: 
Advogado: 

Ação Ordinária: 
Autor: 

Advogado: 
Réu: 

2000.31 .00.000462-1 
NÉLIO LUIZ FERREIRA DA COSTA E 
OUTROS 
Walber Luiz de Souza Dias 
CEF 
Liana Cunha Mousinho Coelho e outros 

2000.31.00.002151-4 
MARIA RAIMUNDA GARCIA DE 
SOUZA E OUTROS 
Carlos Eduardo Mello Silva 
CEF 

Advogado: Liana Cunha Mousinho Coelho e outros 
DESPACHO: Intimem-se os autores para manifestação 
sobre a contestação. Prazo: 10 (dez) dias. 

AUTOS COM DESPACHOS 

Ação Ordinária : 2000.31.00.001925-7 
Autor: EURICO CORREA DE LIMA E OUTROS 
Advogado: José Pelegrini 
Réu : CEF 
Advogado: Liana Cunha Mousinho Coelho e outros 
DESPACHO: Converto o julgamento em diligência. Junte o 
patrono cópia legível das anotações constantes na CTPS 
do autor Antonio Hermógenes Mascarenhas Alves (fi. 71), 
no prazo de 10 (dez) dias, sob J>"na de indeferimento do 
pedido de correção do saldo de sua conta vinculada ao 
FGTS nos períodos vindicados cuja aferição se toma árdua 
em razão de ilegibi lidade. Intime-se. 

Ação Ordinária : 
Autor: 
Advogado: 
Réu: 

2000.31.00.002867-9 
ALVARO SÁ CORTES E OUTROS 
José Maria de Deus e Silva 
CEF 

Advogado: Liana Cunha Mousinho Coelho e outros 
DESPACHO: 1 - Comprove o autor, Manoel da Silva dos 
Santos, no prazo de 10 (dez) dias, a data de opção J>"IO 
FGTS. 2 - Cite-se a Caixa Econômica Federal - CEF, por 
carta precatória, para contestar, no prazo de 15 (quinze) 
dias. 3- Int ime-se. 

Ação Ordinâria : 
Autor: 

2000.31 .00.001931-8 
SECUNDINO DE JESUS DA SILVA E 
OUTROS 

Advogado: José Pelegrini 
Réu: CEF 
Advogado: Liana Cunha Mousinho Coelho e outros 
DESPACHO: 1 - Os documentos de fls. 57/62 pertencem a 
parie que não consta da !""tição inicial, portanto, não faz 
parie da relação processual. 2 - Desentranhe-se os 
documentos supra, encaminhando-os ao Dr. José 
Pelegrini. 3 - Intimem-se os autores para manifestação 
sobre a contestação. Prazo: 10 (dez) dias. 

Ação Ordinária : 
Autor: 

96.0001450-7 
JOEL ANDRADE DOS SANTOS E 
OUTROS 

Advogado: Antonio Cabr•l de Castro 
Réu: UNIÃO FEDERAL 
Procurador: Sebastião Correia Lima 
DESPACHO: - Segue decisão homologatória de 
transação em relação aos autores Maria do Carmo 
Dalmácia Rodrigues Silvestre, Neuza Costa Figueira, José 
Nelito de Matos e Joel Andrade dos Santos. 2 -Apresente 
a União, no prazo de 10 (dez) dias a ficha financei ra da 
autora Maria do Socorro Santos de Oliveira, mencionada 
na petição de fi . 114, a fim de comprovar que a mesma já 
foi beneficiada administrativamente com o valor pleiteado 
nestes autos. 3 -Intimem-se. 

Ação Ordinária: 
Autor: 

Advogado: 
Réu: 

AUTOS COM DECISÃO 

96.0001450-7 
JOEL ANDRADE DOS SANTOS E 
OUTROS 
Antonio Cabral de Castro 
UNIÃO FEDERAL 

Procurador: Sebastião Correia Lima 
DECISAO: ( ... ). Ante o exposto, homologo a transação 
celebrada entre a União e os requerentes Maria do Carmo 
Dalmácio Rodrigues Silvestre, Neuza Costa Figueira, José 
Nelitn de Matos e Joel Andrade dos Santos para que 
produza seus jurfdicos e legais efeitos, devendo a 
Secretaria providenciar as anotações de praxe. P. R. I. 

Ação Ordinéria: 
Autor: 
Advogado: 
Réu: 

AUTOS COM SENTENÇA 

2000.31 .00.000398-2 
JOSÉ JULIO DE MIRANDA COELHO 
Sandra Regina Martins Maciel Alcantara 
UNIÃO FEDERAL (FAZENDA 
NACIONAL) 

Procwrador: Samuel Hilel Benchaya 
SENTENÇA: ( ... ). Ante o exposto, julgo procedente o 
pedido para determinar a ANULAÇAO do auto-de-infração 
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sob o n' 295198. Condeno a ré ao pagamento das custas 
processuais e dos honorários advocatícios, que arbrtro em 
R$ 3.000,00 (três mil reais) . Sentença sujeita ao reexame 
necessário. Aguardar prazo para interposição de recurso 
voluntário. Inerte a União, remeter os autos ao TRF - 18 

Região. P. R. I. 

.~./>: __ >(-~ 
Gil Lima Sousa 

Diretor de Secretaria 

I Tribunal Regional Eleitoral 

PORTARIAS DE 28 DE NOVEMBRO .)E 2000 

o PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO TRIBUNAL 
REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições legais que lh e são conferidas pelo art. 
16 do Regimento Interno, 

RESOLVE : 

N. '608/2000. Art. I" Oficia liza r os deslocamentos 
do serv idor JAIRO DA CO'ICE I ÇÃO DOS REIS , 
Motori s ta do I E PA, na condição de colaborador 
eventual. atê os Município~ discrimin<Jdos ab<Jixo, 
com <J finalidade de transportar urnas eletrônicas, 
mesár ios e po I i c i a i s quando da rea I i Z<JÇ à o das 
Elciçõcs / 2000 : 

MUNICiPtO / ZE PERÍODO 
Santana / 6' ZE 25.09 .2000 
Mazagão/5' ZE 2 8/ 09 / 2000 c 

02 11012000 
ltauba\ / 1 O" ZE 30 109 a 01110 / 2000 
Serra do Na v i o/ 1 111 ZE c 03 110 / 2000 
S<Jntana / 6~ ZE 

Ar t. 2' Co nceder , nos termo s do art 2' da 
Resolução T SE n ' 20.251198, ao servi dor 
nominado no artigo anterior, 03 (t rês) dia ri as, 
destinadas a indenizar as despesas decorrentes 
dos deslocamentos s upracitados. 

N. '60912000. Art. I " Oficia li zar os deslocamentos 
dos motoristas aba1xo discrimin<1dos. 11<] condição 
de co laboradore s eventuais, com a final idade de 
transportar mesários. pol i c 1ais c embarcação, 
além de <Juxiliar Juízes, quando da re<Jllzaçào das 
E leiçõcs / 2000, conforme tabela: 

MOTORISTA ÓRGÃO f,iUNICÍP I O PERÍODO 
DE i ZE 

ORIGEM 
Carlos SEA F Cu tias / 30.09 a 
A I bcrto dos l O" ZE 02 . 10 .2000 
R eis 
R i c a r do INFRAERO Laranjal 29 a 
Afonso do la ri I 30 09 2000 
Gomes 7" ZE 
Rodrigues 
Roberto IE PA Serra do 29 a 
Cardoso da Navio / 30.09 . 20 00 
S it v a li " ZE 
Raimundo OFA Amapá / 28 a 
L e i te I " ZE 29 .09 . 2000 
Antunes 
Coel ho 
Ant o n io de SEAF Ma zagão/ 30 09 a 
Naza ré 5' Z E 01 . 10.2000 
Panto ·a 
Raimundo SEAF Ma zagào/ 3 O. 09 a 
Augusto 5" ZE 0\ . 10 .2000 
Muques 
O"Alm:i c c o 
Marcelo SEAF Mazagào / 30.09 

2oooa I Port ::~ I de 5' ZE O I . I O. 
Almc1da 
Ra1mundo r E P A I ta u ba \ i 30.09 a 
Mendes I O' ZE 02 10 . 2000 
Adclson DDL Santana / 2 9 .09 a 
Xavier da 6' ZE OI 10 .2000 
Si I v a 
Ri Ido SES r La ranja I 03 a 
Ferre i r a do do hr i l 04 10.2000 
Nascimento 7' ZE 

Ar t. 2' Con ceder , nos termos do art. 2' da 
Resolução . TSE n' 20 . 25 1/ 98, aos servidores 
nom1nados no a rt igo ante r io r, O I c v, (uma c 
meia) di á ri a, destinada a m den i za r as despesas 
decorrentes dos desloc.amc nt os supra~ i tados 

N. '610120 00 . Art. !o Oficia liz ar os deslocame ntos 
dos se rvidores abaixo d1scnminados, na condição 
de co labor adores eventuals , com a finalidade de 
transporta r po I i c i a 1 s c cond uzir embarcações, 
a\Cm de au xi li ar Juiz es. quan do da realização das 
El ei ções / 2000, con for me tabela: 

I SE!'.V JDOR I CA KGO Í 

6RGÀO 
DE 

ORI(t:M 

Gilbe rt o 
Lopes 
Costa 

Motorista 
da / Sf'FAZ 

Fran cisco 
F er r e i r a 

Motorista 
/ FU~ASA 

MUNICIPJO / 

ZE 

A ma pá / 
l' ZE 

Mazagão / 
5"ZE 

PERÍODO 

29 .09 a 
02 10 . 2000 

29.09 a 
02 . 10 .2 000 

Poch,,e~~~o---1~~~~~~--~~--~~~------
1 Sitõn io i>v~otor i sta Mazagão / 29.09 a 

I Borges /SE:SA 5"ZE 02.10.2000 
L c i tão 
Francisco 
José 
Car valho 
Assu n ão 

Mot o rista 
/ lBA MA 

Ca lçoen c/ 30 .09 a 
3"ZE e 02 . 102000 
A ma pá / 
I " ZE 

I 
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Antonio ripulante Mazagão l 2 9. 09 a 
Sanches de I FUNASA 5'ZE 02 . 10.2000 
Souza 
Go nçalo ripulante Maza gão l 2 9. 09 a 
Santos I FUNASA 5'ZE 02.10.2000 
VJ!hcna 
Luiz Piloto / Maz-agão l 2 9.09 a 
Carlos FUNASA 5'ZE 02.10.2000 
F i I h o 
Antonio ri p uJ ante Mazagão l 2 9 .0 9 a 
Duarte pe 1FUNASA 5'ZE 0.2 10.2000 
Almeida 
Manocf P i I o to / Mazagão l 2 9.09 a 
Sanches de FUNASA 5'ZE 02.102000 
Souza 

Art. 2' Co n ceder. nos termos do art. 2' da 
Resolução TSE n' 20.251 / 98, aos servidores 
nominados no artigo anterior, 03 e •;, (três e 
rnciu) di á ri as, destin 11da s a indenizar as despesas 
decorrentes dos deslocamentos supracitados . 

N. '61112000. Art. I" Of iciali zar os deslocamentos 
dos motoristas abaixo discriminados, na condiçào 
de colaboradores eventua i s, com a finalidade de 
transportar coordenadores e mesários, a lém de 
a u x i I i a r Juízes. quando da realização das 
[leiçõcs / 2000, conforme tabela: 

MOTORIS TA ÓRGAO MUNICÍPIO/ PERÍODO 
DE ZE 

OR IGEM 
Sebastião SESA I ta uba 1/ 30.09 a 
dos Santos I O'ZE OI 10.2000 
Lobo 
R i Ido SES I Cu tias / 30.09 a 
.ferre i r<J do I O'ZE 0 \ .10.2000 
Nascimen to 
Lui z A lbcrto FCRIA Cu tias / 30 09 a 
da Silva I O'ZE OI 10 .2000 

Art. 2" Co nceder , nos te rm os do art. 2" da 
Resolução TSE n ' 20 251/98 . aos servidores 
nomln<Jdos no artigo anterio r , O I (uma) di á ri a, 
destln::lda a in deni za·r as despe sas decorrentes dos 
deslocamentos supracitados. · 

N. ' 612/20 00. Art. I " Oficia lizar os deslocamentos 
dos se r vi dores abaixo d iscr imi nados. na condição 
de colaboradores c ven tua i s, com a finalidade de 
<J u x 111 <J r os Juizes E lei tora i s . quando da 
re<JliZa\·ào das Ele lções/2000, conforme tabela: 

SER V IDOR CARGO / ~UNICÍPJO PERÍODO 
ORGAO D E / ZE 
ORIGEM 

Wagner Motorista / Calçoene 2 8 09 a 
Luiz SEED / 3'ZE 02 I O. 2000 
MartinS da 
Si I v a 
J o sê Maria Mo torista / Ma z agã o/ 2 8.09 a 
F erre 1 r a da TCE 5"ZE 02 I O 2000 
Si I v a 
Sebas t ião Moto r ista / farta rug<J I 2 8 09 a 
Djan i lo de SEED in h o/ 02.10.2000 
Olive!ra 8"ZE 
Edson Rui Motorista / Serra do 28 .09 a 
da Si 1 v a A U DITORIA Na v io / 02 I O 2000 
H r azão II "Z E 
W1sley Motorista / A mapá / 2 9. 09 a 
Costa da RURAP I 'ZE 03 . \0 .2000 
Si! v a 
Charton Motorista / Amapá / 2 9 .0 9 a 
iguei redo I EPA I ' ZE 03.102000 
o 

~asci m e nt o 
V a Ido Mo tor ista / A ma p á/ 2 8.09 a 
Souza lB A MA I'ZE 02.1 o 2000 
L1 ma 
A nt o n1 o Pilot o/ A ma pá / 2 9.09 a 
FI ex a IEPA I" ZE 03 . 10 . 2000 
V ia na 
José Motorista / artarugal 28.09 a 
Alberto de DEFENAP i n h o i 02 . 10 .2000 
Souza 8'Z E 
Santos 

Art. 2' Co nceder, nos rcrmos do art. 2' da 
Resolução TSE n' 20.25\198, aos servidores 
nominados no artigo anter ior , 04 e •;, ( quat r o c 
meia) di á ri as, destinadas a inden izar as de s pe sas 
decorrentes dos deslocamentos supracitados . 

N.'613/2000. Ar t. I ' Oficializar os deslocamentos 
dos motoristas abaixo disc r imi nado s . na condição 
de colabo radores event uais, com a finalidade de 
conduzlf poli c i a i s federais, além de a u X i I r a r 
Juizes, quando da realizaç ã o da s Eleições/2000. 
confo rm e tabela: 

MOTORISTA 

Jonas 
Per c i r a 
Melo 
Reinaldo 
da Si 1 v a 
~i a n tos 
Antonio 
C ampo s 
Ferre i r a 
Jorge Si lva 

Raimundo 
Pantal eão 
da Silva 
Augusto 
Cêza r 
P i c an o 
Edem da 
S i I v a 
Fon seca 

0RGÀO 
DE 

OR I GEM 
TCE 

SEAF 

SEAF 

SEAF 

SEAF 

TJ<\P 

PRODAP 

MUNICÍP I O IZ E 

I ta uba 11 
I O'ZE 

Tartarug alzi 
nho /8'ZE 

Tar tarug a l zi 
nho /8"ZE 

Ta rtarugalzi 
nho /8'ZE 
Tartarug alzi 
nho i8"ZE 

Tartarugalzi 
nh o/8"ZE 

Se rra do 
Naviol\l"ZE 
e Ferre1ra 
Gomcs / 9'ZE 

PE RÍ ODO 

2 8. 09 a 
02 \ 0.2000 

30 09 a 
02 . 10 .2000 

30 09 a 
02 \0 . 2000 

30 .09 
02.10 .2000 
30 .09 a 
02 . 10 . 2000 

30.09 a 
02.10.2000 

30.09 a 
02 . 10 .2000 
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Art. 2' Conceder, nos termos do an. 2' da 
Resoluçã o TSE n' 20.251 198 , aos sr! r v i dores 
nominados no artigo anterior, 02 e •;, (duas e 
meia) di á ri as, destinadas a inden izar as despesas 
decorrentes dos deslocamentos supracitados. 

N. '6 1412000. Co nceder. nos termos do art. 2' da 
Resolução TSE n' 20 251/98, a ti tu 1 o de 
complemen taçã o, aos se r v i dores VERA LÚCIA 
CARDOSO FERREIRA, C h e f e da Seção de 
Trctnamcnto c Av al iação, MARIA DO SOCORRO 
PEREIRA COSTA, Técnica J ud i c íárt a, e 
V I CENTE PEREIRA DE CASTRO, Técnico 
Judi ciário, O I (uma) di á ri a, referente aos 
deslocamentos constantes nas Portarias n. 0 5 399. 
403 / 2000: 408 / 2000. publicadas, respectivamente, 
n·os D .O . E. n." 2 3 80' de 12 .09.2000, e n' 2 3 8\' 
de 14 .09 . 2000. 

N.'615/2000. Art. I ' Ofic i a li zar os deslocamentos 
do ser v i dor CLÓVIS SANTOS DA COSTA. 
Motorista do RURAP, na condição de co'abor~dor 
e ventu al. até os Municíp ios di scriminados abaixo. 
com a finalidade de transportar urnas eletrônicas 
c po 1 i c i a i s, quando da realização das 
Elc i ções / 2000: 

MUNICÍPIO I ZE PERIODO 
Mazagão / 5' ZE 25 a 26 .G9.2000 
Ta rta ruga I z in ho / SdZ E e 02 a 03 I 0.2000 
Ferrelfa Gomcs / 9~ZE 

Art. 2" Concede r, nos termos do art. 2' da 
Resoluçã o TSE n' 20251 / 98. ao servidor 
nominado no <Jrtigo ante r ior, 03 (três) di á ri as, 
destinadas a indenizar as despesas decorrentes 
dos deslocamentos supracitados. 

N. '616/200 0. Co nceder . no s termo s do art. 2' da 
Reso lução TSE n' 20.251 / 98. a ti tu I o de 
complementaç ão, aos servidores JliAIREZ DO 
CA ilMO DENÍCIO DIAS , C hc f e da Seção de 
Acompanh::~mento e Orientação de Gestão . c 
ADMIR CAST RO DOS SANTOS, Técnico 
Judiciário, OI e v, (uma e meia) diária, referente 
aos deslocamentos constantes na Portaria n.' 
45512000, publicada no D.O.E. n.' 2 3 89, de 
26.09.2000 

DES. MÁRIO GU YEV D QUE IR z 
PREStO NTE EM EX RCIC tO 

CARTÓRIO ELEITORAL DA 2' ZONA 
Edital n' 266100- EEM 

O Dr. MÁRIO EUZÉBIO MAZUREK, Juiz Eleitoral 
da 2' Zona, usando das atri buições que lhe sôo conferidas. 
etc .. 

Processo n' 1.254100 
Preslação de Contas re fe rente as Eleições de 2000. 
Requerenle: LINCOLN ANAICE PETCOV 

FAZ PUBLICAR o presenle edital, em. cumprimento 
ao dispos\o no ar\igo 32' § 2' da Lei n.' 9.096 de 19 de 
selembro de 1995, dando ciência a quem possa interessar, a 
Preslação de contas do Candidato LINCOLN ANA ICE 
PETCOV, para que, querendo, apresente conlestação no 
prazo de 05 (cinco) dias. 

BALANÇO FINANCEIRO 
1- RECEITAS 

Doações, Contribuições e Transferências 250,00 
Recursos Prôprios 250,00 

TOTAL DAS RECEITAS 250,00 

2- DESPESAS 
lmposlos e Taxas 0,73 
Honorãrios Profissionais 40,00 
Despesas com Veículos 120,00 
Materiais Impressos 80,00 
Despesas Financeiras 6,00 

TOTAL DAS DESPESAS 246,73 

E para que chegue ao conhecimento de todos. expede·se o 
presente Edital, que ~er~ afixado no Cartório Elei\oral da 2'. 
Zona de Mácapj- e ,PUb . a do no Diário Oficial do Estado. Dado 
e passado ne~ · e de Macapá, Cap1tal do Eslado do 
Am~,2o~~ .1) dias do mês de outubr de dois mil. 
~u 1"4<0.::,,.0 , orge Carlos Lustosa co 1na . Escriv~o 

ErêiTóral ·d·a 27.tona. o digitei e subscrev 

MÁilli1Íc/JÁzuRE'K 
Juiz Eleitoral da 2' Zona 

Cartório Eleitoral da 2a Zona - Mac~pá 
Edital n9 296/00·EEM 

PRAZO: 1 O dias 

O Dr. MÁRIO EUZÉBIO MAZUREK, MM. Juiz 
Eleitoral da 2' Zona de Macapá, usando das atribuições que 
lhe são conferidas etc .. 

FAZ PUBLICAR o presente Edital, em cumprimento 
ao disposto no artigo 1' do Provimento n.' 002/97-CRE/AP, 
dando ciência aos interessados, que os eleitores relacionados 
abaixo, terão seus títulos cancelados em virtude de 
falecimento, para que, querendo, apresente contestação no 
prazo de 05 (cinco) dias . 
Processo n.' 253/00 
Autos de Cancelamento de Inscrição por Falecimento. 

I 

.. 
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Nome Seção Inscrição 
Emanoel dos Santos Silva 390 3109502500 
Maria de F. F. da Conceição 352 26t6282593 
Juranilson N. Sales 420 1660072518 
Gerson Ferreira Rodrigues 422 3686852500 
Eloy dos Santos Sarges 136 540072526 
Levi da Trindade Coelho 404 3209422534 
Walquiria da Silva Nobrega 001 1024152593 
Raimundo Moraes de Souza 121 486572542 
Olielton de Souza Ramos 04 7 2500042534 
Manoel Brandão Ferreira 058 2886592568 
ldeonilson da S. e Souza 106 431762518 
lvone Ferreira Monteiro 31 O 1966322542 
Erto Ramos dos Santos 077 1028482500 
Rogerio de Souza da Silva 300 2475912500 
Arivaldo Barbosa dos Santos 104 421312569 
Hermes Braga dos Passos 060 259342593 
Carmem Pena Pinheiro 009 66152500 
Jose Auderi P. de Carvalho 090 368502542 
Nazare Costa Romano 005 51962593 
Joaquim Sena Pereira 191 3178582577 
para que chegue ao conhecimento de lodos , expede-se o 
presente Edital que afixado no Ca1ório Eleitoral da 2' 
Zona do no Diario Oficial do Estado. Dado 

Macapa, Capital do Estado do 
mês de N embr de dois 

~t::.:~~~~~"~'r21~ Carlos Lustosa Jacobi a, Escrivão 

Cartório Eleitoral da 2' Zona- Macapã 

Edital n' 309/00 - EE 

O MM. Juiz Eleitoral da 2' Zona de Macapã, Dr. 
MÁRIO EUZÉBIO MAZUREK, usando das atribuições q.ue lhe 
são conferidas . 

FAZ SABER, a todos quantos virem o presente EDITAL 
ou dele conhecimento tiverem das Sentenças Profendas 

Proresso n. 1.319/00 
Prestação de Co ntas 
Rcqurrrn<e: COMITÊ FINANCEIRO ML'NICII' AL DO 1' .\llTIDO 
PROGIU:SSISTA BRASILEIRO -PPB 
Assunto: Prestação de Contas de Comitê Finanrciro para 
Vereadores nas Eleições 1\·tunicipais de Macap:í do :tno de 2000. 

Isto posto, à v ista dos documentos e declarações 

j untados. e do parecer de ns. 21/24 do presente processo . 

que tomo como base, APROVO a prestação ck contas do 

Comitê Financeiro Municipa l. Comunique-se :1 tkcisiio ao 
TRE/A P. Publ ique-se no prazo determinado pelo .". r t. 30 
~ 2' da lei 9.504/97. sem prejuízo das tlisposiçôcs 

cont idas no an. 24 (caput) da Reso luç<io n. ' 20.566 00 do 
Tri bunal Superior Eleitoral. Reg1strc-sc lntmlt'lll·!!~ Arqut\~m­
se Macapa. 23 de novembro de 2000 a) t\1.-\.IUO El zf:BJO 
i\1AZllREK - .Juiz Eleitoral da 2" Zona. 

Processo n. 1.424/00 
Prest:1çl1o de Cont as 
Requerente: COMITÉ FINANCEIRO ~ll':'\ICli'AL IJO PAflTllJO 
LIBERAL -PL 
Assunto: Prestação de Contas de Comitê Financeiro para 
Vereadores nas Eleições Municipais de Maca pá do ano de 2000. 

Isto posto, à v ista dos documentos c declarações 

juntados. e do parecer· de fl s. 19/26 do presente processo . 

que tomo como base. A PROVO a prcstaçüo de contas do 

Comitê Financeiro Municipa l. Comunique-se a decisão ao 

T RE/AP . Publique-se no prazo. determinado pelo A rt. 30 
§ 2' da lei 9.504/97. sem prejuizo das disposições 

co ntidas no art. 24 (caput ) da Resolução n.• 20 .566/00 do 

Tri bunal Superior Eleitoral. Registre-se l nu mern-s~ Arqui vem­

se Macapá. 23 de ncwl!mbro de 2000 a) i\lt\ IU O El 'Z[B IO 
MAZUREK- Juiz Ell'i toral da 2" Zona. 

Processo n. 1.425/00 
Pres tação de Cont:ts 
Req uerente: COM IT Ê FI~ANCEIRO MliNIC JI>AL DO PARTIDO 
SOCIALISTA RRAStLE tRO -PSB 
Assunto: Prest3çilo de Contas de Comitê Fimtncciro p:tr:t Prrfcito t' 

Vereadores nas Eleições ~tunicipais de Maca pá do :~no de 2000. 
Isto posto, à vista do~ documentos c declarações 

juntados, e do parecer de fl s. 76/86 do presente processo. 

que tomo como base, APROVO a prestação de contas do 

Comitê Finance iro Municipal. Comun ique-se a decisão ao 

T RE/AP . Publique-se no prazo determinado pelo A rt. 30 
§ 2' da lei 9.504/97, sem prejuízo das disposições 

cont idas no an. 24 (caput) da Resolução n.' 20.566/00 do 

Tribunal Superior Eleitoral. Reg1strc-se. lnurnem-se Arq ul vem­
s~ Macapá. 23 de novembro de 2000 a) M,\RIO Et iZ[B IO 
MAZl!REK - J uiz Eleitoral da 2" Zona. 

E para que chegue ao conhecunento de todos. expede-se o 
EDITA L que serâ afi-.:ado no Cartóno Eleitoral da 2• 
publlcado no D1ário Ofic1al do Estado do Ama pá, ao~~HIIe.i~!Sç~ 

do mês dt: novembro de do1s nul Eu, Mâ rc10 '""."'·"""'"""" 
serventuâno da Jusuça Ele1to ral . o 1 
Carlos Lustosa Jacobma. Escn vào Oleii,n,fhtrl~tlr''(.';)ll?] 

Juiz Eleitoral da 2•. Zona 

Cartório Eleitoral da 2' Zona - Maca >â 

Edital n' 310/00- EE 

O MM. Ju iz Eleitoral da 2' Zona de Macapá, Dr. 
MÁRIO EUZÉBIO MAZUREK, usando das atribuições que lhe 
são conferidas. 

DIÁR IO OFI CIAL 

FAZ SABER, a todos quantos vi rem o presente EDITAL 
ou dele conhecimento tiverem das Sentenças Proferidas: 

Processo n. 1.42!/00 
Prestação de Contas 
Requerente: ARAC I C LEl l ~ l ,.\ COSTA DOS SANTOS PINH EIRO 
Assunto: Prest:tçào de Contas de Candidata ao Ca rgo de Vereadora 
nas Eleições ~tunicipais de Maca pá do ano de 2000. 

Isto posto . à vista dos documentos e dec larações 

juntados. e do parece r de ns. 22/31 do presente processo. 

que tomo como base. A PROVO a prestação de contas da 

Candidata. Comunique-se a decisão ao TRE A P. 

Publique-se no prazo determ inado pelo A rt. 30 § 2' da lei 

9.504/97. sem prcjuizo das disposições contidas no art. 24 
(capo! ) da Resolução n.' 20.566/00 do T ribunal Superi or 

Eleitora l. RcglSirc-sc lnllrncm-sc Arqlll\'Cm-sc Macapa. 23 dt• 
no,embro de 2000 a) ~ 1 .. \RIO Et 'ZÉB!O ~IAZl'RE K - Juiz 
Eleitoral da r Zona. 

Pron:!ISO n. 1..122/00 
Prest:tção de Contas 
l{rq ucrentc: :\1ARIA HELEN .:\ BARBOSA Gl' EHRA 
A~!! Unt o: Prestação de Con tas de C:tndidata ao Cargo de \ 'crcado ra 
n:ts Eleições ,\lunicip:l is de ,\lacapâ do ano de 2000. 

I sto posto. à vista dos documen tos c dec larações 

juntados. e do parecer de ns. 24/32 do prescme processo. 

que tomo como base. A PROVO a prestaçàn de contas da 

Candidata. Comunique-se a decisão ao T RE/A P. 

Publique-se no prazo determinado pelo Art . 30 * 2' da lei 

9.504/97. sem preju ízo das di sposições conti das no art. 2~ 
(caput) da Reso lução n.' 20.566/00 do Tribunal Superi or 

Elei tora l. Re!!ISlrc-se Intimem-se Arqu1vem-se Macapit. 23 de 
mnembro de 2ooo ") ,\! Ail tO Et 'ZÉ IIIO ,\IAZt 'REK - Juiz 
Eleitontl da 2~ Zona. 

Pron•sso n. I A23/00 
Prt•st;tçào dt• Contas 
Rcqll<'rrllll': ,IORGE ALC!,\IJO Ft 'llTAIJO AllOO:\ 
.\ ssuniO : Prrstaç:io de Contas de Candidato :10 Cargo dt• \ · rn.~;.ld or 
n;ts Elciçõcs ~lu n i c ipai~ dt.• .\l:trap:í do ano dr 2000. 

I sto posto . à' ista dos documentos e dec larações 

juntados. c do parecer de fls. 75/81 do prcscme processo . 

.que to mo como base. A PROVO a prestação de t:ontas da 
Candidata. Comunique-se a decisão ao "rR E/A I' . 

Publi que-se no prazo determinado pelo A rt. 30 ~ 2' da lei 

9.50~ /97 . sem prcjuizo das disposições comidas no art. 24 
(caput) da Resolução n.' 20.566/00 do Tribunal Superior 

Eleitoral. Rcg1strc-sc l nunh.'lll·~~.· :\rqul\l'lll- ~1.' Macapa ~3 de 
nO\embro d~.: 2000 a) ~t ,\J.UO EI'Z[ BIO ~L\Zli~ E K - .Iuiz 

Ele itoral da r Zona. 

l:. para que chegue ao (Oilhl'CIIllCil\ll ~c todos. C~l~cdc-s~.· o pr~.s~~tl.' 
1- DITAI. qu~ scrâ afi xado no Canono l:kltoral da~ Z911ll de 1 a ~a. / .. 
rubllc:~do no D1ano Oticwl do l :s~1do do Am;~pa . a 1n ~ • f 
elo mês d~.: novembro dl! dms 1n1l Eu. t>. larc10 Jam1 os Jfa 

~avl!ntuano da Jus11ça Clenoral. o d1~-' ~E~:',.' :?:a. 
Carlos Lustosa Jacobina. Escm ào Eleitora ., ~ 

/ / 

/ 

Tribunal Regional do Trabalho 

JUS11ÇA DO TRABALHO DA 8' REGIÃO 

1' VARA DO TRABALHO DE MACAPÁ 

EDITAL DE PRAÇA 

Processo n': 201-2155/97-4 
Exequente: JEFFERSON RODRIGUES GONÇALVES 
Executado: JORNAL AMAPA ESTADO 
Data : 25.01.2001 , às 10:00h 

O Doutor JÁDER RABELO DE SOUZA, Juiz do 
Trabalho Substituto, na Titularidade da 1' Vara do Trabalho de 

Macapa. 
Faz saber, a todos quantos o presente Edital vi rem, 

ou terem dele notícia , que no dia e hora acima epigrafados , na 
sede deste Juizo, na Av. Duque de Caxias n' 116, Bairro 
Central, sera levado a público pregão de venda e arrematação . 
a quem oferecer o maior lance, ao(s) bem(ns) penhorado(s) 
nos autos do processo supramencionado, ficando ciente a 

'Executada da realização da praça , em caso de não 
recebimento ou devolução da notificação, por via postal. 
Discriminação do(s) bem(ens): 
- Uma geladeira luxo, marca WHIRLPOOL, cor bege, 
modelo ET18NKXDN04, em bom estado de uso e 
conservação, avaliada em R$-1 .150,00. 
Quem pretender arrematar, o(s) referido(s) bem(ns) devera 
comparecer no dia , hora e tocai ja especificados, ficando ciente 
de que devera garantir o lance com o sinal correspondente a 
20% (vinte por cento) de seu valor. Para que chegue ao 
conhecimento dos interessados é passado o presente EDITAL, 
que será publicado no Diário Oficial deste Estado e afixado no 
lugar de costume na Sede desta MM. •. Vara do Trabalho de 
Ma<:~~· aos 27 · e nove ro do ano dois mil. Eu 
--=~,__._·-,-- (Teres r' =Cc... ,_M!ll. "'!" __ , 

o present eu (LA 
NETO) Diretor Secr , subscr vi. 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8' REGIÃO 

1' VARA DO TRABALHO DE MACAPÃ 

EDITAL DE PRAÇA 

Processo n': 201-1410/99-3 
Exequente : CARLOS ALBERTO LOPES PINHEIRO 
Executado: TOME PEREIRA MUNIZ E FILHOS LTDA 
Data : 25.01.2001 , às 10:00h 
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O Doutor JÁDER RABELO DE SOUZA, Juiz do 
Trabalho Substituto, na Titu laridade da 1' Vara do Trabalho de 
Ma capa . 

Faz saber, a todos quantos o presente Edital virem , 
ou terem dele noticia, que no dia e hora acima epigrafados, na 
sede deste Juizo, na Av. Duque de Caxias n' 116, Bairro 
Central, sera levado a público pregão de venda e arrematação, 
a quem oferecer o maior lance, ao(s) bem(ns) penhorado(s) 
nos autos do processo supramencionado, ficando ciente a 
Executada da realização da praça , em caso de não 
recebimento ou devolução da notificação, por via postal. 
Discriminação do(s) bem(ens): 

Uma geladeira-freezer, duplex QUALITY, frost-free, 

marca BRASTEMP, com bege, em bom estado de 

conservação, avaliada em R$-750,00. 

Quem pretender arrematar, o(s) referido(s) bem(ns) devera 
comparecer no dia , hora e local ja especificados, ficando ciente 
de que devera garantir o lance com o sinal correspondente a 
20% (vinte por cento) de seu valor. Para que chegue ao 
conhecimento dos interessados é passado o presente EDITAL , 
que sera publicado no Diario Ofici~ffi>ste Estado e afixado no 
lugar de costume na Sede desta M. 1' Vara do Trabalho de 
Macapa-AP, aos 27 · e nov mbro do ano dois mi l. Eu 
~·· (Teresa r' ina . Mi ·o · ica Judiciária, lavre; 

o presenté.E, eu ( URO MELO DA PAIXAO 
NETO) biretor Secr - , subs 

·, 

"'- ' c~ ~- \ \. ' \ . .,_ \. .... \...v._ 
.IA ER RAllELO ll . SOl7.A 

da I' \ T de \la ap;l 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8' REGIÃO 

1' VARA DO TRABALHO DE MACAPÁ 

EDITAL DE PRAÇA 

Processo n': 201-1607/96-1 
Exequente: EDIRLEA LEARTE CARDOSO 
Executado: RIBEIRO E CIA L TOA/JORNAL AMAPÁ ESTADO 
Data: 25.01.2001, às 1 O:OOh 

O Doutor JÁDER RABELO DE SOUZA, Juiz do 
Trabalho Substituto, na Titularidade da 1' Va ra do Trabalho de 
Macapa. 

Faz saber, a todos quantos o presente Edital virem , 
ou terem dele noticia, que no dia e hora acima epigrafados , na 
sede deste Juizo , na Av. Duque de Caxias n' 116, Bairro 
Cenlral , sera levado a públ ico pregão. de venda e· arrematação, 
a quem oferecer o maior lance, ao(s) bem(ns) penhorado(s) 
nos autos do processo supramencionado, ficando ciente a 
Executada da realização da praça , em caso de não 
recebimento ou devolução da notificação , por via postal. 
Discrim inação do(s) bem(ens): 

Um freezer, marca BRASTEMP frost-free Clean, na cor 

bege, em bom estado de uso e conservação, avaliado 

em R$-750,00 ; 

Uma geladeira da marca CONSUL, Slim refrigerador, 

na cor bege, em bom estado de uso e conservação, 

avaliada em R$-400,00 ; 

Um freezer marca CONSUL 230L, cor bege, em bom 

es.'ado de uso e conservação, avaliado em R$-400,00. 

Importa a avaliação em R$-1.550,00 (um mil , 

quinhentos e cinquenta reais). 

Quem pretender arrematar, o(s) referido(s) bem(ns) deverá 
comparecer no dia, hora e local ja especificados, ficando ciente 
de que deverá garantir o lance com o sinal correspondente a 
20% (vinte por cento) de seu valor. Para que chegue ao 
conhecimento dos interessados é passado o presente EDITAL, 
que sera publicado no Diário Oficial deste Estado e afixado no 
lugar de costume na Sede desta MM. 1' Vara do Trabalho de 
Macapá-AP, aos 27. 1as e no mbro do ano dois mil. Eu 
~(Teres C · tin C. ilé ·ca Judiciaria. lavrei 

o present eu LAURO MELO DA PAIXAO 
NETO) Di 

\ j 



Macapá, 04.12.2000 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8' REGIÃO 

1' VARA DO TRABALHO DE MACAPÁ 
EDITAL DE PRAÇA 

Processo n•: 201-1813/98-7 
Exequente: JOSÉ DE MOURA LOEtATO 
Executado: SILVIO ASSIS 
Data: 25.01 .2001 , às 10:00h 

O Doutor JÁDER RABELO DE SOUZA. Juiz do 
Trabalho Substituto, na Titularidade da 1' Vara do Trabalho de 
Maca pá. 

Faz saber, a todos quantos o presente Edital virem , 
ou terem dele notícia , que no dia e hora acima epigrafados, na 
sede deste Juizo, na Av. Duque de Caxias n• 116, Bairro 
Central, será levado a público pregão de venda e arrematação, 
a quem oferecer o maior lance, ao(s) bem(ns) penhorado(s) 
nos autos do processo supramencionado, ficando ciente a 
Executada da realização da praça, em caso de não 
recebimento ou devolução da notificação, por via postal. 
Discriminação do(s) bem(ens): 

Um jogo de sofá, com duas peças, cor azul, com 

detalhes em branco e bege, em perfeito estado de uso 

e conservação, avaliado em R$450,00; 

Uma televisão em cores, marca SANYO, de 20", com 

controle remoto, em perfeito estado de uso e 

conservação, avaliada em R$450,00. 

Importa presente avaliação em R$-900,00 

(novecentos reais). 

Quem pretender arrematar, o(s) referido(s) bem(ns) deverá 
comparecer no dia, hora e local já especificados, ficando ciente 
de que deverá garantir o lance com o sinal correspondente a 
20% (vinte por cento) de seu valor. Para que chegue ao 
conhecimento dos interessados é passado o presente EDITAL, 
que será publicado no Diário Oficial deste Estado e afixado no 
Jugar de costume na Sede desta . 1' Vara do Trabalho de 
Macapá-AP, aos 27 bro do ano dois mil. Eu 

:e::=f===: (Teres ·o Técnica Judiciária, lavrei 
o presente. E eu URO MELO DA PAIXAO 
NETO) Diretor 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8' REGIÃO 

1' VARA DO TRABALHO DE MACAPÁ 

EDITAL DE PRAÇA 

ll'rocesso n•: 201-806/97·9 
Exequente: BELCIONE LUCENA PINTO 
Executado: SILVIO DE ASSIS 
Data: 25.01.2001, às 1 O:OOh 

O Doutor JÁDER RABELO DE SOUZA, Juiz do 
Trabalho Substituto, na Titularidade da 1' Vara do Trabalho de 
l!!lacapá. 

Faz saber, a todos quantos o presente Edital virem, 
ou terem dele noticia , que no dia e hora acima epigrafados, na 
sede desle Juizo, na Av. Duque de Caxias n• 116, Bairro 
Central, será levado a público pregão de venda e arrematação, 
a quem oferecer o maior lance, ao(s) bem(ns) penhorado(s) 
nos autos do processo supramencionado, ficando ciente a 
Executada da realização da praça, em caso de não 
racebimento ou devolução da notificação, por via postal. 
Discriminação do(s) bem(ens): 

Uma central de ar-condicionado, marca GOLDSTAR, 

de 11 .000 Btu's, série 9508000145, em bom estado de 

uso e conservação, avaliada em R$-1.350,00; 

Um frigobar marca ELETROLUX-PROSDOCIMO, 

refrigerador R-13, branco, em perfeito estado de uso e 

conservação avaliado em R$-320,00; 

Um conjunto de mesa de vidro, com seis cadeiras 

com detalhes dourados, sendo estas pretas, em 

perfeito estado de uso e conservação, avaliado em 

R$-300,00; 

• Importa a presente avaliação em R$-1 .970,00 (um mil, 
oovecentos e setenta reais). 
Quem pretender arrematar, o(s) referido(s) bem(ns) deverá 
CDmparecer no dia, hora e local já especificados, ficando ciente 
cl8 que deverá garantir o lance com o sinal correspondente a 
21l% (vinte por cento) de seu valor. Para que chegue ao 
CDnhecimento dos interessados é passado o presente EDITAL, 
que será publicado no Diário Oficial deste Estado e afixado no 
h.ogar de costume na Sede desta M . ara do Trabalho de 
~ aos 27 · de nove bro do no dois mil. Eu 
-~..;...:::"-4-__ (Tere C ·sti C. Mi écni Judiciária, lavrei 
a presente. E eu ( URO M LO DA PAIXAO 
NETO) o· to e S a , subs 

DIÁRIO OFICIAL 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8' REGIÃO 

1' VARA DO TRABALHO DE MACAPÁ 

EDITAL DE PRAÇA 

Processo n•: 201-971/96-6 . 
Exequente: SEBASTIÃO CAMÕES DA SILVA 
Executado: SILVIO BARBOSA DE ASSIS 
Data: 25.01.2001 , às 10:00h 

O Doutor JÁDER RABELO DE SOUZA, Juiz do 
Trabalho Substituto, na Titularidade da 1' Vara do Trabalho de 
Maca pá . 

Faz saber, a todos quantos o presente Edital virem, 
ou terem dele notícia, que no dia e hora acima epigrafados, na 
sede deste Juizo, na Av. Duque de Càxias n• 116, Bairro 
Central, será levado a público pregão de venda e arrematação, 
a quem oferecer o maior lance, ao(s) bem(ns) penhorado(s) 
nos autos do processo supramencionado, ficando ciente a 
Executada da realização da . praça, em caso de não 
recebimento ou devolução da• notificação, por via postal. 
Discriminação do(s) bem(ens): 

Um aparelho de som Mini Hifi System, Philips, com 

duas caixas de som, dois deck's e com capacidade de 

armazenagem para sete cd's, em perfeito estado de 

uso e conservação, avaliado em R$-980,00; 

Um televisor colorido, marca Philco, de 14 polegadas, 

Hi-vision, com controle remoto, em perfeito estado de 

uso e conservação, avaliado em R$-300,00; 

Um jogo de mesa de vidro, estilo colonial, com seis 

cadeiras pretas, com detalhes dourados, em bom 

estado de conservação, avaliado em R$-300,00; 

Três jogos de mesas em madeira, dispondo cada jogo 

de uma mesa redonda e quatro cadeiras, tudo em 

madeira, tendo as cadeiras os encostos horizontais 

verdes, tudo em regular estado de conservação, 

avaliado unitariamente cada jogo em R$-35,00, 

totalizando R$-105,00. 

Importa a presente penhora em r$-1.685,00 (um mil, 
seiscentos e oitenta e cinco reais). 
Quem pretender arrematar, o(s) referido(s) bem(ns) deverá 
comparecer no dia, hora e local já especificados, ficando ciente 
de que deverá garantir o lance com o sinal correspondente a 
20% (vinte por cento) de seu valor. Para que chegue ao 
conhecimento dos interessados é passado o presente 
EDITAL, que será publicado no Diário Oficial deste Estado e 
afixado no lugar de costume na e e desta MM. 1' Vara do 
Trabalho de Macapá-AP, aos 27 d" 
mil. Eu ~ (Teresa 
Judiciária, I ei o presente. E:..;e~u~~~P~ 
DA PAIXA · N O) Diretor de 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8' REGIÃO 

1' VARA DO TRABALHO DE MACAPÁ 

EDITAL DE PRACA 

Processo n•: 201-731 /98.0 
Exequente: ADEMAR FREITAS SOUTO 
Executado: M A S JUCA/MASCA 
Data: 25.01 .2001, às 10:00h 

O Doutor JÁDER RABELO DE SOUZA, Juiz do 
Trabalho Substituto, na Titularidade da 1' Vara do Trabalho de 
Macapá. 

Faz saber, a todos quantos o presente Edital virem, 
ou terem dele notícia, que no dia e hora acima epigrafados, na 
sede deste Juizo, na Av. Duque de Caxias n• 116, Bairro 
Central, será levado a público pregão de venda e arrematação, 
a quem oferecer o maior lance, ao(s) bem(ns) penhorado(s) 
nos autos do processo supramencionado, ficando ciente a 
Executada da realização da praça, em caso de não 
recebimento ou devolução da notificação, por via postal. 
Discriminação do(s) bem(ens): 

Um conjunto de sofá, com duas peças, cores escuras, 

avaliado em R$-300,00; 

Um jogo de mesa em vidro, com 06 cadeiras, estilo 

colonial, na cor preta, em perfeito estado, avaliado em 

R$-400,00; 

Um rack tubOiar, na cor preta, com prateleiras em 

vidro, avaliado em R$-200,00; 

Um freezer vertical, na cor branca, marca 

ELETROLUX, FF-240, FROST ..fREE, em perfeito 

estado, avaliado em ~.00; 

Um tanquinho toubllllar, na cor branca, em bom 

estado, avaliado em R$-200,00; 

Uma TV em cores, de 1 O polegadas, da marca 

PHILIPS·DSL, em regular estado, avaliada em R$· 

200,00; 
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Um aparelho de ar-condicionado, da marca 

SPRINGER MUNDIAL, da 7.500 BTU's, em bom estado, 

avaliado em 250,00; 

Importa a presente penhora em R$-2.000,00 (dois mil 

reais) . 

Quem pretender arrematar, o(s) referido(s) bem(ns) deverá 
comparecer no dia, hora e locai já especificados, fi·::ando ciente 

· de que deverá garantir o lance com o sinal correspondente a 
20% (vinte por cento) de seu valor. Para que chegue ao 
conhecimento dos interessados é passado o presente EDITAL, 
que será publicado no Diário Oficial deste Estado e afixado no 
lugar de costume na Seae desta . 1' Vara do Trabalho de 
M3CaAá-Af': aos 27 · e nov m do ano dois mil. Eu 
--"~==.,...--(Teres r ntca Jud1c1ána, lavrei 
o presente URO MELO DA PAIXAO 
NETO) Di to 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8' REGIÃO 

1' VARA DO TRABALHO DE MACAPÁ 

EDITAL DE PRACA 

Processo n•: 201·1983/97-3 
Exequente: ERICK RUBENS SARAIVA DA SILVA 
Executado: JORNAL AMAPÁ ESTADO 
Data: 25.01.2001, às 10:00h 

O Doutor JÁDER RABELO DE SOUZA, Juiz do 
Trabalho Substituto, na Titularidade da 1' Vara do Trabalho de 
Ma capá. 

.Faz saber, a todos quantos o presente Edital virem, 
ou terem dele noticia, que no dia e hora acima epigrafados, na 
sede deste Ju izo, na Av. Duque de Caxias n• 116, Bairro 
Central , será levado a público pregão de venda e arrematação, 
a quem oferecer o maior lance, ao(s) bem(ns.) penhorado(s) 
nos autos do processo supramencionado, ficando ciente a 
Executada da realização da praça, em caso de não 
recebimento ou devolução da notificação, por via postal. 
Discriminação do(s) bem(ens): 

Um jogo de sofá, com seis módulos individuais, com 

estampa, dispondo de detalhes em flores, com as 

poltronas laterais reclináveis, em perfeito estado de 

conservação, avaliado em R$-3.950,00; 

Uma central de ar-condicionado, marca PANASONIC, 

CS·3TV21 SP·MRKK, de 30.000 Btu's, em perfeito 

estado de uso e conservação avaliada em R$-2.800,00. 

• Importa a presente avaliação em R$-6.750,00 (seis mil, 
setecentos e cinqüenta reais). 
Quem pretender arrematar, o(s) referido(s) bem(ns) deverá 
comparecer no dia , hora e local já especificados, ficando ciente 
de que deverá garantir o lance com o sinal correspondente a 
20% ·(vinte por cento) de seu valor. Para que chegue ao 
conhecimento dos interessados é passado o presente EDITAL, 
que será publicado no Diário Oficial deste Estado e afixado no 
lugar de costume na Sede desta MM. 1' Vara do Trabalho de 
Macapá-AP, aos 2 e nove b do ano dois mil. Eu 
~(Tere ica Judiciária, lavrei 

o present . (LA RO MELO DA PAIXAO 
NETO) Diretor a , subscr vi . J 

Tribunal de Justiça do Estado 

DEPARTAMENTO JUDIC!ARIO 

ATA DE D!STR!BU!CAO E/OU RE­
DISTR!BUICAO 00 DEPARTAMENTO 
JUD!C!ARIO 00 TRIBIIIAL DE 
JUSTICA 00 ESTADO 00 AJ!APA, 

Ao(s) 30 dia(s) do .es de NOVEMBRO do ano de 2000, as 
12:00 horas, mlilcu-se a Distribuicao e/ou Redistribuicao 
dos Processos abaixo relacionados, confor.e noms de Regi­
lento Interno, 

PROCESSOS DISTR!BUIDOS 

-cAMARA IJIICA 

APELACAO CIVEL (AC ou AMS) No. 0000854-1/2000 
OOIGEII :3a . VARA CIVEL E FAZENDA PUBLICA DE lli.CAPA 
APELAHTE :ESTADO 00 AMAPA 



Macapá, 04.12.2000 

ADVOOAOO :AHA CELIA DOHO MARTINS 
APELADO :JOSE RAIMUNDO FERREIRA DO ROSARIO 
RELATOfl(A) :Des. HOHILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 

-SECCAO UNICA 

EXCECAO DE SUSPEICAO( EXSusp) No. D00023-12/2000 
EXCIPIENTE :CRIST!ANE SUCUPIRA ASSUNCAO 
ADVOOADO :ANTOH IO FERNAHDO SILVA E SILVA 
EXCEPTO :VALCIR MARVULLE 
RELATOR(A) :Des. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 

HABEAS-\:ORPUS( HC) No. 0000658-3/2000 
IMPETRANTE :AUGUSTO PINHEIRO 
PACIENTE :JAIRO DIAS SARAIVA 
AUT. COATOR: JUIZO DIREITO COHARCA DE OIAPOQUE 
RELATOR(A) :JUIZ CONVOCADO RAIMUNDO VALES 

HABEA5-CORPUS( HC) No. 0000659-3/2000 
IMPETRANTE :VICENTE DA SILVA CRUZ 
PACIENTE :ALBINO ALVES DE SOUZA 
AUT. COATOR :JUIZO DA 4a VARA CIVEL E DE FAZ.MACAPA 
RELATOR(A) :Des. MARIO GURTYEV DE QUEIROZ 

-TRIBUNAL PLENO 

MANDADO DE SEGURANCA(MS) No. 0000379-4/2000 
IMPETRANTE :JOAQUIM HENRIQUE CAVALCANTE PENAHTE , E OUTI\O(S) 
ADVOOADO :BENEMAR BENEDITO DOS SANTOS 
INFORMANTE :PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE COlHAS DO AHAPA 
RELATOR(A) :JUIZ CONVOCADO RAIMUNDO VALES 

PROCESSOS CONCLUSOS PRESIDENTE 

-TRIBUNAL PLENO 

PRECATOR!O( Prec) No. 000052-22/2000 
REQUERENTE :JOSE CHAGAS ALVES 
REQUERIDO :ESTADO DO AMAPA 
ADVOGADO :ANA CELIA DOHO MARTINS 
REQUISITANT :JUIZO DIREITO 3a VARA CIVEL FAZENDA PUB. ~ACAPA 
RELATOR(A) :Des . PRESIDENTE 

PRECATORIO( Prec) No. 000053-22/2000 
REQU ERENTE -:CLAUDIO ROBERTO LOPES DOS REIS 
ADVOGADO :DEFENSOR PUBLICO 
REQUERIDO :MUNICIPIO DE MACAPA 
ADVOOADO :ELIDA MARIA ALMEIDA LIMA 
REQUIS!TANT:JUIZO DIREITO la VARA CIV EL FAZENDA PUB. MACAPA 
RELATOR(A) :Des. PRESIDENTE 

PRECATORIO(Prec) · No. 000054-22/2000 
REQUERENTE :R. TEIXEIRA - ME 
ApVOGADO :RUBEN BEMERGUY 
REQUERIDO :ESTADO DO AMAPA 
ADVOGADO :ANA CELIA DOHO MARTINS 
REQUIS!TANT:JUIZO DIREITO la VARA CIVEL FAZENDA PUS. MACAPA 
RELATOR(A) :Des. PRESIDENTE 

TRIBUNAL PLENO 

MANDADO DE SEGURANÇA N" 371/00 
Impetrante : Tribunal de Contas do Estado do Amapá 
Advogado · Manoel Darcimar Gonçalves Barbnsa 
Informante : Governador do Estado do Amapá 
Relator : Desembargador Gilberto Pinheiro 

" lndefrro o pedido de liminar, por entender que não se faz presente 
o perigo da demora porquanto se a medida vier a ser concedida ao 
final deste "writ "', nAo prejudicará o impetrante. 

Notifique-se a Autoridade apontada como coatora para prestar as 
informações dentro do prazo legal. 

Após, abra-se vista a Procuradoria de Justiça. 

Macaj,á-AP, 2311.2000. 
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TRIBUNAL PLENO 

MANDADO DE SEGURANÇA N.' 377/00 
Impetrante : Tribunal de Contas do Estado do Amapá 
Advogado Paulo Roberto Martins 
Informante · Secretário de Estado da !nfra-Estrunrra do Amapá 
Litisconsorte Passivo: Estado do Amapá 
Relator : Desembargador Mello castro 

"Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar, impetrado 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Amapá, representado por sua 
Presidenta, em desfavor do Exmo. Sr. Secretário de Estado de 
Infra-Estrutura do Amapá, Ozimael Amoras de Araújo. 

Reportando-se ao art. 11 2. Inciso V, da Constituição Estadual, aduz, 
em principio, que em 2302.2000, na 82° Sessão Ordinária do Plenário 
do Tribunal de Contas do Estado do Amapá, foi aprovado a 
unanimidade de seus membros o Plano Anual de Auditorias para o 
ano em curso, conforme publicação contida no DOE de 07.06.2000. 

Assevera que d~ignada comissão para proceder auditória na 
Secretária de Infra-Estrutura do Estado do Amapá, foram os 
servidores da Impetrante, sem qualquer explicação ou justificativa 
plausível, impedidos de realizar seus trabalhos pela Autoridade 
Coatora, havendo esta se recusada a receber qualquer documentação 
oriundo do Tribunal impetrante, atitude que agride de forma violenta e 
ilegal o direito liquido e certo de desenvolver suas atividades 
constitucionalmente garantidas. 

Transcrevendo doutrina de Montesquieu e Hely Lopes Meirelle! 
sobre a figura de Autoridade Coatora, tece críticas a posnrra adotad; 
pelo Exmo. Senhor" Secretário de Fazenda (sic), aduzindo que taü 
atitudes caracterizam atos totaJitários e fascistas. 

Sustentando a ilegalidade do ato e o abuso do poder cometidos pela 
Autoridade Coatora, aduz que a não observância das normas legais 
acarreta a injustiça. a arbitrariedade e a truculência procedimental , em 
detrimento da Ordem Pública e Administrativa, transcrevendo os arts. 
111 e 112, da Constituição Estadual, e o art. I 06, do seu Regimento 
Interno, que disciplinam a competência do Tribunal de Contas do 
Estado, bem como a orientação do Supremo Tribunal Federal quando 
do julgamento de situação idêntica anterionnente enfrentada 

Justifica a fumaça do bom direito na ocorrência de "violação do 
requisito fundamenta] do ato administrativo, e por conseguinte, do 
princípio da legalidade e do preceito de ordem constitucional que 
assegura ao Tribunal de Contas o desempenho de seu papel"', 
aduzindo a urgência da liminar face a necess idade ao livre exercício 
de suas funções constitucionais. 

Argumenta quanto ao periculum in mora, que "retrata·se no fato 
de comprometer o trabalho constitucional daquela Corte de Contas, 
implicando tal medida, em dano irreparável, caso não venha a ser de 
imediato liberado o seu desempenho legal"' (síc). 

Assevera, ainda, nesse contexto que "os levan1amentos da inspeção 
a ser reaJizada serão sobre documentos contábeis e fmanceiros daquele 
Órgão, que dolosamente poderão fraudá-los, daí a urgência da liminar, 
uma vez que números são modificáveis" (sic). 

Afim1ando que os pressupostos para a concessão da liminar s 
mostram presentes, conclui por requerer seja concedida "medidt 
liminar determinando imediatamente a Liberação da Auditoria 
na Secretaria de Estado de Infra·Estrutura pelo Tribunal de 
Contas do Estado, até o julgamento do mérito do MANDAMUS." 

Requer ainda. a concessão e manutenção da liminar até o 
julgamento de mérito, e, ao f mal , a concessão definitiva deste W~it. 

Juntou documentos de fls. 11135. 

Este o relatório. 

Examino. nesta oPortunidade. apenas o pedido de liminar. 

Afrrma NORBERTO BOBBIO com a clarividência que o toma um 
dos mais respeitado jusfilósofo da atualidade que " ... a verdade é que 
a democracia nio se funda apenas no consenso nem tampouco no 
disseoso, mas sobre a simultânea presença de consenso e disseoso, 
ou mais precisamente sobre um consenso que não exclua o 
dissenso e sobre um dissenso que não exclua nem torne vio o 
consenso, dentro das regras do jogo" 

E, continua o Mestre: "\.,. 
· "Entre o despotismo em estado puro e a democracia em estado 
puro existem cem formas diferentes mais ou menos despóticas e 
mais ou mênos democriticas. E pode at~ acontecer que uma 
democracia controlada seja o inicio do despotismo, como também 
que um despotismo froUJ:o seja o germe de uma democracia. Mas 
o critério discriminativo existe: é o maior ou menor espaço 
reservado ao dissenso, que pode ser sintetizado nestas duas 
fórmulas : "toda forma de dissenso é admitida, exceto as 
npressamente proibidas" QY "toda forma de disseoso é proibida, 
exceto as npressamente permitidas". A primeira fórmula ' das 
democracias liberais e a segunda é própria das democracias 
totalitárias."(Ob. cit. p. 51). 

Em verdade, o Estado Democrático de Direito adotado pela 
Constituição Federal de 1.988, apesar de suas trinta emendas, ainda 
resguarda a obediência de todos aos seus principies fundamentais, às 
leis que assegurem a continuidade do sistema, apesar do CÓnsenso ou 
do dissenso que possa ocorrer. 

Qualquer dissenso de nanrreza juridica que possa existir entre a 
Impetrante e o Impetrado, este enquanto unidade administrativa do 
Poder Executivo do Estado do Amapá, nAo oode ser resolvido com 
inobservância aos princloios constitucionais e legais, como bem 
lembrou o gênio inconfundível de RUI BARBOSA em oração perante 
o Supremo Tribunal Federal, em 23-04-1892, ao impetrar o Habeas 
Corpus n. o 300, ao afrrmar ser aquela Exceba Corte o or,culo da 
Constitulçlo remetendo o desenvolvimento de sua alocução à Cidade 
de Atenas que se dispunha no horizonte helênico • •.. para o regime da 
lei nova, que devia substituir a conti.nua alternativa das reaçoo 
tr•glc.u, o rito du deii!U estéreis da vingança, pelo culto da 
jll!tiça humanizado, .... magbtratura da consclbcla pública, 
sobera111 mediadora entre u paii!Ieo que destronizou •s 
Eumfnldes atrozes. O sopro, 1 que 1 RepúbHca vos evocou, a 
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fórmula da vossa ml.ulo, repercute a tradlçlo ~rqa, dlviDameat. 
prolongada através da nossa experiência polltica: 

"Eu instituo este tribunal venerando, severo, iacorruptlvd, 
guarda vigilante desta terra através do sono de . todos, e o 
anuncio aos cidadlos, para que usim seja de hoje pelo futuro 
adiante"1

, para concluir que "os oovos nlo amam as suas 
constituições senlo pela segurança da liberdades que elas lhes 
prometem, mas que as constituic6es. eotrques. como ficam. ao 
arbitrio do• parlamento• e i ambitio dos governos, bem frigi! 
anteparo oferecem a essas liberdades. e aubaDL quase sempre. 
e quase sempre se desmoralizam. pelas invasões, a:raduW. ou 
violentas, do poder que representa a legblaclo e do ooder que 
reoresenta a forca. "(olh cit.). 

Hoje, talvez mais do que naquela República, há de se agigantar a 
serenidade democrática do Excelso Supremo Tribunal Federal 
guardião não apenas da nossa Constituição mas, antes de tudo: 
garantidor da preservação do Estado Democrático de Direito onde se 
ressalta, como pilar de construção pétrea no seu art 2°, a 
independência e harmonia dos Poderes constituldos. 

Destarte, a partir da Constituição Federal de 1988, ampliou-se 
significativamente a esfera de competência dos Tribwtais de Contas, 
os quais, distanciados do modelo inicial consagrado na Constituição 
de 1891, criado sob a inspiração de Ruy Barbnsa, em 1890, foram 
investidos de poderes mais amplos, que ensejam, agora, a fiscalização 
contábil, fmanceira, patrimonial, orçamentária, operacional e 
patrimonial das pessoas e das entidades de sua administração direta e 
indireta, normas estas da Constituição Federal sobre o Tribunal de 
Contas da União aplieadas também aos Tribunais de Contas Estaduais, 
conforme expressamente estabelecido pelo art. 75, da nossa Carta 

Nesse contexto, exerce o Tribunal de Contas do Estado do Amapá, 
como Órgão Auxiliar do Poder Legislativo Estadual detentor de 
autonomia e desvinculado da estrunrra de qualquer dos três poderes, 
por imperativo constitucional (art.s 70 e 71, combinado com o art 75, 
da CF/88; art. 111 e § 1°, da CE/91), o controle externo da 
"'fiscalização contábil, fmanceira, orçamentária, operacional, e 
patrimonial do Estado e dos órgãos e entidades as administração 
pública direita e indireta e de qualquer das entidades constituídas os 
mantidas pelo Estado"', cabendo-lhe, ainda, por in iciativa própria ou 
da Assembléia Legislativa, realizar inspeções e auditorias nas 
unidades administrativas de quaisquer dos Poderes (ar. 112, V, da 
CE/91). 

A1iâs, é preciso registrar, que anos atrás, a corrente política que 
hoje governa o Poder Executivo do Estado, na pessoa da Sra 
Deputada Janete Capiberibe insurgiu-se contra decisão judicial que 
impedia " ... inspeção extraordinária nos atos da Comissão Pemanente 
de Licitação", doc. FI. 31-34, ocasião em que o Vice-Procurador­
Geral da República, Dr. Moacir Antônio Machado da Silva, 
depois de transcrever os ensinamentos do Prof. José Afonso da Silva 
de que "o controle externo ~ feito por um úrgio de natureza 
política que é o Congresso Nacional. Daí deflui que se contamine 
de inegável teor politico, que é amenizado pela participaçio do 
Tribunal de Contas, órgão eminentemente técnico" ,assim se 
posicionou: 

"A realizaçio de inspeções e auditorias nas unidades 
administrativas do Poder Executivo constitui, portanto, uma 
prerr.ogativa constitucional do Tribunal de Conhls, e oio uma 
atividade eurcida mediante delegaçio do Poder Legislativo. O 
embaraço ao eurcicio dessa atividade, dessa forma, atenta 
flagrantemente contra a normalidade constitucional e 
administrativa das relações entre os Poderes, no âmbito do 
Estado-membro. Eventual excesso na realização dessas inspeções 
poderá ser corrigido pelo Poder Judiciário, por iniciativa do 
próprio Poder Executivo, e nilo de membro do Legislativo, que 
nilo dispõe de legitimidade para tanto. Seja como for, o controle 
judicial, nesse caso, deverá ser eurcido para coibir o excesso, 
jamais para impedir o próprio exercício de uma atribuiçio 
inerente ao Poder Legislativo. Em face do exposto, o parecer é no 
sentido do deferimento do pedido de suspenslio da segurança." (0. 
34) .• 

O Exmo. Senhor Ministro OCTÁVIO GALLOTTI, à época 
Presidente da Suprema Corte, assim decidiu: 

"Despacho. Ao • suspender a realizaçlio de inspeçlio 
extraordinária em órgio do Poder Executivo, determinada pelo 
Tribunal de Contas, mediante solicitaçio da Assembléia 
Legislativa, entendo baver a liminar impugnada provocado o 
risco de grave lesão à ordem pública, especialmente à 
constitucional e administrativa do Estado do Amapi." (0. 34, 
Suspensio de Segurança o. 565-1-Amapi). 

E, reportando-se ao parecer supra transcrito, que adotou, deferiu a 
suspensão requerida, estendendo-a ao Mandado de Segurança n. o 39, 
de 1993, deste Tribunal. 

Com efeito, agora a situação política se inverteu e objetiva-se a 
mesma corrente polltica que em 1993 se insurgira contra, impedir a 
inspeção que o Excelso Supremo Tribunal Federal reconhecera como 
constitucional e legítima. 

Por isso mesmo, o ato de impedir o livre cumprimento das 
inspeções e auditorias na Secretaria de Estado de Infra-Estrutura, 
prerrogativa constitucional da Impetrante que se revela inerente e 
necessária à plena consecução dos fins que foram cometidos, traduz-se 
em infringência grave à Ordem Constitucional e Administrativa do 
Estado do Amapá, passível, pois, de correção via controle judicial. 

Nessas coodições, nlo permitir que se realize a auditoria nas contas 
da Secretaria de Estado de lnfra-Estrunrra - SINF, conforme Plano 
Anual de Auditória aprovado pelo Plenário do Tribunal, senão de 
manifesta inconstitucionalidade, é impor ao TRIBUNAL DE 
CONTAS A SUA · DESESTRUTURA INSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVA POR IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIR 
COM SUAS ATRIBUJÇÓES CONSTITUCIONAIS, AGORA, MAIS 
DO QUE NUNCA, SOB A SEVERIDADE DA !&! 
COMPLEMENTAR FEDERAL N." 101 DE 4 PE MAIO DE 2000 

' QUE ESTABELECEU NORMAS DE FINANÇAS PÚBLICAS 
VOLTADAS PARA A RESPONSABILIDADE NA GESTÃO 
FISCAL. 

Nlo vejo base legal para sustentar o ato da Exmo. Sr. Secretário de 
Estado da Infra-Estrutura, porquanto o ato questionado nesta Ordem 
cria situaçlo real que, se vier consumar-se, pode levar a 

desestabilidade das instituiçOes e dos Poderes Constituldos, o que nAo 
deve ser desejado por e certamente sAo rejeitados pelos cidadAos deste 
Estado. 



Macapá, 04.12.2000 

Todos esses fundamentos, que procurei demonstrar até além do que 
deveria em se tratando de um exame de liminar, mas por respeito aos 
Poderes do Estado, levam~me à convicção de que se acham presentes 
os pressupostos à sua concessão, seja pela aparência do bom direito, 
seja pelo perigo. da demora, seja, fmalmente, pela lesividade que 
causará ao Tribunal de Contas do Estado com o impedimento de 
realização de suas atribuições constitucionais e levando sua Presidenta 
ao cadafalso da Lei Complementar I{) I, de 2000. 

Com efeito, sabe-se por cwial, que constitui a medida liminar em 
efetiva provisão jucticial obrigatória se comprovados estiverem que os 
efeitos imediatos do ato impugnado - ou da omissão - caracterizadora 
de outra lesão de direito líquido e certo ou equivalente - ameaçam 
frustar os objetivos da própria ação mandamental, certo de que " ... os 
motivos que levaram os legisladores à criaçio da medida liminar 
deve-se, pois, inegavelmente, a essa urgência em assegurar-se nas 
ações que aludem, sobretudo, a direitos fundamentais, que o 
eventual julgamento no sentido do deferimento do pedido 
originário, no seu tempo terá, efetivamente, os resultados 
esperados, nio se concretizando em uma simples declaração de 
direitos "vazia", sem o poder de transformar ou impedir situações 
de conseqüências irreversíveis". (cfr. Reis Friede Ob. cit. p. 97). 

Face ao exposto, divisando a presença dos requisitos do fumus boni 
juris, do periculum in mora e de uma lesividade irreversível 
porque importa em prejudiciaUdlade as relevantes atribuições 
constitucionais asseguradas à Impetrante, DEFm.O O PEDIDO 
DE MEDIDA LIMINAR determinando a Impetrada que permita 
ao Tribunal de Contas do Estado a realizado da auditória 
aorovada pelo Plano Anual de Auditorias. até o julgamento do 
mérito desta Ordem, preservando ·a ordem pública e a celeridade 
da prestação jurisdicional.(CPC, art. 125, incisos II e III). 

Oficie~se a douta Autoridade apontada como coatora para o 
cumprimento desta decisão, e para que, dentro do prazo legal, preste 
as informações que julgar oportunas. 

Cite-se o Estado do Amapá como litisconsorte passivo. 

Posterionnente, cumpridas as detenninações, com ou sem 
informações, certificado o decurso de prazo, ouça-se a D. 
Procuradoria Geral de Justiça 

Publique-se. Lntimem~se e cumpra-se. 

Macapá. 29 de novembro de 2000. 

(a) Desembargador HONILDO AMARAL DE MELLO C ASnO 
Rela tor" 

,[ct-'~~ 
ADELMA CHAGAS.NEYRÃO DE SOUSA 

Di aria do Tribunal Pleno 

TRIBUNAL PLENO 

MANDADO DE SEGURANÇA N' 378/00 
Impetrantes · Luiz Fernando Pinto Garcia e Outros 
Advogados : Ricardo Souza Oliveira e Outro 
Informante : Presidente da Assembléia Legislativa do 

Estado do Amapá 
Lit isconsorte: Presidente do Tribunal ele Contas do Estado do Amapá 
:Relator Desembargador Mãrio Gurtyev 

"Vistos, etc. 

LUIZ FERNANDO PINfO GARCIA, AMIRALDO DA SILVA 
FAVACHO, JOSÉ JÚLIO DE MIRANDA COELHO, MANOEL 
ANTÔNIO DIAS e RAQUEL CAPffiERIBE DA SILVA, 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, através de advogado 
comum, impetraram Mandado de Segurança contra ato do Presidente 
da Assembléia Legislativa do Estado, consubstanciado na 
promulgação da Emenda Constitucional n' 01912000, de 22 de 
novembro de 2000, publicada no Diário Oficial da Assembléia 
Legislativa de 27 do mesmo mês, que "Acrescenta o§ 8° ao art. 113, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional n' 005, de 2I de 
março de 1996, e o art. 57 ao Ato das Disposições Constitucionais da 
Constituição do Estado do Amapá", dispositivos esses que têm os 
,.guintes verbetes: 

"Art. 113 ...... ......... ............ ............................................................ . 

§ 8' - O Tribunal de Constas do Estado do Amapá será 
administrado pelo Presidente e Vice-Presidente, com mandato 
de dois anos, eleitos pelos Conselhei ros, a ter inicio em· 1" de 
~rço, cuja escolha dar-se-á dez dias antes do inicio do 
mandato. 

Art. 57 - Fica prorrogado o mandato da atual administraçio 
do Tribunal de Constas do Estado do Amapá, at~ a data 
estabelecida no§ 8', do art.ll3, da Constituiçio do Estado." 

Assinalaram tratar-se de normas de efeito concreto e auto­
e:c.ecutáveis, maculadas pelo vício da inconstitucionalidade, uma vez 
que alteram por caminho inadequado o disposto no art. 7', caput e § 
1'', da Lei Complementar n' 0010/95 (LEI ORGÂNICA DO TCE), 
c..ntrariando regramento do Regimento Interno da Assembléia e 
preceitos da própria Constituição do Estado, estes estampados em seus 
Bits. 94, inc. IX, e I 09, inc. 11, cujos textos também transcrevo a 
seguir: 

"Art. 94 - Compete i A."embl~la Legislativa, com saoçl o do 
Governador do Estado, nlo exigida esta pano o especificado no 
31rt. 95 desta Constitulçl o, dispor sobre todas as mat~rias de 
compet@ncla do Estado, especialmente sobre: 

IX - orzanlzaçlo admlnbtratlva e judiciária do Mlnlst~rio 
Público, da Procuradoria-Geral do · Estado, da Defensoria 
Pública e do Tribunal de Contas; ••. 

Art. 109 - Al~m de outros casos previstos nesta Constitulçlo 
serlo complementara as leb que dispuserem sobre: 

n - orzanlzaçlo do Mlnlstúio Público, da Procunodoria­
Genol do Estado, da Defensoria Pública, do Tribunal de Contas 
ao Estado e da Policia Militar; ... " 

Assim, escl~do em que se constituem o caráter concreto, a 
aufo-exocuwriedade e a inconstitucionalidade da questionada emenda 
constiruciona!, assim como o direito liquido e certo por ela violado, 
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inclusive à luz de ensinamentos da doutrina, justificaram a 
necessidade de obtenção de liminar inaudita altera pars, para o fun de 
suspender a eficácia da Emenda n' 01912000 e de lhes assegurar o 
exercício das prerrogativas previstas no art. 7°, da Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado, até o desfecho deste f71illtdamus. 

Ao fmal, pediram a declaração incidental de inconstitucionalidade 
da referida emepda constitucional, por ofensa aos preceitos supra 
colacionados e, consequentemente, a eficácia das normas 
infraconstitucionais que atualmente dispõem sobre a administração do 
Tribunal de Contas do Estado e sobre a eleição de seus dirigentes. 

Sinteticamente relatado, passo ao exame da liminar perseguida 
Como é por demais sabido, há lugar para concessão de liminar em 

sede mandado de segurança, ex vi do que preceitua o art. 7', inc. ll, da 
Lei n' 1.533/51, quando for relevante o fundamento da impetração e 
desde que da perduração do ato impugnado até o julgan1ento final do 
mandamus possa resultar a ineficácia da segurança, caso ao fmal seja 
deferida. 

Portanto, o deferimento de liminar no bojo dessas ações 
mandamentais sempre depende da presença, concomitante, desses dois 
pressupostos. O primeiro, cuja existência na postulação se materializa 
com a demonstração da fumaça do bom direito, que, por sua vez. 
resulta da plausibilidade do pleito á luz do direito positivo e dos 
ensinamentos da doutrina e da jurisprudência, sendo certo, no entanto, 
que, nesta oportunidade, todos esses aspectos devem ser apreciados 
superficialmente. por cu idar~se de matéria relacionada com o meritum 
causae. E o segundo - o periculum in mora -, que se caracteriza 
pela real possibilidade da medida perseguida em juízo tomar~se 

inócua, caso seja concedida quando do JUlgamento do mérito. 

Pois bem, no caso concreto percebo a presença desses dois 
requisitos, confonne passo a justificar, iniciando por uma análise 
perfunctória sobre a plausibilidade do pleito. 

Os preceitos atacados, induvidosarnente, materializam normas de 
efeito concreto, haja vista que, em detrimento do direito dos ora 
impetrantes, por sinal bem demonstrado na exordial, o parágrafo 
acrescentado ao art. t 13, da Constituição Estadual, cria mecanismo 
para viabilizar a prorrogação do mandato da atual Presidente daquela 
Corte do Contas, objetivo esse que é consagrado pelo texto do art. 57, 
acrescentado ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
também da Carta estadual, exatamente com esse propósito. Logo, na 
medida em prejudiquem direito liquido e certo, podem ser combatidos 
por via de mandado de segurança. 

Portanto, examinemos se afetam direito líquido e certo dos 
impetrantes. Segundo se estanli o art. 7\ caput e § I 0 , da Lei 
Complementar n' 0010/95 - (LEI ORGANICA DO TCE), o 
Presidente e o Vice-Presidente do Tribunal de Contas deste Estado são 
eleitos pelos Conselheiros daquela Corte de Contas, para mandatos de 
dois anos, em eleição por escrutínio secreto e em seção ordinária, cuja 
realização, salvo no caso de vacância, dar~se~ á na primeira quinzena 
do mês de dezembro. Destarte, cuida~se de matéria disciplinada 
através de lei complementar, por força da previsão contida no supra 
transcrito art. 109, inc. !1, cfc o art. 94, inc. IX, da Constituição 
Estadual. Assim, as alterações que se fizerem necessárias em tal 
disciplinamento, sob pena de se revelarem inconstitucionais, devem 
observar todos os passos do processo legislativo específico para a 
produção de lei complementar. 

Com efeito, in casu, o vício da inconstitucionalidade da emenda 
guerreada salta aos olhos, uma vez que dispôs sobre ma~éria cujo 
instrumento nonnativo adequado é a lei complementar. E que, na 
produção legislativa, por razões que a seguir aduzirei, não há lugar 
para aplicação do provérbio "o que pode mais, pode menos''. Isso 
porque, estabelecendo o texto original de uma cOnstituição a espécie 
de processo legislativo adequado para a produção de lei sobre 
determinada matéria, a util ização de outro configura gritame 
inconstitucionalidade, mesmo que o inadequado de que se serviu o 
legislador, como se deu aqu i, seja o previsto para as emendas 
constitucionais. E é ass im porque a maior complexidade do processo 
legislativo estabelecido para a edição destas não afasta o vicio' 
provocado pela invasão do campo .de atuação ou de competência de 
qualquer das outras espécies. Mesmo porque, como já ensinava "" 
Duguit, esse rigor na observância da espécie do processo legislat ivo 
para a produção de normas, a bem da verdade, caracteri za va liosa 
limitação à ação dos Parlamentos, destinada à proteção das pessoas 
fís icas ou jurídicas contra a ação deletéria do legislador, nom1almente 
fruto da inconstância, das paixões e dos interesses politicos, muitas 
das vezes de todo subalternos. 

Al iás, no caso concreto, tudo está a indicar que a alteração 
legislativa questionada se direciona ao atendimento de interesses 
particulares ou políticos e, por isso mesmo, configura maior agressão 
à rigidez constitucional , pois abala exatamente aquela segurança e 
estabilidade legislativa que o rigor em comento visa assegurar a todos. 

E não se argumente ser impossível uma emenda à constituição 
configurar inconstitucionalidade, uma vez que isso ocorre até mesmo 
frente à própria Carta Política objeto da alteração, sempre que não for 
respeitado o processo legislativo estabelecido, como aliás ilustra o 
subsidio doutrinãrio do mestre José Afonso da Silva, inserido na 
petição inicial, que peço vênia para colacionar, eis que se ajusta como 
uma luva à situação em comento: 

"Toda modificaçio constitucional feita com desrespeito do 
procedimento especial estabelecido (iniciativa, votação, quorum, 
etc.) ou de preceito que nlo possa ser objeto de emenda, 
padecerá de vicio de ioconstituciooatidade formal ou material, 
conforme o caso, e assim ficarA sujeita ao controle de 
constitucionalidade pelo JudiciArio, tal como se di com as leis 
ordinárias." - (A utor citado - In CURSO DE DIREITO 
CONSTrTUCIONAL POSJJIVO - 6' Edição - Pág. 60 - Editora 
Revista dos Tribunais- São Paulo- I990) 

Desta forma, impõe-se reconhecer que a emenda à Constituição do 
Estado aqui impugnada, a par de caracterizar-se, pelo menos em tese, 
como instrumento inadequado para promover as fustigadas alterações 
no modJJs fadentH das eleições para a direção do Tribunal de Contas 
deste Estado e, por isso mesmo, mostrar-se visivelmente 
inconstitucional, a prlorl, tamb.!m viola direito llquido e certo dos ora 
impetrantes, porquanto os impede de exercer a faculdade de 
concorrerem aos elevados cargos de Presidente e de V ice-Presidente 
daquela Corte de Contas em pleito a se reali= na primeira quinzena 
do mês de dezembro vindouro, conforme previsto no art. 7", caput e § 
1', da Lei Complementar Estadual n' 0010/95. 

E da violação comentada no último parágrafo resulta a presença do 
outro requisito indispensável à concessl!o de liminar em mandado de 
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segurança, qual seja, o puiculum In mora, que na hipótese vertente se 
caracteriza pelo irreparável prejuízo que experimentar!o os 
impetrantes caso fiquem impossibilitados de exercer a fBculdade de se 
.candidatarem aos cargos da administração, para o pró:<imo biênio, o 
que lhes era assegurado pelo já mencionado dispositivo da Lei 
Orgânica do TCE, vigente até a promulgação da questionada emenda 
constitucional. 

Ex positis, concedo a liminar, para o fun de suspender a eficácia da 
Emepda Constitucional á Constituição Estadual o' 019/2000 a!é o 
desfecho fmal do presente mandamus, assegurando aos impetrantes, 
nesse interregno, o normal exercício da prerrogativa de concorrerem 
aos cargos da administração do Tribunal de Contas do Estado, no 
período e forma consagrados pelo § 1', do art efl', da Lei 
Complementar Estadual n' 0010/95. 

Ademais, determino à Secretaria do Pleno as seguintes 
providências: 

a) notificação da autoridade impetrada para prest.- informações, 
caso queira, no prazo de dez dias; 

b) citação da atual Presidente do Tribunal de Contas do Estado, 
na condição de litisconsorte necessária, para responder no prazo legal, 
cientificando~a, ainda, do inteiro teor desta liminar e ntJlificando-a a 
cumpri-la no que lhe couber; 

c) exaurido o lapso para as respo_stas, abra~se vista 
Procuradora~Geral de Justiça, pelo prazo regimental. 

intimem-se. 

Macapá (AP), 30 de novembro de 2000. 

Desembargador MÁRIO GURTYEV 
Relator" ( 

ct.<.k,~ 
ADELMA HAGAS .NEYRÃO DE SOUSA 

Direi do Tribunal Pleno 

TRIBUNAL PLENO 

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA N' 068/00 
Requerente : Estado do Amapá 
Advogados : João Batista Silva Plácido e Outros 
Requerido · Assembléia Legislativa do Estado do Amapa 
Advogado Eugênio Carlos Santos Fonsêca 
Relator Desembargador Presidente Luiz Carlos 

"V istos, etc ... 

Trata o feito de SUSPENSÃO DE SEGURANÇA, requerida pelo 
ESTADO DO AMAPÁ, visando obstar a execução de medida liminar 
concedida pela MMa. Juíza de Direito da 41 Vara Cível e de Fazenda 
Pública da Comarca de Macapá. nos Autos do Mandado de Segurança 
(Processo n' 2021100), in1petrado pela ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAPÁ, pela qual determinou ao 
Diretor da Imprensa Oficial do Estado do Amapá, Sr. ALBINO 
ALVES DE SOUZA, a publicação dos documentos encaminhados 
pela impetrante através do Oficio n' 0411100 - AL, b·'"' como de 
todos os demais documentos encaminhados à publicaçã0 a partir do 
referido decisum 

Em petição de fls. 02116, após extenso arrazoado relativo ao mérito 
do Mandado de Segurança sob apreciação do Juizo a quo, 
argumema o requerente, que a execução da liminar concedida deve 
ser imediatamente suspensa porque desprovida de sustentação 
juridica, vez que deferida para determinar a publicaçãc- de peças e 
documentos que o Diário Oficial não está obrigado a publicar, além 
de provir o pedido de publicação, de representante ilegítimo da 
impetrante. 

Assim ad\IZindo, conclui que a execução da limmar fustigada, 
acarretará conseqüências deletérias e de graves repercussões na 
ordem. saúde, segurança e economia pUblicas. 

Ao final, pugna pela imediata suspensão da execução da liminar 
atacada. 

Relatados. dec ido. 

Em que pese os argumentos do pedido de suspensão fonnu lado. 
observo que a execução da liminar deferida não representa qualquer 
lesão ou ameaça de lesão aos bens jurídicos tutelados pe.o artigo 4°, 
da Lei 11° 8.437/92. requisito imprescindível para a concessão da 
medida excepcional da suspensão da segurança em beneficio do Poder 
Público. 

Extremamente vasta é a Jurispmdência em ressaltar o caráter 
excepcional da suspensão pleiteada, consoante evidencia o seguinte 
julgado: 

"Evitar grave lesio. O interesse processual no pedido de 
suspensão da liminar está na demonstraçio de que, caso seja 
cumprida, a liminar ocasionarl grave lesio à ordem, à saúde, à 
segurança e à economia pública, competindo ao requerente da 
suspensio o ônus da prova. Cabe a suspensio sempre que o 
cumprimento imediato do julgado ou da liminar puder ferir ou 
ameaçar os interesses superiores legalmente protegidos." (RTJ 
11&/86 1) 

In casu, não vis lumbro qualquer probabilidade de dano irreparável 
à ordem, à segurança e à economia públ icas, com a publicação de 
atos ofic iais emanados da Assembléia Legislativa do EStado do 
Amapá. Contrariamente ao que alega o requerente, a nAo publicação 
do atos emanados daquela Casa, é que poderia acarretar grave lesão 
aos bens jur!dicos tutelados, em prejuizo ao interesse público, pois 
privaria os administrados da, ciência dos atos oriundos daquele Poder, 
em flagrante violação ao principio da publicidade dos atos 
administrativos, insculpido no artigo 37, caput, da ConstituiçAo 
Federal. 

Ado;mais, nl!o é dado ao Diretor da Imprensa Oficial e nem mesmo 
ao Estado requerente, questionarem a legitimidade do e:::erclcio da 
Presidência da Assembléia Legislativa do Estado, pelo Deputado 
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subscritor dos atos oriundo daquela Casa e encaminhados à 
publicação, o que somente pode ser solucionado por decisão Interna 
corpor/s do referido Poder ou mediante decisão judicial, que, 
apreciando a legalidade daquele exerci cio, declare a nulidade dos atos 
publicados. 

Ex poslt/s e por entender que a manutenção da limmar fustigada 
não acarreta qualquer lesão ou perigo de lesão a ordem, à saúde, à 
segurança e à economia públicas, denego a suspensão requcnda. 

Verificando que o Diretor da Imprensa Oficial do Estado do 
Amapá, praticou, em tese, o ato de improbidade admmistrativa 
descrito no artigo 11, inciso IV, da Lei n° 8.429/92 , detem1ino a 
remessa de ~ia destes autos ao Ministério ~blico deste Estado, 
para os fins previstos no artigo 22 da mesma Le1. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapã (AP), 29 de novembro de 2000. 

(a) Dmmbargador LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 
Presidente" 

~~~ 
ADEL BOT O CHAGAS NEYRÃO DE SOUSA 

Dir da Secretaria do Tribunal Pleno 

SECCÁO ÚNICA 

HABEAS CORPUS N• 658/00 
Impetrante: AUGUSTO PINHEIRO (Adv.) 
Paciente: JAIRO DIAS SARAIVA 
Aut. Coatora: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA 

DA COMARCA DE OIAPOQUE 
Relator: JUIZ CONV. RAIMUNDO VALES 

"D. 

Ao negar pedido de liberdade provisória 
do paciente fê · lo a autoridade reputada coatora mediante 
decisão devidamente fundamentada, conforme fls. 10 /1 1. 
Os fatos da primariedade, bons antecedentes, residência 
certa no distrito da culpa e exercício de atividade laboral 
definida , por si sós, não são bastantes à concessão do 
beneficio de liberdade provisória, se, não obstante , 
presentes se fizerem os pressupostos da prisão cautelar. 
Assim, entendendo o Juiz do processo, mediante decisão 
motivada, não se haverá cogitar em liminar para soltura 
do preso . 

Com esses fundamentos , indefrro o 
pedido de liminar. 

Requisitem-se informações da 
Autoridade Judicial reputada coatora, flxado o prazo de 
48 horas . 

I. 

Macapá, o 1 - 12 - 2000 . 

Juiz Conv. Raimundo Vales 
Relator" 

Maca pá, O I 1 12 I 2000. 

. - b i}'T">Tfl ~ 
CLAMY H. Q.\JÍANdEIRA BARBOSA 

Diretora da Secretarib da Secção Única 

SECCÁO ÚNICA 

HABEAS CORPUS N" 659100 
Impetrante: VICENTE DA SILVA CRUZ 
Paciente: ALBINO ALVES DE SOUZA 
Aut. Coatora: JUÍZO DE DIREITO DA 4• VARA CÍVEL E 

DE FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE 
MA CAPÁ 

Relator: Desembargador MÁRIO GURTYEV 

"Vistos, etc. 

VICENTE DA SILVA CRUZ, advogado, 
impetrou Habe.u Corpus em favor de ALBINO ALVES 
DE SOUZA, sustentando que este se encontra recolhido 
ao Complexo Penitenciário do Estado do Amapá, sob a 
acusação da prãtica do crime previsto no art. 330. do 
Código Penal Brasileiro, por h aver descumprido medida 
liminar deferida nos autos de Mandado de Segurança 
(Processo n• 2 .021 100) . 

Argumentou, em resumo, que a autoridade 
coatora n ão poderia restringir a liberdade do paciente. 
uma vez que o delito a ele imputado é da competência do 
Juizado Especial , cujo disciplinamento, inclusive, prevê a 
possibilidade da transação penal. 

Assim, salientando estar o paciente 
sofrendo constrangimento ilegal em sua liberdade, 
inclusive com afronta ao art. s•, inc. LXII, dr 
Constituição Federal, requereu a concessão de liminar 
no sentido de relaxar a medida extrema. 

Em primeiro lugar, convém salientar que a 
impetração não afirma a verdade, considerando ser do 
conhecimento desta Relataria que o paciente não se 
encontra segregado, uma vei que teria sido posto em 
liberdade por ordem de autoridade desconhecida, noticia 
que, por sinal, posteriormente veio a ser conlirmada pela 
criminosa correspondência enviada pelo Sr. Governador à 
Juiza indigitada coatora. 

De mais a mais, também não vejo como 
atender, neste momento processual, o pleito do 
impetrante, eis que vislumbro a ausência de um dos 
requisitos necessários à concessão da medida liminar, 
qual seja, a fumaça do bom direito. 
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Ex posttis, ausente um de seus requisitos 
au torizadores, indefiro a liminar e determino seja a 
Autoridade Judiciária in digitada Coatora notificada a 
prestar informações em 48 horas. 

Após, abra-se vista a d . Procuradoria de 
Justiça, pelo prazo regimental. 

intimem-se. 

Macapã (AP), 30 de novembro de 2000. 

Desembargador MÁRIO GURTYEV 
Relator' 

Macapa (AP), t• de dezembro de 2000. 

~ 
CLAMYH . . B EIRA BARBOSA 

Diretora da Secreta ·a da Secção Única 

Agravante: 

Advogados 

Agravado 

Advogado 
Relator 

CÂMARA ÚNICA 

AGRAVO N° 502/00 

CHEFE DA DIVISÃO COMERCIAL DA 
COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA 
Dr•. KEYLA SUELY SILVA DA SILVA E 
OUTROS 
FRIMAP - FRIGORiFJCO INDUSTRIAL DO 
AMAPÁ . 
Dr. MARINALDO ROBERTO DE BARROS 
Juiz Convocado RAIMUNDO VALES 

D. 
"'SoHcitem·se as informações da autoridade judicial 

reputada coatora que as deverá prestar em 48 horas, em 
face ao pedido liminar de efeito suspensivo. 

Após as informações, ou decorrido seu prazo, voltem 

conclusos. 
Macapá (APJ. 30 de novembro de 2000. 
(a) Juiz Convocado RAIMUNDO VALES 

Relator" 

~ 
Macapá·AP. 01 d~~mbro de 1 .999. 

'"""' ~ ... ,,, ,, """" '""' BeJ•. M• . T A R GUES DE OLIVEIRA 

RECURSO EXTRAORDINÁRJO NO RECURSO ORDINÁRIO 
CiYEL N" 14.092199 
Recorrente: BA1'1CO DO BRASIL SIA 
Advogado : SULAMIR PALMEIR<\ MONASSA ALMEIDA 
Recorrido : LANDRY DOS SANTOS BRAGA 
Advoeado : DEFENSORIA PÚIILICA 

BANCO DO BRASIL SI A, inconfommdo 
com o acórdão da Turma Recursal que julgou o Recurso Ordinário Cível 
n' 14.092/99, dele interpôs Recurso Extraordinário. na forma do anigo 
26, da Lei 8.038/90, argumentando, em resumo, que a decisão rccorride 
teria \tulncrado as disposições do artigo 5°, 11 da Constituição Federal, 
não fazendo justiça ao condená-lo ao pagamento de danos materiais ao 
Recorrido, no valor de R$400,00 (quatrocentos reais) entendendo ser 
equivocada a decisão recorrida, que entendera que "na ausência de 
prova de negligência do correntista no uso de terminal do auto­
atendimento, de seu cartão magnético ou de sua senha pessoal"~ 
pelo que requer a nulidade da decisão, argumentando ainda que não 
restou evidenciado sua responsabilidade. 

'o mérito argumenta que houve ofensa 
ao princípio da legalidade, insculpido no artigo s•, inciso Il , da 
ConstituiçAo Federal. Diz que o próprio Recorrido reconhece sua 
presença no caixa eletrônJco no dia e hora do saque, o que foi 
comprovado pela fita de video e por isso cabal é a prova de que foi 
ele quem efetuou o saque de sua conta COrl"'ente, fazendo uso do 
cartão magnético e senha, de uso esdusivo do correntista, logo não 
pode ser considerado como defeituoso os serviços prestados pelo 
Recorrente. A prevalecer a decisio da Tunna Recursal estará 
configurado o favoredmento ao enriquecbnento llidto do 
Recorrido, o que constitui urna ilegalidade e inconstitucion.aUdade. 

Alega que a decislo recorrida encontra­
se em desconfonnidade com a lei e seus efeitos nocivos devem ser 
"'parados. 

Alega ainda o Recorrente que nos autos não 
vl'-Tam provas dos danos materiais, já que foi o próprio Recorrido quem 
efetuou o saque. 

O Recorrido, em suas contra razões ao 
recurso alega que foi bem aplicado o disposto no artigo 6', inciso VII~ 

da Lei 8.078190, com a inversão do ônus da prova. Alega ainda que, 
dispondo o Recorrente da fita de vídeo mostrando o Recorrido efetuando 
o saque deixou de juntá-la aos autos. Desta fonna, nos termos do artigo 
14, da referida Je~ que consagrou a responsabilidade objetiva do 
prestador do serviço, basta a prova do liame causal. Requereu a 
improcedência do recurso. 

Brevemente relatados, passo ao examine de 
juízo de admissibilidade do Recurso, adiantando desde logo que o 
mesmo nio satisfaz as premissas para seu normal seguimento e 
julgamento pelo Supremo Tribunal Federal. 

Exsurge das razões recwsais que o Recorrido 
objetiva recXlll!le de provas, em que se baseou o julgado, reconhecendo 
sua culpa e impondo-lhe a obrigação de indenizar. 

A alegada ofensa ao principio da legalidade 
nio fui demonstrado pelo R~. Nio foi explicitado em que 
oonsistiu a ofensa à Constituição Federal. 

Tanto o Juiz de Primeiro Grau quanto a 
Tunna Recursal embasaram suas decisões nas provas trazidas .... autos, 
as quais foram suficientes para fonnar a oonvioção dos julgacio«s, 
observand<>-se as nonnas que r<:gem os Juizados Especiais e o Código de 
Defesa do Consumidor. 

O Recorrido ao mesmo tempo que alega 
haver prova rnal<rial de ser o Recorrido o autor do soque efetuado oo 
caixa elctrônioo, em petiçio jlUIIada aoo autos às folhas 23 confessa sua 
impossibilidade de juntar IA! prova em razAo de haver sido a fita de vfdeo 
desgravada porque deoomra mais de sessenta dias. 
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Ora, se de IA! fita oontinba a prova de que o 
Recorrido de fato efetuou o saque no caixa elctrônioo, u.undo sua senha 
pessoal. no mínimo deveria guanlá·la. 

A inversio do ônus da prova, previsto oo 
Código de Defesa do Consumidor foi oorretameote aplicado e nenhuma 
ofensa ao princípio da legalidade foi cometido oo julgamemo cn 
examinado. DepreencJe-.e das razões recurMis que o Recorrido busca 
novamente discutir o conjunto provatório carreado aos autos., 
oontrariaodo, desta forma a Súmula 279, do STF, a qual nio admite a 
interpooição do recurro extraordinário para simples reexame de prova. 
É inadmissivel reexame dos fatos em grau de recur.10 exlnonlinário. 

Ex posltls, nego seguimento ao Recur.;o 
Extraordinário interposto. 

TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO NO RECURSO ORDINÁRIO 
CÍVEL N• 17.178/99 

RECORRENTE: BANCO DO BRASIL SIA 
SULAMIR P. MONASSA DE 
ALMEIDA(OAIIIAP N" 001) 

ADVOGADO 

RECORRIDA 
ADVOGADO 

V A.li/DA LÚCIA PEDROSA SANTOS 
Dr.JOSÉCHAGASALVES(OAIIIAP N" 
423A) 
Juiz LUCIANO ASSIS 

INTIMAÇÃO: DESPACHO: Nos tennos do artigo 542 do CPC ' 
intime-se a recorrida para contra - arrazoar o rec:uno, no prazo de 
quinze dias. 

O presente npediente será publicado n» 
fonna da Lei e afiJBdo no lugar de costume. Dado e passado nesta 
cidade de Macap,-AP, 30 (TRINTA) dias do mês de NOVEMBRO 
do ano dois mil. Eu, Filomena Pereira de Oliveira, Chere de 
Secretaria, subscrevo pot detenninaçto da MM" Juiz de Direito 
LUCL<\NO ASSIS Presidente da Colenda Tunna Recunal. 

Bel• ~i;:;deOliveln 
Chefe de Secretaria da Tunna Recunal 

Ofícios Judiciais 
Varas e Secretarias da Capital 

COMARCA DE MA CAPÁ 
JUIZAOO ESPECIAL CÍVEL DESCENfRALIZAOO · CEAP 

Expediente de INTIMAÇÃO para ciência dos ADVOGAOOS 

AlJfOS N" 4.250/00 (Conhecimento) 
REQUERENTE: ANTONIO ARMANDO MARQUES 
ANDERSON. 
ADVOGAOO: MAX MARQUES STUDI ER. 
REQUERIOO:JOSÉ VfVALDO DOS SANTOS SENA. 
AUDIÊNCIA: t4/ 12/ 00, às 16h. 

AUTOS N". 3.874/00 (Conhecimento) 
REQUERENTE: PAULO EDSON CAVALCANTE PENANTE. 
DEFENSOR PÚBLICO: FRANÇOISE HEL ENA R. DE 
OLfVEIRA. 
REQUERIOO: UNIMED - COOPERATfVA DE TRABALHO 
MÉDICO. 
ADVOGADO: SEBASTIÀOCRISTOVAN F. MAGALHÃES. 
SENTENÇA:" ... Ante o exposto e mais o que constam dos autos. 
JULGO PROCEDENTE a presente Reclamação interposta por 
PAULO EDSON CAVALCANTE PENANTE para fun de 
condenar UNIMED ao pagamento da quantia de R$ 88,00 
(oitenta c oito reais), corrigidos e acrescidos de juros de mora de 
0,5% (meio por cento) ao mês, desde a data da quitação (19/07/ 00) 
até o efetivo pagamento pda Reclamada, restando extinto o 
processo com julgamento do mérito, na forma do art. 269, inciso I 
do Código de Processo Civil ... MÁRIO CÉSAR KASKELIS. Juiz 
de Direito.'" 

AUTOS N" 2.852/99 (Execução) . 
EXEQUENTE: RODINEI SILVA DA PAIXAO. 
ADVOGAOO: JUD COSTA. 
EXECUTADO: AMAZON TECONOLOGIA IND. COM. LTDA. 
-ME 
ADVOGADO: CHARLES S. BORDALO 
DESPACHO: "Decreto a deserção do recurso interposto 
0.44/ 47, ante a anão comprovação do recolhimento das custas 
processuais e do preparo recursal no prazo legal de 48 horas, 
ficando o autor intimado a requerer o que de direito. SUELI 
PEREIRA PINI.Julza de Direito Coordenadora." 

AUTOS N" 4.277/ 00 (Execução) 
EXEQUENTE: M. E. SILVA· ME 
ADV0GA.DO:EVERALDO RIBEIRO 
EXECUTADO: MOISES REATIGUI DE SOUZA. 
AUDIÊNCIA: 06/02/2001, às 16h30min. _ 

AUTOS N" 4.276/ 00 (Execução) 
EXEQUENTE: NASCEM! AMIM 00 NASCIMENTO. 
ADVOGADO:EDW ARD JUAREZ. 
EXECUTADO: FRANCISCO DAS CHAGAS DE LIMA 
AUDIÊNCIA: 06/02/2001, às 17h. 

·Macapi·AP, 27 de novembro de 2000. 

M 'rj q. .la Pacheco 
o ~:~ w• §u~•h•t• de ecre 



Macapá, 04.12.2000 

I COMÀRCA DE MACAP Á 

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL CENTRAL 
Expediente: de Intimação para Advoga~os 

PUBLICAÇÃO N' 79/2000 

Autos n• 20.448100 (Execu1ão) 
Exequenre' DAMIÃO HENRIQUE DA COSTA LEHE 
Advogarh JOSÉ HENRIQUE DE ME NDONÇA DIAS 
Executado, BENEDITO PUREZA 
Audiência: 20.02.01 às 16 horas, neste Juizado . 

Autos n' 16.116100 (Execu\ão) 
1-xcqucnte, AI.BERNI DE Sll\ 17A ALMEIDA 
Advo~aJo, MA GNO DE SÁ c; ALENO 
1-xenot ... h VICTOR MA:"OEL M. C. I'ORT\ "G AL 
Advogado, KE NNYA A. MONASSi\ DE ALMI: IDA 
Despacho: "Em aná li se dos presen tes autos, conduo por 

revogar o r. despacho de fl s. 20, uma vez que a 

dcprecação da perícia grafotécnica virá em prejuízo . 

celebridade, ao tempo em que determino à Sccrdari•o 

imediato cumprimento do r. Despacho de fls. 11, 

ag uardando nova data para apresentação do perician Jo 

junto ao DPTC, e.xpedindo-sc o compdcntc ofício 
remetendo os títulos originais p/ análise ~los ~rítos. 

Urgencie-~ . Dê-~ ciência ao interessado ... "MM. Juiza de 

Direi to Coo rdenadora dos Ju izados Especiais Sueli 

Perei ra Pini . 

Autos n• 19.635100 (Exe,·ul·àn) 
Exe.1ueme' Al'."T(l0110 A VE l.I NO LIMA 
Advogado, VERA DE JESUS Pll'." I-IEIRO 
Executado, MARIA WA0lliSA QUE IROZ ROCIIA 
Audiência: 22.01.01 às 10 horas, neste Juizado. 

Autos n' 19.445100 (Execul·.io) 
Fxc<poentt·' JOSf. VE LOSO GLITERRES 
A,lvo~ado' VERA DE JES\ 'S PINI tE IRO 
l·.xmna.h SILVIA LECY NOG\ IEII\1\ MAR() \ ' !C> 
Audiência: l<J.Ol.Ol às 11 ho ras, neste Jui zado. 

Autos n• 16.840199 (Exe,·nç.i<>) 
l·.xc·q<>cnte' FI\A NCISCO CI.I.ES\lN IJE SUl "lt\ 
Advoga.h ]OS I' FRANKE G. DOS SA\!TOS 
ATII i\YilE 
ExennaJcv ~A RIA Ll'CIA BATISTA BARROS!\ 
Advo~acltv ~ÁRCIO VAÜRIO I' ICANÇO REGO 
Audiência: 16.01.01 às 12 horas, neste Juizado. 

:vt.wapá-A P, 29 ,lt• nclVemhro{fc 2000 , 

/·,. y.,........ •/ .. 
Maria Ôr1rlrnr· CiJdho Hr~rbo.91 

Chdt· dt.: Scnl'Li ri .l 

................. ..,...,.pa 
Juizado Espedal Ceolnl C!•el 

Fone: (Oxi<96) 223-8228-Fax (Oxx96) 223-3946 
t-maiL· jcivcl@ig.com.br 

Expediente de INTIMAÇÃO para ADVOGADO(S) 
Publi~çõo n• 076 
Autos n• 16.317/99 (Ação de Execução) 
Excquente: DINALDO DA SILVA PINHEIRO 
Advogado: ALESSANDRA MENDES BENTES 
Executada: JOSÉ PAIXÃO DIAS 
Despacho: "J. Diga o credor"- Dr. Eduardo Navarro Machado,juiz 
de Dir~ito . 

Autos n.• 17.981 / 00 {Açõo de Execução) 
Exequente: ELIANA SANTOS SILVA 
Advogado: MANOEL CARLOS PEREIRA SOUZA 
Executado: SILVIA DO SOCORRO ROSÁRIO TA V ARES 
Despacho: "J. diga a pane autora o que tem a requerer" - Dr. 
Eduardo Na varro Machado, juiz de Direito. 

Autos n.• 15.18I/99 (Ação de Execução) . 
Exequente: ELIZABETH PINTO DA SILVA 
Executada: ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES CIVIS DO 
BRASIL 
Advogado: JOSÉ ADMILSON GOMES PEREIRA 
Audiência: 10.01·2001 às 10:30horas, neste Juizado. 

Autos n.• 16.945/00 {Ação de Conhecimento) 
Requmnte: ROMY MACHADO TA V ARES 
Advogado: JOSÉ HENRIQUE DE MENDONÇA DIAS 
Requerido: SULAMÉRICA SEGUROS S. A. 
Advogado: JOANA D'ARC SOUZA 
Despacho: "'Manifestem-se as panes· - Dr. Eduardo Navarro 
Machado, Juiz de Direito. 

Autos n.• 19.533/00 (Ação de Conhecimento) 
Requerente: MARGARIDA TEREZINHA PINHEIRO 
Advogado: BRASILINO BRASIL LOBA TO NETO 
Requerido: ORDENILSON VILHENA ALVES 
Advogado: VERA DE JESUS PINHEIRO 
Audiência: 14-12-2000 às 10:30horas, neste juizado. 

Autos n.• 20.032/00 {Aç:lo de Conhecimento) 
Requ«cntc: DEUZIMAR SILVA CHAVES 
Advogado: LOURENÇÓ FERREIRA RODRIGUES FILHO 
Requerido: BENEDITO DE NAZARÉ PEREIRA BRAGA 
Audiência: 19.01-2001 às II :OOhoras, nesteJui:udo. 

Autos n.• 19.809/00 (Ação de Conhecimento) 
Requerente: DIACUÍ VIEIRA SILVA 
Advogado: LUIZA ROSA MAIA BARROS 
Requerido: JANDIR F. MORAES 
Despacho: "J. Recolha-se as cwtas calculadas pela contadoria. Após 
conclwos• - Dr. Eduardo Navarro Machado, Juiz de Direito. 

DIÁRIO OF-;C IAL 
I 

JUIZO DA 1• VARA. CIVEL E DE FAZENDA 

PÚBLICA - COMARCi DE MACAPÁ/AP. 

Ju1z de Direito: DR. CONSTANTINO BRAHUNA 
Chefe de Secretaria: LUCIVALDO DOS SANTOS FERREIRA. 

E1qHHJ~tHJt• de _lntlm•fAo - 2911100 
li.,. í:llncl• d•• p•rl•• • .•drtlfl•do. 

Despacho Diversos: 

Proc. n' 182192- EXECUÇÃO . Exqte: BANCO DO BRASIL SI A. 
Adv. Dra .. Sulamir Palmeira Monassa. Excdo: J. C. BRAGA. Adv. 

Dr. José Chagas Alves. DESPACHO: "Manifestem-se as 

partes sobre o laudo pericial, em cinco dias. 

Intimem-se." 

Proc. n' 3356197- EXECUÇÃO · Exqte: BANCO DO ESTADO DO 
AMAPÃ SIA. Adv. Procurador do Estado. Excda: SIMONE 

ROGtRIA SALES DA SILVA E OUTROS. . DESPACHO: 

"Requeira o exequente o que de direito, no prazo 

de cinco dias. lntime .. se. • 

Proc. n' 3988198- EXECUÇÃO. Exqte : BANCO DO ESTADO DO 
AMAP;Í SIA. Adv. Dr. Antonio Taumaturgo Leite .. Excda: MARIA 
ANGÉLICA CASCAES TEIXEIRA. Adv. Dr. Paulo Cascaes. 

DESPACHO: "Junte-se. Aguarde-se o decurso do 

prazo concedido as fls. 65 dos autos. Intime-se." 

Proc. n' 4033198 - ANULATÓRIA . Rqte: AELITONSI DO 
CARMO SOBRAL Adv. Vicente Cruz. Rqdo: ESTADO DO AA1.4PA. 

Adv. Dr. Newton Ramos Chaves. DESPACHO: "Cumpra-se o 

venerando acórdão. Intime-se." 

Proc. n' 4261 198- EXECUÇÃO. Exqre: BANCO DO ESTADO DO 
A MAPA S1A. Adv. Dr. José Edson Guimarães e Outro. Excda: 
WANDERCI BARBOSA DA SILVA E OUTROS. DESPACHO: 

"Junte·se. Suspenda-se o feito pelo prazo de um 

ano, ou até nova Iniciativa de Impulsão processual 

pelo exequente. Intime-se." 

Proc. n' 4306198- EXECUÇÃO- Exqre: BANCO DO ESTADO DO 
AMAPA SIA BANAP · Adv. Dr. Alllonio Taumawrgo Leire e Ourro. 

Excdo: OSAIAS RODRIGUES MOREIRA. DESPACHO: "Junte· 

se. Suspenda-se o feito pelo prazo de um ano, ou 

até nova iniciativa de Impulsão processual pelo 

exequente. Intime-se." 

Proc. n' 6193100- MONITÓRIA • Rqre: IRACENIL DA ROCHA 
LEITE. Adv. Dr. Eloilson Amoras Távora. Rqdo: WLADIMIR SILVA 

CAVALCANTE DESPACHO: "Junte-se tempestivos os 

embargos. Manifeste-se o autor. Intime-se." 

Despachos Idênticos: 

Os feitos abaixo tiveram o despacho seguinle: "Junte-se. 

Defiro o pedido, mediante termos nos autos. 
Intime-se." 

Proc. n' 2511196 - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - llijre. 
NACIONAL LEASING SIA- ARRENDAMENTO MERCANTIL Adv. 
Dr. Carlos Eduardo Mello Silva. Rqda: A. J. REPRESENTAÇÔES 

Proc. n' 2513/96 - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - Rq:e 
NACIONAL LEASING SIA - ARRENDAMENTO MERCANTIL Adv. 
Dr. Carlos Eduardo Mello Silva. Rqda: A. B. MACHADO. 

Proc. n' 3615/97 - EXECUÇÃO . Exqre: JOÃO GONÇALVES 
GOUVEIA. Adv. Dr. Nildo Leire. Excda: ANA CRiSTINA 
COUTINHO DE OLIVEIRA. 

Proc. n' 6325100 - MANDADO DE SEGURANÇA · Rq;e: 
, CARLOS COSTA DE ALMEIDA. Adv. Dr. Alipio Sanros Oliveira. e 

Marina de Almeida Rocha.. Rqda: UNIMED MACAPÃ 
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. 

Os feitos abaixo tiveram o despacho seguinte: •Defiro o 

pedido. Suspenda-se o feito, pelo prazo requerido." 

Proc. n' 3333197 - BUSCA E APREENSÃO - Rqre: BANCO 

AUl"OLATINA s/.4. Adv. Dr. João América Diniz. Rqdo: JOSÉ 
BANDEIRA DE MELO SOUZA. 

Proc. n' 3613197 - COBRANÇA- Rqte: ORJVALDO DE ALMEIDA 
NUNES. Adv. Dr. Rogério Monreles da Cosra. Rqdo: MILTON 
VIDEIRA RODRiGUES. Adv. Dr. Juraci Soares Cunha .. 

Proc. n' 3771197 - EXECUÇÃO · Exljre : JOSÉ ALFREDO ALVES 
COSTA. Adv. Dr. Josenildo de Oliveira Cu imar. Excda: AR FRiO 
DA AMAZÔNIA. Adv. Dr. Paulo Sérgio Teixeira. 

Proc. n' 3956198- EXECUÇÃO. Exljre: BANCO DO ESTADO DO 
AMAPA SIA - BANAP. Adv. Dr. José Edson Guimarães e Ourro. 
Excda: EXPORTADORA CUTIA LTDA E OUTROS Adv. Dr. Ângelo 
Sotão. 

Os feitos abaixo tiveram o despacho seguinte: •Junte-se. 

Defiro o pedido. SuspendtNie o feito pelo prazo 

requflrldo. Decorrido o pnuo de suspensão sem 

msnlfestsçllo do autor voltflm os autos conclusos 

para sflntençs de extlnçllo. Intime-se." 

Proc. n' 3613/!'i" - BUSCA E APREENSÃO - Rqte: BANCO 
VOLKSWAGEN SIA. Adv. Dr. João América Diniz. Rqdo: 
RAIMUNDO N/L TON.BATJSTA. Adv. Dra. Cleide Rocha. 
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Proc. n' 3714197 • BUSCA E APREENSÃO - Rqte.· BANCO 
VOLKSWAGEN SIA. Adv. Dr. João Amlirico Diniz. Rqdo: PEDRO 
RiBEIRO SALES. 

Proc. n' 3948198 • BUSCA E APREENSÃO - R~te: BANCO 
VOLKSWAGEN SIA. Adv. Dr. João América Diniz. Rqda: 
CRJSTIANE DE FATIMA SILVA DE ALBUQUERQUE 

Proc. n' 5015199 • BUSCA E APREENSÃO - Rqre: BANCO 
VOLKSWAGEN SIA. Adv. Dr. João América Diniz. Rqdo: 
WALDEMAR AGUIAR DO AMARAL. 

Os feitos abaixo tiveram o despacho· seguinte: •Junte-se. 

Manifeste-se o (a) autor (a) ••• Intime-se." 

Proc. n' 4110198 - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - Rqre.· 
COOPERATIVA MISTA DE TRABALHO E AÇÃO COJIUNITARJA. 
Adv. Dr. Mauro João Macedo. Rqdo: GERECA E Or.;TROS. Adv. 
Ora. Sulamir Palmeira Monassa .. 

Proc. n' 5991100 - BUSCA E APREENSÃO - Rqre: BANCO DO 
BRASIL SIA. Adv. Dr. Paulo Henrique Cascaes Teueira. Rqda: 
MARiA JULIA VIEIRA DA SILVA. Adv. Dr. Joaquim Herberr. 

Proc. n' 6014100 - MONITÓRIA - Rqre: REFRJGEJIANTES DO 
AMAPA SIA. Adv. Dr. Carlos Nelson Picanco . Rqrio: ALCIDES 
FERREIRA BESSA. 

Proc. n' 6208100 - EMBARGOS DE TERCEIRO - Rqte. TV 
AMAZONIA CANAL 4 - SOCIEDADE POR QUOTAS DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA. Adv. Dr. José Chagas Alves. 
Rqdo: BANCO DO ESTADO DO A MAPA SI A- BANAP. Adv. Dra. 
Lucwna Maria /ves de Melo. 

Os feitos abaixo tiveram o despacho seguinte: "Arquive-se 

provisoriamente o feito, assim procedendo até que 

a exequente, encontrando bens suscetíveis de 

penhora, venha dar seguimento. Intime-se." 

Proc. n' 3529197 • EXECUÇÃO FISCAL · Exqre: FAZENDA 
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MACAPA. Adv. Dr. Paulo 
Cascaes. Excdo: MAURO PEREIRA SEGUNDO. 

Proc, n' 3531/97 • EXECUÇÃO FISCAL · Exqre: FAZENDA 
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MACAPA. Adv. Dr. Paulo 
Cascaes. Excda: SISTEMA RIO AMAZONAS DE RADIOFUSÃO 
LTDA. 

Os feitos abaixo tiveram o despacho seguinte 

"J ... Especifiquem, no mais, as partes, as produzir, 

indicando suas finalidades. Após, ret01rnem os 

autos em conclusão. Intimem-se." 

Proc. n' 6155100 - PROCEDIMENTO ORDINÃRJO - Rqre: DENIS 
BAIA PEREIRA. Adv. Dr. Edward dos Sanros Juorez. Rqdo: 
ESTADO DO A MAPA. Adv. Dr. José OrávioJosé V. Faria. 

Proc. n' 6170/00 - PROCEDIMENTO ORDINÃRJO - Rqre: 
EPAMINONDAS GONÇALVES DIAS. Adv. Dr. Roberrv José Nen• 
Moraes. Rqdo: RAIMUNDO ARRELIAS DOS SANTOS e ESTADO 
DO AMAPA. Adv. Dr. Edvaldo Souza. e OrávioJosé /" Faria. 

Os feitos abaixo tiveram o despacho seguinte "Diga a 

exequente, em cinco dias, se ainda tem Interesse 

no prosseguimento do feito. Intimem-se." 

Proc. n' 5090199 • EXECUÇÃO FISCAL . Exqre : FAZENDA 
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MACAPA. Adv. Dr. Paulo 
Cascaes. Excrlo: JOSÉ PICANÇO DE MENEZES. 

Proc. n' 5093/99 • EXECUÇÃO FISCAL · Exqre : FAZENDA 
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MACAPA. Adv. Dr. Paulo 
Cascaes. Excdo: JOSÉ VIANA DE SIQUEIRA. 

E para que chegue ao conhecime.nto dos 

interessados, expediu-se o pres,nte que será 
publicado e afixado na forma da te· u, Antonia 

Montenegro, , Técnico 

Judiciário, digitei. / 
~ 

A · L--- .---

tuctvA.!:f!!!!!J.'{ 
6---- Chefe de S 

Comarca de Macapá 
Ju izo da 2' Vara Cível e de Fazenda Públio::a 

Ju iz de Direito: REGINALDO GOMES DE ANDRADE. 
Chefe de Secretaria: MARCOS R. S . ALME IDA 

Expediente de Intimação do dia 28 DE NOVEMBRO 
DE 2000, para ciência das partes e advogados. 

RELAÇÃO DE PROCESSO SUSPENSOS e 
DATA DE SUSPENSÃO. A TEOR DOIA! 
DESPACHO/SENTENÇA PROFERIDOIAI NOS 
RESPECTIVOS AUTOS: 

PROC. N' 2.210195- EXECUÇÃO FISCAL - A.: FAZENDA 
PÚBLICA DO AMAPÁ (Adv. SANDRA FERREIRA). R. : 
FRIGORIFICO BRAGA L TOA. "Processo suspenso até 
20.05.2001 ". 
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PROC. N• 3.151197- EXECUÇÃO -A. : CARLOS EDUARDO 
MELLO SILVA (Adv. CARLOS E. M. SILVA) R : CELSO 
PAULO NASCIMENTO MATOS. "Processo suspenso até 
08.02.2001 ". 

PROC. N• 4.978/99 - EXECUÇÃO FISCAL - A. : FAZENDA 
PUBLICA DO A~PÁ (Adv. SANDRA FERREIRA). R.: SUL 
AMAZONIA COMIÕRCiO E REP. L TDA. "Processo suspenso 
até 09.02.2001 ". 

PROC. N° 4.993/99 - EXECUÇÃO FISCAL - A.: FAZENDA 
PUBLICA DO MUNICIPIO DE MACAPÁ (Adv JOÃO 
GUERREIRO). R. : JOSIÔ SILVA SANTOS. "Processo 
suspenso até 10.04.2001 ". 

PROC. N• 5.S27/00 - EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - A. : 
EMDESUR - EMPRESA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO E URBANIZAÇÃO DE MACAPÁ (Adv. 
DÉBORA . SORGI). R.: JOSIÕ NILSON DA SILVA 
FERNANDES. "Processo suspenso até 16.01 .2001 ". 

PROC. N• 4.152198- DEPÓSITO- A. : ITAÚ SEGUROS S/A 
(Adv. ROGÊRIO DE CASTRO TEIXEIRA). R : JOANA DARC 
BORGES DE ALCÂNTARA. "Processo suspenso até 
20.11.2001 '. 

PROC. N• 4.103/98- EXECUÇÃO- A. : BANCO DO ESTADO 
DO AMAPÁ S/A (Adv. MARIÂNGELA MARINHO). R.: ZUILA 
DE LOURDES DONATO DE ARAÚJO. "Processo suspenso 
até 02.02 2001 ". 

PROC. N• 3.687/98- EXECUÇÃO- A. : BANCO DO ESTADO 
DO AMAPA S/A (Adv AMERICO DINIZ) . R.: ELIELSON 
PELAES CARDOSO. "Processo suspenso até 17.12.2000". 

PROC. N• 3.703/98 - EXECUÇÃO - A. : CIA DE ÁGUA E 
ESGOTO DO AMAPÁ (Adv. EDSON GUIMARÃES). R.: JOSÉ 
VICENTE DO NASCIMENTO GONÇALVES. "Processo 
suspenso até 20.05.2001 ". 

PROC. N•. 4.999/98 - EXECUÇÃO FISCAL - A.: 
FAZENDAPUBLICA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ (Adv. JOÃO 
GUERREIRO). R.: JOSÉ MARIA DE C BARROS. "Processo 
suspenso até 22.11 .2001 ". 

PROC. N• 3.064/97- EXECUÇÃO- A. : BANCO DO ESTADO 
DO AMAPÁ (Adv. MARIÂNGELA MARINHO). R. : MILTON 
PESSOA CABRAL. "Processo suspenso até 23.02.2001 ". 

PROC. N• 3.307/97 - EXECUÇÃO FISCAL - A.: FAZENDA 
PUBLICA DO AMAPÁ (Adv. SANDRA FERREIRA). R. : M B DA 
ROCHA. "Processo suspenso até 16.05.2001". 

PROC. N° 3.727/98- EXECUÇÃO- A. : BANCO DO ESTADO 
DO AMAPÁ S/A (Adv. OSMAR NERI). R. : ARMANDO DE 
BRITO FIGUEIREDO. "Processo suspenso até 23.11 .2001 ". 

PROC. N• 2.287/95 - MONITÓRIA - A. : VERDE & VERDE 
LTDI'. (Adv. JOSÉ CHAGAS ALVES). R. : ROSÂNGELA 
BASTOS ALVES LIMA. "Processo suspenso até 16.11.2001 " 

PROC. N° 2.286/95 - MONITÓRIA - A. : VERDE & VERDE 
LTDA (Adv JOSE CHAGAS ALVES). R. : FRANCISCA MARIA 
PIRES PICANÇO. "Processo suspenso até 20.02.2001" 

!>ROC. N° 3.113/97- EXECUÇÃO- A.: BANCO DO ESTADO 
DO AMAPÁ S/A (Adv. MARIÂNGELA). R. : NILDO MOREIRA 
DE SOUZA. "Processo suspenso até 23.112001 ". 

PROC. N° 5.723/99 - CAUTELAR DE ARRESTO - A.: 
EMPRESA ESTRELA DE OURO (Adv. FRANCISCO 
MENEZES). R. . RIBEIRO & CIA LTDA (Adv. JEAN HOUAT). 
"Processo suspenso até 03.03.2001 ". 

PROC. N• 2.164/95- EXECUÇÃO- A.: EMPRESA ESTRELA 
DE OURO L TDA (Adv. FRANCISCO DE ASSIS MENEZES). 
R. : RIBEIRO & CIA LTDA (JORNAL AMAPA ESTADO) (Adv. 
JEAN HOUAT). "Processo suspenso até 09.03.2001 ". 

PROC. N° 6.071/00 - COBRANÇA - A. : ARISTIDES GOES 
MICCIONE (Adv. JOSÉ CHAGAS ALVES). R. . CLEUNISSE 
NOGUEIRA DE SOUZA. "Processo suspenso até 21 .02.2001 ". 

PROC. N• 1.430/94- LOCUPLETAMENTO- A.: ESTADO DO 
AMAPÁ (Adv. ANA CÉLIA DOHO). R. : CONSTRUTORA 
ARCO IRIS L TOA. "Processo suspenso até 16.05.2001". 

PROC. N• 2.288/95- MONITÓRIA - A.: VERDE & VERDE 
L TOA (Adv. JOSE CHAGAS ALVES E/OU). R.: REGINA 
BENDITA SILVA CHAVES. "Processo suspenso até 
21 .02.2001 '. 

PROC. N• 2.134/95- DESPEJO- A.: MARIA IGUACY BRITO 
MONTEIRO (Adv. JOSÉ CHAGAS ALVES). R. : AGROSSUL 
COMÉRCIO E REPRESENTAÇ0ES LTDA (Adv. MARCELO 
NASSAR). 'Processo suspenso até 02.02.2001 '. 

PROC. N° 3.741/98- EXECUÇÃO- A : BANCO DO ESTADO 
DO AMAPÁ S/A (Adv. MARIÂNGELA MARINHO). R. : L L 
IMPORTADORA LTDA EJOUS. ' Processo suspenso até 
23.02.2001 '. 

PROC. N• 3.736/98 -" EXECUÇÃO- A. : BANCO DO ESTADO 
DO AMAPÁ S/A (Adv. MARIÂNGELA MARINHO). R.: 
RAIMUNDO VIEIRA DA SILVA. "Processo suspenso até 
23.02.2001'. 

PROC. 'N° 3.49711!7 - BUSCA, APREENSÃO E DEPÓSITO -
A.: VOLKSWAGEN S/A (Adv. AMÉRICO DINIZ). R.: ANA 
SONIA SANTOS DA SILVA SALOMÃO. "Processo suspenso 
&ié 20.02.2001 '. 

PROC. N" ~954/98 - EXECUÇÃO - A.: BANCO DO ESTADO 
DO AMAP S/A (Adv. LUCIANA MELO). R. : MARCOS 
AURÉLIO VIEIRA DE ALENCAR. ' Processo suspenso até 
16.03.2001'. 
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PROC. N° 4.083/98- EXECUÇÃO- A.: BANCO DO ESTADO 
DO AMAPÁ S/A (Adv. TAUMATURGO LEITE). R. : ADILSON 
SANTOS DE SOUZA. "Processo suspenso até 02.02.2001 '. 

PROC. N" 5.925/00 ,. EXECUÇÃO .HIPOTECÁRIA - A. : 
EMDESUR - EMPRESA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO E URBANIZAÇÃO DE MACAPÁ (Adv. 
DÉBORA SORGI). R.: MARIA DOS SANTOS BOTELHO 
"Processo suspenso até 21.02.2001 ". . 

PROC. N• 3.562198 - DEPÓSITO A.: BANCO 
VOLKSWAGEN S/A (Adv. AMÉRICO DINIZ). R. : CLAÚDIA 
SIMONY FERNANDES COSTA DA SILVA. "Processo 
suspenso até 21.01.2001 ". 

PROC. N• 3.555/97 - EXECUÇÃO FORÇADA - A. : L M 
AMARAL - ME (Adv. EVERALDO RIB!:IRO). R.: REAL 

CERTEZA I NO. COM. E SERVÇOS L TDA. "Processo 
suspenso até 02.02.2001 ". 

PROC. N• 3.464/97 - EXECUÇÃO - A.: BANCO ITAÚ S/A 
(Adv. JOSENILDO CUIMAR). R. : JUNQUEIRA & LEITE L TDA 
(Adv. VICENTE GOMES E/OU). "Processo suspenso até 
08.02.2001 ". 

PROC. N• 3.387/97 - BUSCA E APREENSÃO - A.: BANCO 
VOLKSWAGEN S/A (Adv. AMÉRICO DINIZ). R. : ANTONIO 
PEREIRA NETO. "Processo suspenso até 16.01 .2001 ". 

PROC. N° 3.368/97 - EXECUÇÃO - A.: AUTOMOTO -
AUTOMÓVEIS E MOTOS DO AMAPÁ L TDA (Adv. AMÉRICO 
DINIZ). R : ELANY PONTES DE MORAIS. "Processo 
suspenso até 09.022001". 

PROC. N° 4.073/98 - EXECUÇÃO- A.: BANCO DO ESTADO 
DO AMAPÁ S/A (Adv. LUCIANA MELO). R. : JÚNIOR & CIA 
L TOA E/OUS. "Processo suspenso até 07.02.2001 ". 

PROC. N° 4.015/98- EXECUÇÃO - A.: ESCOLA CENTRO DE 
ENSINO ATUAL- SIMOES E SOUSA LTDA (Adv. SANDRA 
OLIVEIRA). R. : SANDRA GORETE DE OLIVEIRA LOBÃO. 
"Processo suspenso até 17.02.2001 ". 

PROC. N• 3.965/98- EXECUÇÃO- A. : BANCO DO ESTADO 
DO AMAPÁ S/A (Adv. TAUMATURGO LEITE) . R.: JOSÉ 
ROBERTO PEREIRA DA PENHA. "Processo suspenso até 
08.02.2001 ". 

PROC. N° 4.012198- EXECUÇÃO- A.: ESCOLA CENTRO DE 
ENSINO ATUAL- SIMOES E SOUSA LTDA (Adv. SANDRA 
OLIVEIRA). R. : MARIA DO SOCORRO VIANA E SILVA 
SOUZA. "Processo suspenso até 20.11 .2001". 

PROC. N° 4.685/98 - COBRANÇA - A.: ORGANIZAÇÃO 
EDUCACIONAL D AAMAZONIA SOCIEDADE CIVIL (Adv. 
SANDRA OLIVEIRA). R.: MARIA DO CARMO NOBRE MUNIZ. 
"Processo suspenso até 23.05.2001 '. 

PROC. N° 3.704/98 - EXECUÇÃO - A.: CIA DE ÁGUA E 
ESGOTO DO AMAPÁ - CAESA (Adv. EDSON GUIMARÃES). 
R.: IVANILDO DE OLIVEIRA MELO. "Processo suspenso até 
20.05.2001 ". 

PROC. N° 5.718/99- EXECUÇÃO- A.: AKAPU COMÉRCIO E 
INDÚSTRIA DE MADEIRA LTDA (Adv. MARCELO PORPINO). 
R.: A M FIGUEIREDO. "Processo suspenso até 03.12.2000". 

PROC. N° 2.297/96 - DESPEJO - A. : BENEDITA DA PAZ 
GOES SALVIANO (Adv. JOSÉ CHAGAS ALVES E/OU). R. . 
ANTONIO CARLOS ELIAS DA FONSECA (Adv. THOMAZ 
NETO). " Proce~so suspenso até 20.02.2001". 

PROC. N• 2.352196 - EXECUÇÃO - A.: COSMORAMA 
VIDROS E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA (Adv. 
MARCELO NASS~). R. : M L G DE SOUZA-ME. "Processo 
suspenso até 20.11.2001 ". 

PROC. N° 4.106/98- MONITÓRIA - A. : BANCO DO ESTADO 
DO AMAPÁ S/A (Adv. LUCIANA MELO). R.: AURICY VIANA 
MACEDO. ·~recesso suspenso até 07.12.2000". 

PROC. N° 4.976/99 - EXECUÇÃO FISCAL - A .. FAZENDA 
PÚBLICA DO AMAPÁ (Adv. SANDRA OLIVEIRA). R. : 
DAGHER E NOLETO L TOA. "Processo suspenso até 
07.12.2000' . 

PROC. N° 4.107/98- EXECUÇÃO - A.: BANCO DO ESTADC· 
DO AMAPÁ S/A (Adv. CESÁRIO PIERI JÚNIOR). R.: RUDÁ 
CARVÃO NUNES. "Processo suspenso até 20.11 .2001 ". 

PROC. N° 3.597/98 - EXECUÇÃO - A. : A R FILHO & CIA 
LTDA (ARMAZÉM FORTALEZA) (Adv. CARLOS EDUARDO 
MELLO SILVA). R. : MARIA ELIETH LIRA DE SOUSA. 
"Processo suspenso até 02.02.2001". 

PROC. N• 2.650/96 EXECUÇÃO FISCAL - A.: FAZENDA 
PÚBLICA DO AMAJ!>Á (Adv. SANDRA FERREIRA). R.: 
DISTRIBUIDORA m:/ PRODUTOS. "Processo suspenso até 
08.02 .2001 '. . 

PROC. N° 4.111/9&'/- MONITÓRIA - A.: BANCO DO ESTADO 
DO AMAPÁ S/A (A~.v . LUCIANA MELO). R. : NELCY SOARES 
MACIEL NAIFF. "Pri.\cesso suspensd até 21.02.2001 '. 

PROC. N° 2.729/96 ~· MONITÓRIA -~. : J . L. SANTOS & CIA 
LTDA (Adv. CAR OS EDUARDO. 

1 
MELLO SILVA). R. : 

SUZETE MORAES DE SOUZA. "Pfocesso suspenso até 
08.02 .2001 '. 

PROC. N° 2.885/97 .L EXECUÇÃO - A.r:ANCO ECONOMICO 
S/A (Adv. MARCELO NASSAR). R. : P CONSTRUÇ0ES 
LTDA EIOUS. "Processo suspenso até 0.01 .2001 '. 

PROC. N° 3.079/971'- EXECUÇÃO - .: A R FILHO & CIA 
LTDA (Adv. CARLOS EDUARDO MEWLO SILVA). R : JOSIÕ 
COLARES BRANDÃO. "Processo suspenso até 20.05.2001 ". 
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PROC. N• 3.164/97 - BUSCA E APREENSÃO - A.: 
VOLKSWAGEN S/A (Adv. AMÉRICO DINIZ) . R.: WILSON 
?OS PRAZERES POMPEU FILHO (Adv. JOANA SOUZA) 
Processo suspenso até 20.02 .2001 '. 

PROC. N• 3.198/97 - EXECUÇÃO FISCAL - A.: FAZENDA 
PUBLICA DO AMAPÁ (Adv. SANDRA FERREIRA). R. : R D S 
COM. IMPORT. EXPORT. L TOA. "Processo suspenso até 
09.02.2201 '. 

PROC. N• 3.202197- EXECUÇÃO - A. : BANCO DO ESTADO 
DO AMAPÁ S/A (Adv TAUMATURGO LEITE) R. : CANAÃ 
L TDA E/OUS. "Processo SIJSpenso até 28.02.20014.927/99". 

PROC. N• 4.927/99 - EXECUÇÃO FISCAL - A.; FAZENDA 
PUBLICA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ (Adv. PAULO 
CASCAES). R.: DOMINGOS SANTOS DE SOUZA. "Processo 
suspenso até 20.12.2000". 

PROC. N• 4.975/99 - EXECUÇÃO FISCAL - A.: FAZENDA 
PUBLICA DO AMAPÁ (Adv. SANDRA OLIVEIRA). R. : 
ELETRO MAGAZINE COMERCIAL L TDA. "Processo suspenso 
até 20.05.2001 ". 

PROC. N• 3.028/97 - EXECUÇÃO - A. : MARCOS LINCOLN 
ARAUJO DE FREITAS (Adv. ROBERTO NERI MORAES). R. . 
GUIDO WINTER. "Processo suspenso até 21 .12.2000" 

PROC. N• 4.684/98 - COBRANÇA - A. : ORGANIZAÇÃO 
EDUCACIONAL DA AMAZONIA S/C (Adv. SANDRA 
OLIVEIRA) R. : MARIA DE NAZARÉ PANTOJA COUTINHO. 
"Processo suspenso até 23.05.2001 " 

PROC. N• 3.496/97 - MONITÓRIA - A .. A R FILHO & CIA 
LTDA (Adv. CARLOS EDUARDO MELLO SILVA). R. : 
MARCIA MESQUITA MACIEL. "Processo suspenso até 
02 .02.2001 '. 

PROC. N° 2.018/95- EXECUÇÃO FORÇADA- A. : O' ARAÚJO 
COMERCIO DE UTILIDADES L TDA (Adv. THOMAZ NETO). 
R. : NOSSOLAR COM. REP. E I MP. L TDA. "Processo 
suspenso até 16.11 .2001 '. 

PROC. N° 3.677/98 - BUSCA E APREENSÃO - A. : BANCO 
DO ESTADO DO AMAPÁ S/A (Adv AMÉRICO DINIZ). R. : 
JOSÉ AIRTON BARBOSA SOARES. "Processo suspenso até 
16.02 .2001 '. 

PROC. N• 4.058/98 - EXECUÇÃO FORÇADA - A.: ESTADO 
DO AMAPÁ (Adv. ANA CÉLIA DOHO). R. JOSÉ BENEDITO 
OLIVEIRA ANDRAD . ''Processo suspenso até 13.12.2000". 

O presente e\ 1ente será publicado na forma da lei e afixado 
no lugar ~~e c ume, dado e passado nesta cidade de Macapá 
(AP) .. Eu, ........ .... Suany Oliveira , o digitei e eu , Marcos R. S. 
Alme1da - e~ de Secretaria, o subscrevi. 

Comarca de Macapá 
Juizo da 2' Vara Cível e de Fazenda Pública 

Juiz de Direito: REGINALDO GOMES DE ANDRADE. 
Chefe de Secretaria: MARCOS R. S. ALMEIDA. 

\~ 
Expediente de Intimação do dia 29 DE NOVEMBRO 

DE 2000, para ciência das partes e advogados. 

PROC. N° 6.117/00- BUSCA E APREENSÃO- A .. BANCO 
GENERAL MOTORS S/A (Adv. ROGÉRIO MONTELES). R.: 
ANA DAYSE DE SOUSA MIRA. DESPACHO: " ... intimo a 
parte autora a se manifestar sobre a certidão de f. 12-v, no 
prazo de cinco dias". 

PROC. N° 2.462/96 - EXECUÇÃO FISCAL - A. : FAZENDA 
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ (Adv. PAULO 
CASCAES). R. : CARLOS ALBERTO DA SILVA FERREIRA. 
DESPACHO: " ... intimo a parte autora a se manifestar sobre a 
certidão de f. 49-v, no prazo de cinco dias" 

PROC. N° 3.509/97 - DESPEJO - A.: MARIA DAS MERCÉS 
SANTANA MELO (Adv. MÁRIO CARNEIRO). R.: RIBEIRO & 
CIA L TOA. DESPACHO: "... intimo a parte autora a se 
manifestar sobre a certidão de f. 125-v, no prazo de cinco 
dias". 

PROC. N° 3.642198 - EXECUÇÃO - A. : CIPATEX -
SINTIÕTICOS VINILICOS L TDA (Adv. JOANA SOUZA). R. : 
WALMIR MATOS FERNANDES-ME. DESPACHO:" .. intimo a 
parte autora a se manifestar sobre a certidão de f. 58-v, no 
prazo de cinco dias". 

PROC. N° 6.069/00 CAP-2632/96) - EMBARGOS DE 
TERCEIRO- A.: MATEUS SALES COSTA-ME - AÇOUGUE 
LA BOVINA (Adv. CHARLES BORDALO). R. : FRIGORIFICO 
PEIXE BOI (Adv. OSVALDO CAMPOS). DESPACHO: " ... 
intimo a parte. autora a se manifestar sobre a certidao de f. 26-
v, no prazo de cinco dias". 

PROC. N• 4.512/98 - EXECUÇÃO FISCAL - A.: FAZENDA 
PÚBLICA DO AMAPÁ (Adv. SANDRA FERREIRA). R. : 
RIBEIRO & RIBEIRO COM. E REPRESENTAÇ0ES. 
DESPACHO: "Diga a Fazenda Pública". 

PROC. N• 3.454/97- BUSCA E APREENSÃO - A.: CIA REAL 
DE INVESTIMENTO, CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO (Adv. CICERO BORDALO). R.: MARLON 
PICANÇO DA COSTA. DESPACHO: " ... intimo a parte autora a 
impulsionar o feito em 48 horas, pena de extinçao·. 

PROC. N° 4.114/98- EXECUÇÃO- A.: BANCO DO ESTADO 
DO AMf\PÁ S/A (Adv. LUCIANA MELO). R. : FRANCISCA . 
CORREA ARDASSE. DESPACHO: " ... intimo a parte autora a ~ 

_ impulsionar o feito em 48 horas, pena de extinçao·. 
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PROC. N' 6.017/00- MONITÓRIA -A. : CENTER KENNEDY 
COMÉRCIO LTDA (Adv. LUÍS CARLOS PORTELA). R.: 
MARIA DOS SANTOS PANTOJA. DESPACHO: " intimo a 
parte autora a impulsionar o feito em 48 horas, pena de 
extinção" 

PROC. N' 6.122100- EXECUÇÃO- A.: POINTER SERVIÇOS 
DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA L TDA (Adv. KEYLA SUEL Y 
S. SOUZA). R.. JORNAL DO DIA PUBLICIDADE L TDA. 
DESPACHO: "Emende a exequente, em 1 O dias, sob pena de 
indeferimento. a inicial , fazendo vir a Juizo o titulo cambial que 
pretende executar com a ação proposta, nos termos do art. 
284. do CPC". 

PROC. N' 3.793/98 - EXECUÇÃO FISCAL - A.: FAZENDA 
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ (Adv. PAULO 
CASCAES). R : I P SERRANO. DESPACHO "Sobre a 

continuidade da execução, manifeste-se a Fazenda Pública 
Municipal". 

ediente será publicado na forma da lei e at1xado 
;;:;,'ff-~-"'dado e passado nesta cidade de Macapa 

1 
.. ..... Suany Oliveira, o digitei e eu, Marcos R S. 

t'iefe de Secretaria, o subscrevi. 

!;DITAL DE INTIMAÇÃO 

DE : EMANUEL BARBOSA DA COSTA, brasileiro , soltei ro , 
marceneiro , atualmente residente e domiciliada em local 
incerto e não sabido. 

FINALIDADE: INTIMAÇÃO para dar andamento nos autos de 
Reconhecimento de Sociedade de Fato C/C Partilha de 

Bens e Alimentos n' 7867/99 , em 48 horas, pena de extinção 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

DE M.D.N.S. E/OU, rep por MARIA DE NAZARÉ GOMES 
NOGUEIRA, brasileira, solteira. empregada domestica. 
atualmente com endereço desconhecido. 

FINALIDADE: INTIMAÇÃO para dar andamento nos autos de 
Alimentos n' 8551 /00, em 48 horas, pena de extinção 

'---...... ___ _ 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

OE: J.R.S. , rep por CHARLITÃNIA MARi.:. DE ARAÚJO 
RUFINO, oC3sileira , solteira , do lar , atualmente residente e 
domiciliada em lot.-<:!1 incerto e não sabido . 

!FINALIDADE: INTIMAÇ ÃG ~ara dar andamento nos autos de 
Alimentos n' 7588/99 , em 4t: horas, pena de extinção 

SEDE DO JUIZO 1' Vara de Fa~~*_Fab n' 1737- Forum 
Desemba rgacJo~~ra -~capa, m~a \. 

\ c ·"-.. 

~
apa, 27 de n_rembr de 2000 \ ', -

"· - - , I 'L I ' -

:• o"'~~' i~:~; 0~, ~(tfi""' 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

DE: K.E.A.B .. , rep por FRANCILENE BARBOSA DE 
ALMEIDA, brasileira , solteira , balconista, atualmente residente 
e domiciliada em local incerto e não sabido. 

f 'INALIDADE: INTIMAÇÃO para dar andamento nos autos de 
Alimentos n• 8590/00 , em 48 horas, pena de extinção . 
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EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 20 dias 

DE : REGIANE DO SOCORRO LIMA RIBEIRO, brasileira, 
residente em local incerto e não sabido. 

FINALIDADE: CITAÇÃO para responder aos termos da ação 
Guarda e Responsabilidade n' 8.889/00, proposta por 
MARÇAL DOS REIS MORAES., cientificando-a de que contara 
o prazo de 15 (quinze) dias para a contestação, sob pena de 
serem considerados verdadeiros s fatos alegados pelo Autor. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

DE: G.A.L. E/OU., rep por MARIA JOSÉ DE ABREU PR~TA , 
brasileira , casada , do lar , atualmente residente e dom 1c1hada 
em local incerto e não sabido. 

FINALIDADE: INTIMAÇÃO para dar andamento nos autos de 
ExP.cução de Alimentos n' 839·3/00 , em 48 hor.s, pena de 
extinção . 

SEDE DO JUÍZO: 1' Vara qe Falr)Úiª,- Av. Fab n' 1737- Fórum 
Desembargador L~e-Mif.r'Ma'f'pa~apa ----· , 

.· -- -7~ca~á ,:27 ~e Aovf~~r~ ~

1
~~~f -· / . 

RUI GU~~H~~~LL ,s:s'~z.n. F!LHO 
\j:·~ Juktíe)reito 

~- ' 

--"' --" -- -----------
PRIMEIRA VARA DE FAMÍLIA, ÓRFÃOS E SUCESSÕES DE MACAPA 

EXPEDIENTE DE 29.11.2000, PARA CIÊNCIA DAS PARTES E 
ADVOGADOS 

PROCESSO N' 8540/00- DIVÓRCIO 
REQUERENTE: J.D. 
ADVOGADO WASHINGTON CALDAS 
REQUERIDO: M.RS. 
DESPACHO: "Em provas " 

PROCESSO N' "8285/00- REVISÃO DE ALIMENTOS 
REQUERENTE: V.B.S. 
ADVOGADO CÍCERO BORGES BORDALO 
REQUERIDO K.B.S. 
DESPACHO: "Cumpr~ o despacho de fts. 35" 

PROCESSO N' 8114/00- ARROLAMENTO DE BENS 
REQUERENTE ORLANDO LUIZ DA COSTA 
ADVOGADO: AUGUSTO BRUNO DE MORAES F A V ACHO 
REQUERIDO: ESPÓLIO DE ILARIA VALÉRIA DA COSTA 
DESPACHO: "Autorizo o alvará na fonna requerida á ft. 47, prestando 
o inventariante as contas devidas. " 

PROCESSO N' 8569/00- OFERTA DE ALIMENTOS 
REQUERENTE AF.D.C. 
ADVOGADO ANGELA DÉBORA B. NUNES 
REQUERIDO: ALLD. 
DESPACHO: "Sobre a contestação, diga o autor " 

PROCESSO N' 7004/99- INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C 
ALIMENTOS 
REQUERENTE: L.S.M. 
ADVOGADA: DEFENAP 
REQUERIDA: W.S.C 
ADVOGADO SÉRGIO GROTT 
DESPACHO: "Soore o laudo, digam as partes." 

PROCESSO N' 8769/00- INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C 
ALIMENTOS 
REQUERENTE: J.B.D.S. 
ADVOGADA: FRANCISCO JANUÁRIO S. NETO 
REQUERIDA: R F N .. 
DESPACHO: "Defiro, no prazo e cem as cautelas legais." 

PROCESSO N' 9050/00- REG. DIREITO DE VISITA 
REQUERENTE: DAF.A. 
ADVOGADO: EDVALDO SOUZA 
REQUERIDA: M.G.R 
DESPACHO: "Redesigno audiência para o da 19 de abril de 2001 às 
08:15 horas." 

PROCESSO N' 9143/00- ALIMENTOS 
REQUERENTE: J.S.C. 
ADVOGADO: ANTONO AT ANAziO GONZAGA 
REQUERIDO: V.C.T. 
DESPACHO: "Emende o autor a inicial em dez dias, declinando nane 
e endereço da empregadora do recla-nado, pa'ô poder tomar efetivo o 
desconto dos provisórios. Pena de indefermento da inicial por 
inépcia." 

PROCESSO N' 7925199- SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOS.b. 
REQUERENTE: AS.M. 
ADVOGADO JOSÉ OSVALDO CAVALCANTE CAA.ÃO 
REQUERIDO: RG.M. . 
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ADVOGADO: MARIA ROSÂNGELA DA S. COELHO DE SOUZA 
DESPACHO: "Moto em parte a r.promoção do zeloso custos legis de 
fls 86/87. Destarte, passo a determinar o que segue: 1- Exorto os 
nobres advogactJs á temperança e á urbanidade. Que não se deixem 
os bOilS profissionais, como sem dúvida o são os patronos 005 
litigantes, envolver pelos pelos tormentosos conflitos sentimentais em 
que se esbattrn os seus constituintes. Nada cbstante, não vejo motivo 
para mandar riscar as expressões tidas pelo MP cerne injuriosas, 
vazadas á ft . 73, por isso· que .hei por bem não ordenar sua 
supressão.2-INDEFIRO, de plano, o pedido de separação de corpo<is. 
Esta factuamente já se consumou, não sendo juricica-nente possível 
acolher o requerido no item 7 "a" da P J , nem mesmo como cautelar 
incidenter tantum.3- Quanto á guarda das filhas menores, em não 
tendo havido pedido da tutela jllisdicional (CPC, art. 273). há que ser 
o pleito decidido no momento sentenciante, por isso que O 
INDEFIRO.Na mesma esteira, em tendo sido à saída do lar comum ato 
espontâneo da autora, ainda que premida pela conduta desonrosa que 
atribui ao cônjuge varão , INDEFIRO ooos alimentos provisionais.4-
DEFIRO o requerido pelo MP no item 5 de sua man estação em 
comento. Assln, ordeno que seja riscada dos autos a cota manuscrilll 
pelo Advogado Dr. JOSÉ OSVALDO C. CARÃO . Tal procedinento, 
derivado com certeza de sestro adquirido em seus tempos de 
Promotor de Justiça, é-lhe vedado nele persirtir como Advogado, a teor 
do disposto no art. 161 do CPC. Por equidade, deixo de aplicar-lhe a 
multa, advertindo-<J para que se caiba de tal prática de lançar cota 
interlinear ou marginal nos autos. Do mesmo modo, tendo a mim 
admitido, ele mesmo, Dr. Carão, que é ele que vem assinalando nos 
autos passagens com caneta marca texto, e sendo tal prática 
igualmente irregular, fica advertido para que não mais o faça 5-
ACOLHO, POR ISSO QUE DEFIRO,na integra, o requerido no item 7 
da promoção ministerial. Expeçam-se oficios ao DETRAN e 
TELEMAR Quanto à perícia na loja RGM IMPORTADORA, 
INDEFIRO O pedido nesse sentido fonnulado esbarrn em 
impossibilidade material: o estabelecimento, segundo dito pela parte 
requerente, não mais existe. Em seguimento, INDEFIRO o estudo 
social de caso: é providência meramente procrastinatória, cabendo ao 
juiz indeferi-la até ex officio: CPC, art. 130.6- INDEFIRO, o pedido do 
réu para realização do exame de DNA na filha caçula.E matéria 
estranha à ação de separação judicial do casal, só podendo ser 
perseguido via processual própria; e esta, certamente não é a da 
presente ação de separação judiciai.7-INTIME-SE o reconvinte para a 
emenda da inicial de reconvenção, dela fazendo constar o valor e 
promovendo o recolhimento das custas, c0010 preceituado no art. 
282,V, do CPC. Após a emenda e dela dependendo, proceder-se-á ao 
disposto no art. 253 do mesmo Digestos dos Ritos, assim como se 
prosseguirá nos ulteriores da reconvenção ofertada.i>- Quanto á 
exceção de incompetência ratíone toei, não vejo nenhuma 
necessidade de autuação em apartado. Apresentada ccrr.o prelminar, 
o que cabe é afasta-la de plano. O pedido e a causa de pedir não 
versam diretamente sobre a guarda dos filhos, e sim soore a 
SEPARAÇÃO JUDICIAL DO CASAL.E nesse caso, a competência 
em razão do que pesem se dá pelo domicilio da mulher, ex vi do 
art. 100,1, do CPC, em que pesem as criticas sobre a 
inconstitucionalidade de tal preceito aventadas no campo doutrinário 
pelos estudiosos do Direito de Família. O dispositivo continua a viger e 
é cogente, assim que REJEITO, DE PLANO, a arguição de 
inconstitucionalidade ratíone /oci suscitada pelo contestante em 
preliminar da defesa. Destarte, AFIRMO A COMPETÊNCIA DO 
JUiZO DE FAMÍLIA DE MACAPÁ, local onde a mulher e autora tem 
domicilio. Do inteiro teor desta decisão interlocutcria , INTIMEM-SE, 
inclusive o MP." 

PROCESSO N' 9141/00- EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS 
REQUERENTE: B.S.B. 
ADVOGADA JORGE LUIZ G. DA SILVA 
REQUERIDA D.S.B. 
DESPACHO "As certicl:ies de idade dos requeridos DAVID (ft.10) e 
MARIA MADALENA (fl.11) revelam que o primeiro nasceu em 
08/Janeirc>'1977 e a Segunda em 19/maic>'1977. Sendo, ambos os dois 
, filhos uterinos da mesma mulher, Sr'. D.M.S., vê-se que ou se está 
diante de uma fraude documental, ou de um prodígio da natureza. Por 
obra desse "prodígio", tem-se que a mesma mulher que deu à luz um 
filho em janeiro, veio a parir u a menina APENAS QUATRO MESES 
DEPOIS. Ora não há gestação humana que se complete em menos de 
sete mesPS, como bem ensinam a medicina legal e obstetrícia ao falar 
dos prematuramente nasciOOs. Aosa quatro meses, o embrião acaba 
de transformar-se em feto e, interrompida a gestação, dá-se o 
aborto. É, por isso, cientificamente impossível que MARIA MADALENA 
tenha sido concebida e parida no espaço de QUATRO MESES que 
vão do nasciemnto de DAVID üaneirc>'97) ao da menina (maioi97).Por 
tais motivos, vejo que aqui passou à distância maior que os sinais feitos 
pelos cheyennes e dakotas a fumaça do bem dreito, o que de per se 
basta para indeferir a liminar buscada. O que lminarmente deve ser 
feita é a exclusão de DOMINGAS DA SILVA BARBOSA do pote 
passivo da ação. De acordo com que alega o suplicante, sendo os dois 
filhos destinatários de alimentos maiores de idade e- ao menos iuris 
tantum- ~llllidos plena-nente CliJBles,é cootrn eles que deve de 
ser deWzida a. pretensão do autor. Assim, oportunizo ao requerente 
emenda" a inicial, em dez das, depositando endereços certos e atuais 
dos almentados'requeridos, satisfazendo o exigido no a1. 282,11, do 
CPC, pena de inépcia.lntine-se. 

PROCESSO N' 5139197- INVENTÁRIO 
REQUERENTE: MARIA DA CONCEIÇÃO RIBEIRO FERREIRA 
ADVOGADA: VERAPINHEIRO 
REQUERIDA: ESPÓLIO DE CARAME FARIAS DE ARAÚJO 
HERDEIROS: CINIRA DE FÁTIMA DA SILVA DE ARAÚJO e JOSÉ 
CARLOS DA SILVA DE ARAÚJO 
ADVOGADO: EVALDY MOTTA DE OUVEIRA 
DESPACHO: "Designo audência de Conciliação para o dia 17 de abril 
de 2001 às 09:15 horas." 

PROCESSO N' 4991197- REC. SOCIEDADE DE FATO 
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REQUERENTE: M.C.R.F. 
ADVOGADA: VERA DE JEUS PINHEIRO 
REQUERIDA: C.JSA 
ADVOGADA: LUCIMEIRE NASCIMENTO 
DESPACHO: "Antes de sanear e para· que não se alegue eventual 
sane<rnento, ponho o feito em ..-ovas, intinanoo-se as partes para 
especificação e incicando suas finalidades." 

PROCESSO N' 9078/00 • REVISÃO DE ALIMENTOS 
REQUERENTE: J.RS. 
ADVOGADA: JOSÉ MARIA DE S. BAROOSA 
REQUERIDA: R.R.S. 
DESPACHO: "Designo o dia 03 de abril de 2001 às 08:15 horas para 
audência de Conciliação Prévia." 

PROCESSO N' 7376199 - EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 
REQUERENTE: FP.A.O. 
ADVOGADA: DEFENAP 
REQUERIDO AAB. 
ADVOGADO MANOEL CARLOS PEREIRA SOUZA 
DESPACHO: "Designo audência de justificação /conciliação para o dia 
06 de fevereiro de 2001 às 10:00 horas." 

PROCESSO N' 8859/00 • EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 
REQUERENTE: R.P.S. 
ADVOGADA: DEFENAP 
REQUERIDO R.S.S. 
ADVOGADO: GILMAR SANTA ROSA BARBOSA 
DESPACHO "Designo o dia 20 de fevereiro de 2001 às 10:00 horas 

para audiência de Justificação/Conciliação." 

COMARCA DE MACAPÁ 
2a. VARA DE FAMÍLIA, ÓRFÃOS E SUCESSÕES 

JUIZ DE DIREITO: AGOSTINHO SILVÉRIO JÚNIOR 
CHEFE DE SECRETARIA: ALDIR PEU\ES DOS REIS 

EX_PEDIENTE DE INTIMAÇÃO DO DIA 24/11 /00, PARA 
CIENCIA DAS PARTES E ADVOGADOS. 

PROC. N° 8565/00 · AÇÃO: CONVERSÃO DE 
SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO - A. : D.D.S.D.S.L. (ADV: NILZA 
COSTA FIGUEIRA) - R.: R.A.D. (ADV: CURADORIA DE 
AUSENTES) DESPACHO: " J. Especifiqúem as provas. 1. Mcp., 
17/11 /00.(a) Agostino Silvério Júnior - Juiz de Direito." 

PROC. N° 8915/00- AÇÃO: ALIMENTOS A.. 
W.M.B.S. (ADV: CARLOS SOUZA) . R.: J.E.S.D.F.(ADV:) 
DESPACHO: " CR. A. Com gratuidade. Diga o A. quais são 
os gan~os do ré~ · e dos recursos que el possui. Designe­
se aud1enc1a. C1enc1a ao MP. Cite-se e lnt. Mcp., 27/10/00. 
(a) Agostino Silvéiro Jr. - Juiz de Direito." 

PROC. N° 8983/00- AÇÃO: EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS -
A.: G.RA (ADV: FRANCISCO J. DE SOUZA NETO) - R .. 
A.C.F.(ADV:) DESPACHO: " R. A. Venha aos autos as 
cláusulas que foram homologadas. Dil. Designe-se aud. 
Coe. Ciência _ ao MP. Cite-se e int. Mcp. , 10/11 /00. (a) 
Agostmo Sliveno Jumor- Juiz de Direito. " 

PROC. N° 7781/99 - AÇÃO : ALIMENTOS - A.: R.G.M.L. 
(ADV:OZIEL ARTUR BARR0 9S BORGES) . R.: E.C.L. 
(ADV:CARLOS RENATO MONTES ALMEIDA) DESPACHO: " 
Pross1ga o feito. Ciência às partes. Aguarde-se a aud , 1. 
Mcp. , 17/11/00. (a) Agostino Silvério Júnior • Juiz de 
Direito." 

PROC. N° 7597/99 · AÇÃO: INVEST. DE PAT. C/C 
ALIMENTOS . A: T.R.D.V. (ADV: DEFENAP) . R.: C.R.G.D.S. 
(ADV:) SENTENÇA: " VISTOS ETC .. . EX POSITIS, e com 
fundamento no art. 267, VIII, do CPC. , julgo extinto o 
presente processo, sem apreciação dmérito, e determino 
após .o trânsito em julgado, o seu arquivamento. Sem' 
custas, em face do patrocínio da Defensoria Pública 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Mcp. , 10/11 /00 (al 
Agostino Silvério Júnior. Juiz de Direito." 

PROC. N° 7577/99 · AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS . 
A. : C.D.S.C. e outrto (ADV: MAURO JOÃO MACEDO DA 
SILVA) R.: M.P.D.C.(ADV:EVERALDO RIBEIRO) 
DESPACHO: " Intimação do advogado do A., a fim de 
mamfestar-se no feito, requerendo o que entender de 
d1re1to. Mcp., 20/10/00.(a) Agostino Silvério Júnior • Juiz · 
de Direito." 

PROC. N° 7195/99 - AÇÃO: REGULAMENTAÇÃO DO 
DIREITO DE VISITA · A.: J.G.R. (ADV: KENNYA ABRAÃO 
MONASSA DE ALMEIDA ) - R.: D.D.R.G. e outros(ADV: 
OSVALDO CAMPOS) FINALIDADE: "Intimar o advogado da 
parte requenda para a audiência redesignada para o dia 
24/05/2001 , às 1 t :30 horas." 

PROC. N° 6775/99 . AÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS . A. : 
M.I.P.M. (ADV: EDWARD JUAREZ) . R.: V.C.P.(ADV:) 
SENTENÇA: " EX POSITIS, nos termos da fundamentsção 
supra ~ com fulcro no art. 330, 11 , c/c art. 269, I, e art. 914 
usque 919, todos do CPC., JULGO PROCEDENTE O 
PEDIDO INICIAL para condenar o réu a prestsr contss no 
prazo d~ 48 horas, no que concarne à administração dos 
bens deixados paios seus pais, sob pena de não ser lícito 
Impugnar as contss que a autora apresantsr. Atento ao 
princípio da sucumbência, condeno o réu ao pagamento 
das dN~pasas processuais, conforma dispõe o § 1' do art. 
20 do CPC. Os honorários advocaticlos, se o caso, serão 
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apreciados na segunda fase deste procedimento. Traslade­
se cópia dests decisão ao feito principal. Publique-se. 
Registre-se_. . lnt~mem-se . Macapá-AP., 10/1 0/00. (a) 
Agostmo Slivéno Junior- Juiz de Direito.' 

PROC. N° 8147/00 - AÇÃO: DIVÓRCIO CONSENSUAL · A.: 
H.J.C.D.O. e outra (ADV:CELSO DA SILVA MARQUES 
JÚNIOR) · R. : (ADV:) DESPACHO: " J. Dê-se ciência. I. 
Macapá, 26/10/00. (a) Agostino Silvério Júnior • Juiz de 
Direito." 

PROC. No 
8825/00 · / .'_:;ÃO: EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS - A.: R.C.!: . 
(ADV: JOÃO ALMEIDA) - R.: J.R.D.A. e outra (ADV:) 
SENTENÇA: " VISTOS ETC .... ISTO POSTO, nos termos da 
fundamentação supra e com base nos artigos 284, 
parágrafo único, c/c 267, I, ambos do CPC., indefiro a 
petição inicial e julgo extinto o presente processo, sem 
apreciação do mérito, determinando, após o trânsito em 
julgado, o seu arquivamento. Custas, em havendo, pelo 
autor, no mínimo legal. Registre-se . Publique-se. Intimem­
se. Macapá-AP., 20 de outubro de 2000. (a) Agost ino 
Silvério Júnior - Juiz de Direito.' 

PROC.N° 473/91 - AÇÃO: INVENTÁRIO - A.: S.A.G.(ADV: 
WASHINGTON CALDAS) · R. : Espólio de R.M.G.(ADV:) 
DESPACHO:" Diga a lnv. L Macapá, 06/11 /00. (a) Agostino 
Silvério Júnior · Juiz de Direito. " 

PROC. N°5.34797 · AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS - A. : 
L.T.T.D A (ADV: VERA DE JESUS PINHEIRO) · R.:M.A.R.D.A. 
(ADV: VICENTE DA SILVA CRUZ) DESPACHO: " J. Ouça-se 
o réu e após ao MP. I. Mcp., 30/10/00. (a) Agostino Silvério 
Júnior - Juiz de Direito." 

PROC. N° 5907/98 - AÇÃO : ALIMENTOS . A.: M.F.P.R. (ADV: 
DEFENAP) - R.: M.F.A.R. (ADV:) DESPACHO: " Acolho o 
parecer do MP. E indefiro o pedido de fls. 18/19, o que não 
impede possa o interessado reclamar o que entender de 
direito, pelas vias adequadas em procedimento próprio. 
Arquive-se.!. Mcp.,07/11 /00. (a)Agostino Silvério Júnior • 
Juiz de Direito. " 

PROC. N° 7359/99 - AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS . 
A. : A. J. N. S. (ADV: DEFENAP) • R.: M.D.N.S.(ADV:) 
DESPACHO:" Atenda-se o MP. Dil. I. Mcp., 09/11 /2000. (a) 
Agostino Silvério Júnior . Juiz de Direito." 

PROC. N° 7941 /00- AÇÃO: RECONHEC. E DISSOL. DE SOC. 
FAMILIAR C/C PARTILHA DE BENS E ALI MENTOS . A.: 
M.M.D.A. (ADV:SANDRO GOMES) .R.AJ.A.R. (ADV:) 
DESPACHO: " Diligenciem as partes, em atenção ao 
pronunciamento do douto MP., às fls . 21 /24. I. Mcp., 
04/08/00. (a) Agostino Silvério Júnior · Juiz de Direito. " 
"J. Dê-se ciência. I. Mcp., 03/10/00. (a) Agostino Silvério 
Júnior - Juiz de Direito." 

PROC. N° 1095/93 - AÇÃO :ARROLAMENTO . A.: 
J.D.C.S.R.(ADV: TARCILA CAMPOS) - R. : Espólio de M.S.R. 
(ADV:) DESPACHos: Certifique-se quanto ao recolhimento 
do imposto .. I. Mcp. 11 /10/00. (a) Agostino Silvério Júnior . 
Juiz de Direito." " Promova a inventariante o andamento 
do fe ito. Dil. I. Mcp. , 16/10/00. (a) Agostino Silvério Júnior­
Juiz de Direito." 

PROC. N° 8405/00 · AÇÃO: INV . .DE PAT. C/C ALI MENTOS . 
A. : P.R.D.M. (ADV: ROGÉRIO MONTELES DA COSTA) . R.: 
P.P.D.S. (ADV:)FINALIDADE: "Intimar o advogado da parte A. 
para a audiência designada para o dia 01/02/00, às 10:00 
horas." 

PROC. N° 8647/00 · AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOIS -
A.: F. B. G. G. e outros. (ADV: WALDELI GOUVEIA 
RODRIGUES ) · .R.: J.D. S. G. (ADV: FILOMENA SILVA 
VALENTE )DESPACHO: " J. Digam os autores. Após, ao MP. I. 
Mcp., 14/11 /00. (a) Agostino Silvério Júnior · Juiz de Dire ito." 

PROC. N° 2482/95. · AÇÃO INVENTÁRIO - A.: R.M.B. (ADV: 
CHARLES BORDALO) · R. Espólio de A.B.S .. B. (ADV:) 
DESPACHO: " Intime-se para atendimento do parecer 
Ministerial, que ora deliro. I, Mcp., 29/09/00. (a) Agostino 
Silvério Júnior· Juiz de Direito." . 

PROC. N° 7655/99 - AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS - A.: 
C.G.C. (ADV:EVERALDO RIBEIRO) R.:J.D.C.C. 
.(ADV.:OSMAR NERI MARINHO)DESPACHO: " J. Atenda-se. 
Dê-se ciência. I. Mcp., 06/11 /00. (a) Agostino Silvério Júnior 
· Juiz de Direito." 

PROC. N° 7985/00 · AÇÃO: GUARDA E RESPONSABILIDADE 
A.:M.D.AF.(ADV: DEFENAP) R.: M.D.G.T.F. 

(ADV.:EDIELSON DE LIMA CAMPOS) DESPACHO: 
Especifiquem as provas. I. . Mcp., 14/11 /2000. (a) Agostino 
Silvério Júnior · Juiz de Direito." 

PROC. N° 8857/00 · AÇÃO: SEPARAÇÃO DE CORPOS - A.: 
M.C.T.F.D.S. (ADV.: SANDRA REGINA M. MACIEL 
ALCANTARA) · R.: M.G.D.S.F. (ADV.:)FINALIDADE: "Intimar a 
advogada da A., para a audiência designada para o dia 
20/02/2001 , às 08:30 horas: 

PROC. n° 6613/99 · AÇÃO : INV. PAT.. C/C ALIMENTOS - A.: 
P.J .O.D.S. (ADV: DEFENAP) - R.:I.O.M.(ADV.: CARLOS 
AUGUSTO 8. DE SOUZN REGINALDO B. DE ANDRADE) 
FINALIDADE: " Intimar os advogados das partes para a 
audiência designada para o dia 26/02/2001, às 10:30 
horas.'' 

PROC. N° 8817/00 · AÇÃO DE SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO · 
A. : F.C.D.S. e outro (ADV: VERA DE JESUS PINHEIRO) · R.: 
(ADV.:) DESPACHO: " Diga a A. I. Mcp. , 31 /10/00. (a) 
Agostino Silvério Júnior • Juiz de Direito." 

PROC. N° 8177/00 - AÇÃO: ALIMENTOS . A.: C.E.L.D.R. 
(ADV: IDELFONSO PANTOJA DA SILVA) - R.AD.D.R. 
(ADV.:) SENTENÇA: " VISTO ETC .. .ISTO POSTO, nos 

Pág.22 

termos da tundamentsção supra e com base no artrigo 
267, VIII , do cód1go de Pr~e~so Civil, Homologo por 
Sentença o pedtdo de des1stenc1a .contido à 11. 23, e julgo 
extmto. o presente processo, sem apreciação do mérito, 
dete~mmando, após o trânsito em julgado, o seu 
arqUivamento. Revogo os alimentos provisórios fixados à 
fi. 02, devendo a Secretsria oficiar ao órgão empregador 
do requerido comunicando o teor dests decisão. Sem 
custs_s, em face do pedido de gratuidade de justiça já 
dete,ndo à 11. 02. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
M~capá, 23 de outubro de 2000. (a) Agostino Silvério 
Jumor • JUiz de Direito. • 

PROC. N° 821 3/00 · AÇÃO: DIVÓRCIO - A.: R.G.V. (ADV: 
PAULO MENDES) · R.:MARCOS MA TEUS DE JESUS VIANA 
(ADV.:) DESPACHO: o_. ~spac~tiquem as provas, 1. Mcp., 
10/11 /00. (a) Agost1no Sliveno Junior - Juiz de Dire ito." 

PROC. N° 8413/00 - AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS _ 
A.:D.A.F.D.A.J. e outros (ADV.: ALDENOR SALES DA SILVA 
FONSECA) · R.: D.A.F.D.A. (ADV: EDIVALDO SOUZA) 
SENTENÇA: " VISTOS ,ETC .. . ISTOS POSTO, nos termos das 
fundamentação supra e na forma do art. 794, I, do CPC., 
de<;laro e~1nto o presente processo de execução e determino, 
apos o trans1to em JUlgado, o seu arquivamento. Sem custas 
em face do pedido de gratuidade de fl . 03, que defiro. Publique~ 
se . Reg1stre-se. lnt1mem.-se. Macapá, 09 de novembro de 
2000. (a) Agostino Silvério Júnior - Juiz de Direito." 

PROC. N° 7547/99 - AÇÃO: ALVARÁ JUDICIAL . A : J.M.S.D. 
(ADV: SANDRA OLIVEIRA) · R. : (ADV:) DESPACHO: " Feito 
com senten~ .. às _fls. 18. arquive-se . L Mcp., 10/11 /00. (a) 
Agost1no S1lveno Jun1or . Juiz de Direito." 

PROC. N° 8981 /00 - AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS - A. : 
D.S.D.N . (ADV: PAULO JOSÉ DA SILVA e outros) . 
R .. S.D.O.N.(ADV:) DESPACHO: " R.A., Venha aos autos 0 

título judicial na íntegra, cuja obrigação consolida-se na 
parte disposi!iva d,a sentença. Dil. I. Mcp., 10/11 /00. (a) 
Agosbno S1lveno Jumor • JUiz de Direito. " 

PROC. N° 7423/99 - AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALI MENTOS -
A.: I.C.D.C.A. (ADV: DEFENAP) - R.: R.BA(ADV: VICENTE 
GOMES/Sinya Gurgel) DESPACHO: " J. Verifico que 0 

ex~cutado provou o pagamento até o mês de junho de 2000, 
da1 porque não é razoável a prisão. Designe-se audiência de 
Conci liação. I. Mcp., 29/09/00. (a) PAULO CESAR DO VALE 
MADEIRA - Juiz de Direito." "FINALI DADE: " Intimar o 
advogada da parte Ré para a audiência designada para o dia 
14/02/2001, às 08:30 horas.· 

PROC. N° 7957/00 · AÇÃO: INVEST. PATERN. C/C 
ALIMENTOS- A.: F.V.C.D.S. (ADV: DEFENAP) - R.: 
J.M.D.S.M. (ADV: ADELSON TÁVORA) DESPACHO: " J. 
Esp~cifiq~em as ~rovas . I. Mcp., 17/11/00. (a) Agostino 
S1lveno Jumor • JUiz de Direito. " 

PROC. N° 6093/98 · AÇÃO: INVEST. PAT. C/C ALIMENTOS 
- A. : M.V.D.C.G. (ADV: DEFENAP) - R.: M.D.S.S. (ADV: 
PAULO ROBERTO MARTINS) FINALIDADE: " Intimar o 
advogado da parte Ré para a audiência designada para o dia 
14/02/2001 , às 11 :30 horas." 

PROC. N° 8391 /00 · AÇÃO: ALIMENTOS . A .. M.B.D.A.A. 
(ADV: FRANCISCO DAS C.F. FEIJÓ) · R. : G.T.D.S.A .. (ADV:) 
FINALIDADE: " Intimar o advogado do Autor para a audiência 
des1gnada para o dia 08/02/2001 , às 09:30 horas." 

O presente expediente será pu licado no Órgão Oficial do 
Estado e uma cópia será a ada no lugar de costume. 
Dado e passado nesta ci de de Macapá aos vinte e 
quatro dias do mês de no mbro do ano d~ ano dois mil. 
Eu,, Ald1r Pelaes dos Re· Chefe cJi Secretaria, subscrevo 
e assino. 

r VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 

JUÍZA DE DIREITO: ELA YNE DA S. R. C. KORESSAWA 
CHEFE DE SECRETARIA: SOLANGE CASCAES B. LOBATO 

Expediente de intimação, para ciência dos advogados: 

PROCESSO N' 4374/00 · Autos de Ação Penal Pública: Autor: 
Justiça Pública; Réu(s): Carlos AI berro da Trindade e oulro . (Adv. 
Ora. LUCIA ANDRADE DE ALMEIDA, Or. MAURO 
MACÊDO e Dr. JOSÉ FERNANDES). 
DESPACHO: " ... As parces para os fins do are. 499 do CPP .. :·. 

PROCESSO N° 4359/00 - Autos de Ação Pena1 Pública; Autor: 
Justiça Pública; Réu(s): Messias Campos Ferreira e outro . (Adv. 
Dr. ROGÉRIO DE CASTRO TEIXEIRA, Ora. MARINA DE 
ALMEIDA ROCHA e Dr. MÁRCIO ALVES FIGUEIRA 
DESPACHO: " ... As partes para O OFERECIMENTO DE 
Alegações Finais ... " 

PROCESSO N' 4262/00 • Autos de Ação Penal Pública; Autor: 
Justiça Pública; Réu(s): José Rodrigues dos Santos • (Adv. 
JOSIMAR DE SOUZA. · 
DESPACHO: " A parte para oferecimento de Defesa Prévia, no 
prazo legal.". 

O presente expediente será publicado na fonna da lei e afixado no 
lugar de costume, dado e passado nesta cidade de Macapá (AP), aos 
vmte e sete d1as do mês de novembro de 2000. Eu, Carlos de Oliveira 
(Técnico Judiciário) o digitei, e eu, Solange C. de 8. Lobato, 
Chefe de Secrecaria Substituta,· ~ subscrevi. ~ 



Macapá, 04.12.2000 

VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI 
COMARCA DE MACAPÁ 

EXPEDIENTE DE INTIMACÕES PARA ADVOGADOS E ASSISTENTE DE 
ACUSACÃO 

AÇÃO PENAL N': 1536/2000-VT J 
AUTORA : JUSTIÇA PUBLICA 
REU : GEIZIEL MARTINS 
ADVOGADO: Dr MAURO XAVIER DE BARROS 
FINALIDADE: Frca o advogado acrma 11hmado a apresentar no prazo lega 

as alegações fina is referentes aos autcs supra 

AÇÃO PENAL N': 1617/2000-VT J 
AUTORA : JUSTIÇA PUBLICA 
REU : IVAI,IILTON SILVA DA COSTA 
ADVOGADO: Dr ADELSOI-1 TAVORA 
FINALIDADE: Frca o advogado acrma rrtrmado a apreser.tar no prazo legal 
as alegações finais referentes aos autos supra 

AÇÃO PENAL N': 1503/200\).llT J 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
RÉU : VALDE MIR DA SILVA XAVIER 
ADVOGADO: Dr FRANCISCO JAIIUARIO DE SOUZA IIETO 
FINALIDADE: Frca, o advogado acrma rn:rmado·a apresentar no prazo legal 
as alegações finais referentes aos autos suprH 

AÇÃO PENAL N': 164012000-VT 
AUTORA: JUSTIÇA PUBLICA 
REU : EMAIIUEL MARQUES DA SILVA (pieso) 
ADVOGADO: Dr MAURO MACEDO 
FINALIDADE: Frca o advogado acrma rn lrmado a apresentar no prazo legal 
as alegações finais referentes aos autos supra 

AÇÃO PENAL N' : 1097/98-VT J 
AUTORA: JUSJIÇA PUBLICA 
REU: ,tULIELSOII PEOROSO PII'TO 
ADVOGADO: Dr CHARI.LES SALES BOROALO 
FINALIDADE: Fica o advogado acrma, rnlrmado a apresenlar no prazo legal 
as alegações finais referentes aos autos supra 

AÇÃO PENAL N' : 145812000-VTJ 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
REU: RONALDO CESAR DE AZEVEDO R13EIRO 
ADVOGADO : Or LUIZ ALMENNA BONFIM 
FINALIDADE: Frca o od'1ogado aCima rnhmado a apresenlar no prazo legal 
as alegações finais referentes aos autos supra 

~ l :n::tpa - :\P. lU d..: nll\ o.."nlhro ~k 1000 

. / -·· \; ' 
REGI.-\ C'LA I ' I~IA SI L\ ., \ DE ,\ 10 1'1!,\ 

Ch.:i~ do: s~ .. :rd:tna Suhstlluta 

Varafi e Secretarias do Interior 

Vara Única dtl Comarca de Tartamga/zi.nho 

EXPEIJII':NT I!: DE INTIMAÇÃO I' ARA CIÊNCIA nt: 
ADVOGADOS 

L>; AUGUSTO CtSA R GOMES LlêiT E - Juiz de Direito 
SUZilTE MACHADO SOlTO - Chefe de Secretaria 

I Autora: 
Advog.: 
445. 

Ação Demarcatória n 564/99 

MARIA LÚCIA MELO BRAZÃO 
o,.., MARIA FELIPA VILHENA RABELO -OAB/AP 

Requerida: RONALDO PINHEIRO BORGES e ANA 
CL.Á UDIA M.B. BORGES. 
Advog.: ELOI'S ON AMORAS DA SILVEIRA TÃ VORA 

FINALIDADf,, INTIMAÇÃO DAS PARTES E DE SEUS 
ADVOGADOS: "Em cumprimento ao R. despacho de Os. 270, 
designo o dia 14.12.2000, às 11:30 horas, na sala de audiências 
deste Juízo, para realização da audiência de Conciliação, nos 
autos em epigrafe." Tartarugalzinho, 28/1112000. Suzete 
Machado Souto - Chefe de Cartório. 

O presente expediente serã publicado na imprensa oficial do Estado 
e afixado no lugar de costume, e " partir de sua publicação passará 
a contar o prazo de lei. Dado e passado nesta cidade de 
Tartarugalzinho-AP, aos vinte e oito (28) ·dias do mês de 
novembro ( li) do ano de dois mil (2000). Eu, (a) (Sur.t.te 
MachatúJ SouLo), Chefe de Secretaria, subscrevo e assino por 
determinação do MM. Juiz.. 

(a) Suzete Machado Souro 
Chefe de Secretaria 

DIARIO OFICIAL 

I "ara Única da Comarca de Tartnruga/:inho 

EXPEIJIE:'iTE DE INTIMAÇÃO PARA Cli~: NC' I A DE 
ADVOGADOS 

Dr Al'ÓXrO n : SAR GO~IES LEITE - Juiz d" Di"ilo 

Ação Penal Pú bli<a n' 603/00 

Autor: O ~IINISTl<:RIO PÚBLICO 

l{,u GILSON I' ELAlõS DOS SANTOS 
Advog.: IJr. MAURO JOÃO MACEDO DA SILI'A -
0.-\B/AP 499/A 

FINALIDADE: Int imação do advogado supra identificado dv 
DESPACHO pro f~n do â.s ns. 137. a ;.;cguir transcrito: "Vistos de ... 
lkmh: Ja au.s~nci ~1 do :td\·ogado do acusado. bem como. a ausência 
d~ ~1ualq u~r outro advogado nesta Comarca para s~r nomeado AD 
IIOC. prejudi l'a da r~st ou él presente audi l!ncia, razão pela qual a 
rl.!dcsigno para o dia 12 de dezembro de 2000, às 12:30 horas. 
Fi~·a .. ·icniifi l'ado o al'usado de que caso seu advogado não 
l'm n pa r~\·a. ~~rá nom~ado o que se fizer presente na Comarca. O 
atra:;o no encerramento deve-se n ausência do advogado do réu. 
Firam mtimad o:-. os presentes. indusivl.! as testcmunhas que 
deverão compnrcecr mdcpendcntcmentc de nova intimação 
Dcvolv:~ -s..: o r~u I! soli cite-se nov~1 apresentação. Int ime-s..: o 
advoga t.l o do rCu com urgCncia. via Di:i.rio Ofi cial." 
Tartam 'alzinho. 30 de novembro de 2000. 

O prcscnt ..:- expediente J>crá publicado na imprensa alic iai do Estado 
c afi xado no lugar de costume. c :1 ptu1ir da sua publicação passará 
a contar o pwzo d~ lei. Dado c passado nesta cidade de 
T:u1 amgalzinho-AP. :1os trinta (30) dias do mt!s de novembro (li) 
do ano d~ dois mil (2000). Eu .... .... .... .... ......... (Su:ete Machado 
Sowo ). Chefe de Secretaria. subscrevo e ass ino por det~nninação do 
~1~ 1. .l ui t. 

Suzete Macllaj)~ Souto 
Chefe d~ Secretaria 

! 'ara Única da Cm;1arca de Tartarugal:.i.nlw 

EXI' I-:IJIENTic DE INTIMAÇÃO PARA CJf:Nf; IA Dlé 
ADVOGADOS 

Dr. AliGL'STO l'ESAR GOMES Llé!TE - .hnz de Diroito 

Ação Penal Públic:t n"' 603/0U 

.-\utor: O MINISTf' RIO I'ÍillLICO 

Riu: GILSON PELA léS DOS SANTOS 
A<h·og.: Ur. MAU RO .IOÃO MACEDO DA SIL\'A · 
OAil/AI' 499/A 

I'I~ALIDADE: INTIMA('IfO DO ADVOGADO do acusado. supra 
identificado. da audi ência de instmçâo (oitiva de testemunhas do 
Rol Acusatório). des ignada pelo Ju izo da 2• Vara Criminal da 
Comarca de Santana/AP. para o dia 07 de dezembro de 2000, às 
10:00 homs, nos autos da Carta Precatória 11.

0 2213100, extraída 
dos autos em epíerafe. Tartarugalzinho, O I de dezembro de 2000. 

O presente I.!Xpedientc será pub licado na imprensa oficial do Estado e 
atixado no lugar d~.! costume, c a partir da sua publicação passará a 
contar o prazo de lei. Dado e passado nesta cidade de 
Tartan1galzinho-AP. a'" - um (O I) dia do mês de dezembro (12) do 
:mo de dois mil (2000). · •........ (a). ........... (Raimumlo Carlos da S ilva 
Barbosa), Auxi liar Judiciário, digitei. 

(a) Augusto César Gomes Leite 
Juiz de Direito 

.~\: 
SC(cm I o de deze~1bro d" 2000. (' 

Pub li~~-----. 

':---- ,: 
\,JOSE RIBEIRO DJ<: ÕLt'.QiJRA I 
Diretor da Secretaria \ Corregc---a..ia/ 

Procuradoria Geral de Justiça 

Portaria n.0 676, de 27 de .tovembro de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DC 
~STADO DO AMAPÁ, no uso de so35 atribuições legais, tendo en 
vista o disposto nos artigos r. inciso 1 e 58, inciso 1, letra "t'' da Le1 
Complementar n.0 0009, de 28 de dezembro de 1994; 

RESOLVE: 

CONCEDER teri" regulamentares ao servidor 
MAURICIO BARBOSA MONTEIRO, Operador de Computador 
do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público 
do Estado do Amapá, exercendo o Cargo em Comissão de Diretor da 
D1visào de Pagamento, referentes ao exercicio de 2000, a serem 
usufruidas no periodo de 29/01 a 27/0212001 . 

Publique-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

ovembro de 2000. 

RAI 
-é~~ 

A CLARA BANHA P ANÇO 
Procuradora-Geral de Jus ça 

Pág.23 

Portaria n.0 680, de 30 de novembro de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JU STIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ. no uso de suas atnbuiçõcs lega1s. e tendo 
1.:111 \ IS!a o d1Spl1Sl0 !l OS artigOS 2"'. lllCISO li C 58, inCISO I, letras 'T' C 

.. ., ·.da I ei Complemcmar no 0009. de 28 de dezembro de 1994, 

RES OLVE : 

RELOTAR, a pedido. scrv~dora IVANIRA' 
GUIMARÃES FERNANDES. Au"liar Admmimauvc do Quadro 
dt: P~.:~:,~)JI u~)) $ei"\"IÇOS AUXI liares do MllllSteno PUblico do Es tado 
d11 Amapa. Ja Promo1ona d~.: Just1ça do Mumcip10 de 
I anJrug.altmho. para a Promo10na de Justiça elo Mun icipio de 
1 ct'!l'lla Gllmes. nos lermos do art1go na 176 da Le1 n"' 0009. de 
~~ I~ 9-L a cnntar de I"' de dezembro de 2000 

Pubhque-st D~-se ~;.·têncw t: cumpra-se 

~la1.:apa-AP. JO de no,\c,;mbru de 2000 

/ (:--?' ~ '--' '-" . ~--
RAIMU~DA CLARA BANHA Pl 1\NÇO 

Procurndorn-Gernl de Jusrt n 

Portaria n.0 681, de 30 de novembro de 2000. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
EXERCÍC IO DO ESTADO DO AMAPÁ. no 11 so de 

EM 
suas 

Jtnbuii,:Ôt''l lega1s. lendo em \'IS IU o d1sposto nos artigos 2°. lll CISO I e 
"X. llll l~ll I. let ra "t"' da Lei Complementar n. 0 0009. de 28 de 
~kt1.'1ll\11"11dl·l\194, 

RESOLVE: 

CONCEDER lcnas regulamentares a Dra RAIMUNDA 
CLARA BANHA PICANÇO, Proc11radora-Gcra l de Jnsuça do 
\ll!ll!>tl'nll Publu.:o t.lo Es tado do Amapá, re feren tes ao 1° período 
aquiSill \ (1 d~· 200J. a se rem usuJi·uida:, ck 02 a Jl /0 112001 

Publique-se D0-se ciênc1a e cumpra-se. 

Portaria n. ' 682, de 30 de novembro de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ. no uso de suas a tnbt~~ ç-õcs lega1s. e tendo 
~.:m '!!>la u d1spos to nos artigos 2"'. mnso 11 e 58. InCISO I, le tra .. s" da 
I ~.:1 ( umpk mcntar no 0009. de 28 de de7embro de 1994, 

RESOLVE: 

OFICIALIZAR a licença concedida ao Dr. MANOEL DE 
JESUS FERREIRA DE BRITO. Procurador de Justiça do 
i\l1 mstC:no Pllblico do Estado do Amapá, usufruída no período de 
25/10 a 2311 1/2000, para tra tamen to de saúde. 

Publ1que-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapà-AP. 30 de novembro de 2000. 

/r} ') 
RAIM4~AtLA~'-~:~· Plc;;NÇO 

Procurndorn-Gernl de Jus rifa'" 

Portaria n.0 683, de 30 novembro de 2000 . 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇP. DO 

ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 

~.:m v1s1a o d1sposto nos artigos 2°, inciso 11 e 58. inciso I, le:ra "s" da 

l.c i Complementar no 0009 de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

OFICIALIZAR a prorrogação, até o dia 19/12/2000, do 
pcriodo estipulado na Portaria n.• 682/2000-GAB/PGJ, de 
J0/1 1/2000. que concedeu licença p:1ra tratamento de saúd::. ao Dr. 
MANOEL DE JESUS FERREIRA DE BRITO, Procurador de 
Justiça do Ministé rio PUbl ico do Estado do Amapã. 

Publique-se. Dê-se ciênc ia e cumpra-se. 

Macapá-AP, 30 de novembro de 2000. 

·~~C..<T-~~ 
RAIMu.fuft~RA BANHA P ANÇO 

Procurnrlora-Geral de Jus iça 

Portaria n.' 684, de 30 de novembro de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vis ta o disposto nos artigos ZO. inciso I c 58, inciso I, letra "r' da 
Lei Complementar n• 0009. de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

REVOGAR, a partir de I' de dezembro de 2000, a 
Portana no 246/1999-GAB/PGJ, de 30 de abril de 1999, publicada 
no Oiárro Oficial do Estado n.' 2042, de 04/0511999. 



Maca á, 04. 12.2000 

PubllqlJC·SC Dt-se C1ênc1a c cumpra-se . 

Macapâ-AP. 30 de novembro de 2000. 
/ ) 

/ ~'L.-c.;.G'-'- -~-- 7 

RAIMUN DA CLARA BANHA Pl )\NÇO 
Procuradora-Gemi de Jus ti a 

Portaria n.• 685, de 30 de novembro de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE J USTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legaiS, c tendo 
em v1sta o disposto nos artigos 2°, I c 58, I, letra "!" da Lei 
Complementar n' 0009. de 28 de dezembro de 1994. 

RESOLVE : 

DESIGNAR o Dr LUIZ ROBERTO PEDROSA DE 
CAS TR O. Promotor de Just1ça de 2" cntrânct:J do MllliStCno Público 
dn l.!!l<ldo do t\map:i, par<J, sem preJuizo de suas atnbuJções norma1s. 
L'\l:ll:L'r o cargo de Coordenador da Promotona de Justtça do 
MuntL'!ptü de Santana, a con tar de ]0 de dezembro de 2000. 

Publique-se. Dê-se ciência c cumpra:sc. 

Macapâ-A I' , 30 de novembro de 2000. 
' ) 

/:r~c.,v. l. -/ 
RAIMUNDA CLARA BANHA PICf}NÇO 

Procurndorn-Gera! de Justiça 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Porta ri a n' I50( 200-GAB/ PGJ de 09.03.2000, 

Ai tc.-ada pela Portaria n' 209/2000-GAIJ / I'GJ. de 28/04/ 2000. 

ERRATA DO RESU LTADO FI NAL DA 
LICITAÇÃO, REFERENTE AO CONVITE NO 
010/2000-CPL/ MPEA, PUBLICADO NO DIÁRIO 
OFICIAL NO 2390, em 27 /09/2000~ conforme 
abaixo: 

Onde se lê: R$9.795,00 (nove mil , setecl!ntos e 
noventa c cinco reais). 

Leia-se: R$8.0005,00 (oito mi l e cinco reais) 

E. 

Onde se lê: R$26.668,00 (vinte c seis mil, seiscentos 
c sessenta c oito reais). 

Leia-se: RS26.669,00(vinte c seis mil, seiscentos c 
sessenta c nove reais). 

IJ
~JJ.<;:'Pa-~~ de novembro de 2000. 

f-"'"-\ ,,)-:> 
Carla h; «Pena dos San1os 
- Presidcnta da CPL!N{PEA -

Publicações Diversas 

Fr,JJERAÇÃO DO COMÉROO DO f5!'ADO DO AMAPÁ 
Filiada a Coniedcraç.1o Nacion.1 l do Comêr<io - CNC 

Macapá · Amapá 

EDITA L DE CONVOCAÇÃO N' 00112000 - CR/FECAP 

O Presidcnlc do Conselho de Rcprc.!icnlanlcs da 
Fcdc:raç.1o do Comércio do Estado do Amapoí - FECAl', no 
u w tlc suas prerrogativas, contidas na alínea "a" do art. 28 , 
comLlnado com .a alinca "'g do arL 36, t.lu E.•1 taluto Social <b 
FECAP, CONVOCA os 5enhou~ membros t.lo Conselho de 
Rcprcseulanles para a R<.•tmião Extraord.i.uária a ser reali..zada 

no sa.Jão de n..'llll..iõcs da Federação do Cumér<.;o do lic;tadu do 
Amapá - FECAP, situado na rua Eliezer Levy, n' 1122 -
Centro, no dia CJl de dezembro do correnlc ano às t8·00h 
em pritncirn convocação, ou às 19:00h, em segunda c últin~ 
convocação, com a seguinte '"'ORDEM 00 DIA H: 

I - Leitura, discussão c aprovação da Aia da reunião 
anlc:rior, 

li - Justificativas de ausências; 
ill - Deliberar sobre a Proposia de RcloÍmn dos 

Gtalulos c S4u:ronia de mandatos, conforme deliberação c.la 
V ACS c Rcoalução CR/a-/0015/2000. 

Gabinete da Prcsidéncia da Federação do Comércio 
do Es tatlo tio Ama~- FE , c:m · - AI' , 04 de 
de=mbro de 2000. 

MANOFL PERii!RA DA COSTA 
Picsidcntc 

Extrato do Esta!uto do Sindicato dos Servidores em Educaçao 
Publica do Municlpio de Macapá 

• O estatuto do Sindicato dos Servidores em Educaçao PUblica 
do Municlpio de Macapá SINSEPEM-AP, está constituindo de 121 
artigos, distribuldos em 16 capitulas, que trata, da constituição, 
prerrogativas c deveres dos associados órgaos deliberativos e 
administraçllo do Sindicato, bem como dos direitos e deveres de 
seus membros, regulamenta o processo eleitoral bem como a gestão 
financeira e patrimonial. 

O Sindicato dos Servidores em Educação PUblica do Munic lpio 
de Macapá SINSEPEM-AP, é uma sociedade civil de direitos 
privada, sem fins lucrativos, de duraçllo indeterminada Fundado o 
dia 25 de novembro de 2000, com sede provisória situada à Av: 
Roque de Souza Penafort n' 3082, c com fórum neste Municlpio de 
Macapá, t uma entidade representativa, dos servidores em educação 
publica l)lunicipal da administraçao direta do municlp io de Macapá 

O SINSEPEM-AP, tem por finalidade preclpua a uniRo, a defesa 
dos interesses dos servidores em cducaçRo pública do Municlpio de 
Macapá da administraçao direta, a solidariedade c a participaçRo na 
luta dos trabalhadores em geral. 

DIÁRIO OFIC IAL 

O SINSEPEM-AP será administrado por uma di retoria 
execut iva composta de l i (onze) membros efetivos e 05 (cinco) 
suplentes, por um conselho fiscal formado por 05 (cinco) membros 
efetivos e 04 (quatro) suplentes eleitos em assembléia geral e por um 
conselho de delegados representantes de base. Sendo os órgaos 
deliberativos de tal institu içi'lo; o congresso anual dos servidores em 
educaçao e as assembléias gerais e extraordinárias. 

~ ó'b ~ ~ w,. 
.JALCíiiNÊ 00 SOCORRO CORDEIRO BARBOSA 

PRESIDENTE 00 SINSEPEM-AP 

CARTÓRIO JUCÁ 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Ofi cial do Registro Civil de Casamenlos e mais Anexos 
da Comarca de Macapá, Capilal do Eslado do Amapá , 
República Federa liva do Brasi l, por nomeaçào lega l, etc .. 

FAZ SABER que pretendem se casar: 

ALESSANDRO VIANA DOS SANTOS e ELISÁNGELA 
SOUZA SAMPAIO. 

Ele é fi lho de JOÃO TOMAZ DOS SANTOS e de 
RAIMUNDA DA SILVA VIANA DOS SANTOS. 

Ela é filha de JOSE DE JESUS SAMPAIO e de 
DESOITA NUNES DE SOUZA. 

Quem souber de qualquer impedimenlo legal que os iniba 
de casar um com o outro, acuse-os na forma da Lei. 

Macapá-AP, 01 de DEZEMBR0(12) de 2000 

ANDREA DOS SANTOS BARBOSA 
5' Escrevente Autorizada 

EDITAL DE LOTE AMENTO 
(Lei Federal rf'6. 766, ct. 19 ct. deumbro ct. 1979) 

A Bacharela PATRíCIA PORP!NO NUNES, 
Oficial Substituta do Registro de Imóveis delltll 
Comarca de Macapá, Estado do Amapé, et<. 

FAZ SABER a todos os im.eressadoa que o Sr. 
V ALDERI ALENCAR LIMA. brasileiro, oeporado judicialmente, 
"8ricultor, portad01' da Identidade rf 1.7Ii -SSP-AP e do CIC n' 
003.837. 592-34, ruidtolt e domiciliado oi Avenida !Uo Grande do 
Norte, rf 73 - Bairro do Pacoval, nesta cidade, clt~podtou neste 
Serviço Registra! os documento• oecessé:rios exigidos pelo artigo 18 
da Lei Fedenl n' 6.766, de 19 de d<zembro d< 1979, para o rcgisll'o de 
um Loteamento denominado "ALENCAR", tendo acesso Blravés da 
Estrada do Curiall , com os limites e confronta.ç6es seguintes: Norte : 
lote 669V; Sul: lote 66V: Leste: Estrada do Cutiaú; Oeste : Po88c& 
Ind<finidas. formando uma área total de 66,4795 ba (st88tola e seis 
hectares, qua:rtDta e sete ares e noventa e cinco cemiarts), matriculado 
sob rf1S27l, ficha 01 , no livro.rf'2. de Registro GtnU, do Registro de 
Imóveis desta Comon:a. O Loteamento co além 634.795,75 m2, sendo 
373, 754m2 divididos em 43 quadnos, designadas pelos DÍJmeros ct. I oi 
43 e estas subdivididas em 1.072 lotes; A área de pn:servaçl!o nalunll 
(inundável) ocupa uma área de S3.300,00m2; 22.007,00m2 destinam­
•• à área vadt (firme); 21.3S4 ,00m2 ct.stinam-se às áreas 
institucionais (Escola, Posto Médico, Praça, Posto Policial, Feira Livre 
e Arca Institucional Reservada; LognuloW"o publico (ruas e avemdas) 
164.3~0.00m2 . O loteamento destina-se a uma zooa residencial, que 
deverto ser enlregues com os lotes devidamente demarcados, 
piquetados, com anuameotos, tendo canaletas em terreno natural para 
escoamento de é.guas pluviais e instalações elétric•. devendo ser nas 
coastruçOes observadas a exec:uçAo de fonu e su.m.idouros piii"'B o 
esgotamento sanitário. Nos projetos pBnl cOD.S'trUÇOea deverAo ser 
oburvadas as rertriçOes do Poder PUblico Munic ipal e as constantes 
do contnllo padrllo. A proprietária execullri a própria CUltas denlro do 
prazo ct. dois (02) anos, a coolar da aprovaçl!o das plootu, as obnu de 
infra·nttulunl além doa d<mais equipamentos urbanos exigidos pelo 
Poder Público Municipal .. E para que chegue ao conhecimento de 
todoa txptdiu-oe tllt edital que oerá publicado oo jornal local, por trts 
dias consecutivas, podaldo o regittro aer impugnado no prazo de 
quinze (lS) dias, coaltldos da dota da última 'publicaçl!o, tudo nos 
termos do artigo 19 da cit.da Lei Ftd<ral rf'6. 766. 
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AVISO 

O Proprietário da Eletrônica Koreana avisa seus 
clien tes, que estará fechando suas ati vidades por motivo 
de viagem e pede aos clientes que tenham aparelhos 
eletrônicos na dita eletrônica, que venham retirá- los no 
prazo de 30 (trinta) dias, início 25 .1 1 a 25. 12.2000. 
Comunica ainda que não se responsabilizará sobre os 
aparelhos no final do prazo estipulado . 

COMUNICADO DE EXTRAVIO DE 
DOCUMENTOS FISCAIS 

A Firma EVANDRO A DA SILVA, 
·local izada na Av. Presidente Vargas, n•to4, 
bairro Central, nesta cidade de Macapá, 
portadora do C.G.C. 01.733.340/0001- 94, 
INSC. EST. 03.018.907-3, COMUNICA o 
EXTRAVIO de 01 LIVRO DE REGISTRO 
DE UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS 
FISCAIS E TERMO DE OCORRÊNCIAS, 
01 BLOCO DE NOTAS FISCAIS D-1, DE 
N°013451 À 013450. BLOCO DE N"'13501 À 
013550, BLOCO DE 013551 À 013600, NO 
TOTAL DE 03 BLOCOS DEVIDAMENTE 
REGISTRADOS E ESCRITURADOS EM 
NOVEMBRO E 1999. 

Prefeituras, Câmaras 
e Órgãos Municipais 

Oiapoque 

GABINETE DO PREFEITO 

CONCORRENCIA PÚBU C'A N"tlO I /OOCPL!PMO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE O!APOQUE 
Allmés de Comissão Pcmmncnlc de Licitaç~o toma 
público aos interessados que promoverá 
COCORRÊNClA, DO TiPO MNOR OFERTA OU 
LANCE. cujo objetivo é a Concessão de uso por 
Pessoa Jurídica de dire.ilo Privado. do frigorífico 
Municipal, espe.cílic:tdo na forma do edit<tl . 
Os interessados na aquisição do edital e /ou obler 
maiores informações relativas a licitaç;io, deverfio 
dirigir-se ú sede da Prefeitura de Oi:1poque '"' sala da 
Conlissão Perm:mente de Licit.ação.sito a Av. 
Joaquim Caetano d:1 Sil va , 460. Centro. ou atrJvés 
do telefone OXX%-52 1-1711. apartir da data d:1 
publicação. 
O referido cerwme realizar-se-á no dw 20 de 
dc~cmbro d~ 2000. n~ sala da CPLfPMO. 

Órgãos Federais 

Unifap 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 

Estralo do Convenlo n' 008/2000-UNIF AP 
Processo: 23125.00039812000-81 ; Objeto: Implantação e 

do programa de qualificaçao de professores 
pertenoentes ao quadro de pessoal do Município de Lantnjal do Jari 
(Licenciaturn Plena em Letnls e Pedagogia); Convenente: 
Universidade Federal do Amapá; Conveniado; Municipio ct. Lantnjal 
do Jari ; Fundamento Legal: Inciso 21 do Artigo 37 e Artigo 21 I da 
Constituição Federal, Artigo 116 da Lei 8.666193, t:Jocreto n.• 
93.872186, Instrução Normativa 01/97-STN e escopo das leis 9.394/96 

c 9.424/96; Vigênciak2 102~1~~: 1;;: ~ 
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